
Relatório de Dados de Fornecedor

Tendo em vista o disposto na legislação, este relatório não é documento legal apto a substituir os documentos de
habilitação abaixo listados. Trata-se, portanto, de documento meramente informativo.

Cadastro

Registro Cadastral Unidade de Compra Validade Cadastro 18/06/2020

Fornecedor SIARE Não Inscrito CAFIMP Não

Situação Cadastro Ativo Registrado na JUCEMG Não

Simples Nacional Não Número de Cadastro 71122

Fornecedor

Tipo de Pessoa Pessoa Jurídica

CNPJ 76.535.764/0001-43

Nome Empresarial OI S/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL

Nome Fantasia OI S/A

Porte da Empresa Outro Natureza Jurídica Sociedade Anônima

Data de Abertura 07/04/2009 Nacionalidade Brasileira

Endereço do Fornecedor

CEP 20.230-070 Tipo de Logradouro RUA

Logradouro DO LAVRADIO Número 71

Complemento Bairro CENTRO

Município RIO DE JANEIRO UF RJ

Endereço Internet do Fornecedor

E-mail Principal ALESSANDRAARAUJO@OI.NET.BR Página de Internet www.oi.com.br

Facebook LinkedIn

Telefone(s) do Fornecedor

Tipo de Telefone Principal Telefone (48)8401-1186

Contrato Social

Informações do Capital

Objetivo Social
SERVICOS DE TELECOMUNICACOES E ATIVIDADES NECESSARIAS, OU UTEIS A EXECUCAO DESSAS
SERVICOS, NA CONFORMIDADE DAS CONCESSOES, AUTORIZACOES E PERMISSOES QUE LHE FOREM
OUTORGADAS

Quadro Societário

CPF 131.562.505-97 O Sócio é Administrador

Nome EURICO DE JESUS TELES NETO / OUTROS
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Participação Societária (%) 100,00

Administrador(es)

Nome EURICO DE JESUS TELES NETO / OUTROS

CPF 131.562.505-97 Cargo DIRETOR

Nome CARLOS AUGUSTO MACHADO

CPF 987.611.886-20 Cargo DIRETOR

Nome MITSUO ORLANDO NONAKA

CPF 034.455.116-40 Cargo PROCURADOR

Representante(s) Legal(is)

Nome CARLOS AUGUSTO MACHADO

CPF 987.611.886-20 Tipo de Assinatura Em Conjunto

Nome EURICO DE JESUS TELES NETO / OUTROS

CPF 131.562.505-97 Tipo de Assinatura Em Conjunto

Representante(s) no CAGEF

Representante

Nome Eduardo Camargos Lopes Batista

CPF 561.967.176-34

Situação do Credenciamento Em Vigor

Representante

Nome Alessanda Rocha Araujo

CPF 948.186.570-34

Situação do Credenciamento Em Vigor

Representante

Nome JACQUELYNE BIA ARAUJO SOUZA

CPF 087.165.546-20

Situação do Credenciamento Em Vigor

CNAE / Linha de Fornecimento

Atividades Econômicas – Código e Descrição CNAEs

CNAE Descrição
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6110-8/01 Serviços de telefonia fixa comutada - STFC

Linhas de Fornecimento

Código Descrição Tipo de Linha

641 SERVICOS DE TELEFONIA FIXA, MOVEL E COMUNICACAO DE DADOS Serviço

Anotações Cadastrais

Descrição

Situação Anotação Data de Criação

Sanções / Penalidades / Impedimentos - CAFIMP

Motivo do Impedimento

Data de início do período da
vigência da penalidade

Data de fim do período da
vigência da penalidade

Órgão que aplicou a
penalidade

Tipo Penalidade

Documentação

• Documentos
• Credenciamento do Representante

Situação do Documento Validade

Identidade do representante do fornecedor Aceito

Procuração para credenciamento do representante do fornecedor Aceito

CPF do representante do fornecedor Aceito

• Documentos
• Habilitação Jurídica

Situação do Documento Validade

Estatuto Social e sua última alteração registrado na Junta Comercial ou
estabelecimento competente, na forma da lei

Aceito

Cédula de Identidade do(s) Sócio (s)/Administrador (es)/Representante(s)
legal(is)

-

Comprovação da condição de pequena empresa (microempresa ou empresa de
pequeno porte)

Isento

Última Ata de eleição dos diretores/gerentes/administradores, registrada na
Junta Comercial ou estabelecimento competente, na forma da lei

Aceito

Declaração de menores e fato superveniente Aceito

• Documentos
• Regularidade Fiscal Básica

Situação do Documento Validade

Certidão Negativa de Débito - INSS (Fazenda Federal) Aceito 20/12/2018

Inscrição no CNPJ Aceito

Prova de quitação com a Fazenda Estadual (ICMS), do respectivo Estado onde
está instalada a pessoa jurídica

Aceito 31/12/2019

Certificado de Regularidade de Situação - CRS (FGTS) Aceito 26/06/2019

CPF dos diretores/gerentes/administradores Aceito

• Documentos Situação do Documento Validade
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• Regularidade Fiscal Complementar e Trabalhista

Prova de quitação com a Fazenda Municipal, do respectivo município onde está
instalada a pessoa jurídica

Aceito 31/12/2019

Certidão de Débitos Tributários - CDT (SEF-MG) Aceito 31/12/2019

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - (CNDT) Aceito 31/12/2019

Prova de Inscrição no Cadastro Estadual de Contribuintes, do respectivo
Estado onde está instalada a pessoa jurídica

Aceito

Prova de quitação com a Fazenda Federal (Secretaria da Receita Federal e
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional-Dívida Ativa)

Aceito 31/12/2019

• Documentos
• Qualificação Econômico-Financeira

Situação do Documento Validade

Certidão Negativa de Falência, Insolvência Civil ou Recuperação Judicial da
Empresa, expedida pelo Distribuidor da sede da empresa

Aceito 31/12/2019

Balanço Patrimonial e Demonst. Contábeis registrado na Junta Comercial ou
estabelecimento competente, na forma da lei

Aceito 30/04/2019

Dados da Unidade Cadastradora Atual

Código da Unidade 1501106

Sigla CAGEF/SEPLAG

Nome CADASTRO DE FORNECEDORES/SCSCLP

Endereço RODOVIA PAPA JO BELO HORIZONTE MG

Telefone 3916-9755
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CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DO FORNECEDOR - CRC - Lei 8.666/93

N° DO CADASTRO: 71122 SITUAÇÃO: Ativo VALIDADE: 18/06/2020

LEGISLAÇÃO

Este cadastro é regido pela Lei 8.666/1993 e Decreto nº 47.524/2018. Demais exigências elencadas no processo de contratação, não contempladas neste
cadastro, ou documentos com vigência expirada deverão ser apresentados no ato da licitação/contratação.

IDENTIFICAÇÃO

Inscrito no CAFIMP Não

CNPJ 76.535.764/0001-43 Data de Abertura 07/04/2009

Nome Empresarial OI S/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL

Nome Fantasia OI S/A

Natureza Jurídica Sociedade Anônima Porte da Empresa Outro

Contatos

Telefone(s) do Fornecedor

Tipo de Telefone Telefone

Principal (48)8401-1186

Página de Internet www.oi.com.br

E-mail Principal ALESSANDRAARAUJO@OI.NET.BR

Representante(s) Legal(is)

CPF Nome Tipo de Assinatura

987.611.886-20 CARLOS AUGUSTO MACHADO Em Conjunto

131.562.505-97 EURICO DE JESUS TELES NETO / OUTROS Em Conjunto

ENDEREÇO

RUA DO LAVRADIO, 71, CENTRO, RIO DE JANEIRO, RJ, CEP: 20.230-070

CONTRATO SOCIAL

Objetivo Social
SERVICOS DE TELECOMUNICACOES E ATIVIDADES NECESSARIAS, OU UTEIS A EXECUCAO DESSAS SERVICOS, NA
CONFORMIDADE DAS CONCESSOES, AUTORIZACOES E PERMISSOES QUE LHE FOREM OUTORGADAS

LINHA(S) DE FORNECIMENTO

A Linha de Fornecimento não substitui os atestados de capacidade técnica que devem ser apresentados quando solicitados no processo licitatório.

Código Descrição

641 SERVICOS DE TELEFONIA FIXA, MOVEL E COMUNICACAO DE DADOS

DOCUMENTAÇÃO

Credenciamento do Representante Validade Situação
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CPF do representante do fornecedor - Aceito

Identidade do representante do fornecedor - Aceito

Procuração para credenciamento do representante do fornecedor - Aceito

Habilitação Jurídica Validade Situação

Declaração de menores e fato superveniente - Aceito

Estatuto Social e sua última alteração registrado na Junta Comercial ou estabelecimento competente, na
forma da lei

- Aceito

Última Ata de eleição dos diretores/gerentes/administradores, registrada na Junta Comercial ou
estabelecimento competente, na forma da lei

- Aceito

Regularidade Fiscal Básica Validade Situação

Certificado de Regularidade de Situação - CRS (FGTS) 26/06/2019 Vigente

Inscrição no CNPJ - Aceito

Prova de quitação com a Fazenda Estadual (ICMS), do respectivo Estado onde está instalada a pessoa
jurídica

31/12/2019 Vigente

Regularidade Fiscal Complementar e Trabalhista Validade Situação

Certidão de Débitos Tributários - CDT (SEF-MG) 31/12/2019 Vigente

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - (CNDT) 31/12/2019 Vigente

Prova de Inscrição no Cadastro Estadual de Contribuintes, do respectivo Estado onde está instalada a
pessoa jurídica

- Aceito

Prova de quitação com a Fazenda Federal (Secretaria da Receita Federal e Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional-Dívida Ativa)

31/12/2019 Vigente

Prova de quitação com a Fazenda Municipal, do respectivo município onde está instalada a pessoa
jurídica

31/12/2019 Vigente

Qualificação Econômico-Financeira Validade Situação

Certidão Negativa de Falência, Insolvência Civil ou Recuperação Judicial da Empresa, expedida pelo
Distribuidor da sede da empresa

31/12/2019 Vigente

Balanço Patrimonial e Demonst. Contábeis registrado na Junta Comercial ou estabelecimento
competente, na forma da lei

30/04/2019 Vencido

BALANÇO PATRIMONIAL

Ano de Referência 2017

Índice:

Liquidez Geral 0.41 Liquidez Corrente 0.56 Solvência Geral 0.74

DADOS DA UNIDADE CADASTRADORA

Sigla CAGEF/SEPLAG Nome CADASTRO DE FORNECEDORES/SCSCLP

Endereço RODOVIA PAPA JO

Telefone 3916-9755

A aceitação deste certificado está condicionada à verificação de sua autencidade no sítio www.compras.mg.gov.br

Código de verificação: 1077533911
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(Emitido em atendimento ao disposto no artigo 52 do Decreto Estadual nº 45.902/2012*)
*”Art. 52. É obrigatória a consulta prévia ao CAFIMP para:

I - realização de pagamentos;
II - celebração de convênios, acordos, ajustes, contratos e respectivos aditamentos, que

envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públicos;
III - habilitação em processo licitatório.”

CERTIDÃO NEGATIVA

Por meio deste instrumento, certifica-se que o fornecedor identificado pelo CNPJ nº 76.535.764/0001-43, Nome Empresarial OI S/A - EM
RECUPERACAO JUDICIAL. não se encontra inscrito no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração
Pública Estadual de Minas Gerais – CAFIMP.
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (24/06/2019 às 17:09) não consta registro no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao

CNPJ nº 76.535.764/0001-43.

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: http://www.cnj.jus.br
através do número de controle: 5D11.2E0C.5E8C.0988 

Gerado em: 24/06/2019 as 17:09:48 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php?codControle=5D11.2E0C.5E8C.0988&cpfCnpj=76535764000143


24/06/2019 Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS - Portal da transparência

www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2Corga… 1/1

CPF / CNPJ: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS:

76535764000143

Data da consulta: 24/06/2019 17:07:31
Data da última atualização: 24/06/2019 12:00:05

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO

Nenhum registro encontrado



 

 

 

PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL CONSOLIDADO DE  

 

 

OI S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

TELEMAR NORTE LESTE S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

OI MÓVEL S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

COPART 4 PARTICIPAÇÕES S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

COPART 5 PARTICIPAÇÕES S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

PORTUGAL TELECOM INTERNATIONAL FINANCE BV – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

OI BRASIL HOLDINGS COÖPERATIEF UA – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL  
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OI S.A. – Em Recuperação Judicial (“OI”), sociedade anônima de capital aberto, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 76.535.764/0001-43, com sede e principal estabelecimento na Rua 

do Lavradio nº 71, Centro, Rio de Janeiro - RJ, CEP 20230-070; TELEMAR NORTE LESTE 
S.A. – Em Recuperação Judicial (“TELEMAR”), sociedade anônima de capital fechado, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.000.118/0001-79, com sede e principal estabelecimento 

na Rua do Lavradio nº 71, Centro, Rio de Janeiro - RJ, CEP 20230-070; OI MÓVEL S.A. – 
Em Recuperação Judicial (“OI MÓVEL”), sociedade anônima de capital fechado, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 05.423.963/0001-11, com sede e principal estabelecimento no Setor 

Comercial Norte, Quadra 3, Bloco A, Edifício Estação Telefônica, térreo (parte 2), Brasília 

- DF, no Setor Comercial Norte, Quadra 3, Bloco A, Edifício Estação Telefônica, térreo 

(parte 2), CEP 70.713-900; COPART 4 PARTICIPAÇÕES S.A. – Em Recuperação Judicial 
(“COPART 4”), sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

12.253.691/0001-14, com sede e principal estabelecimento na Rua General Polidoro, 99, 4º 

andar, parte, Botafogo, Rio de Janeiro-RJ, CEP 22280-004; COPART 5 PARTICIPAÇÕES 
S.A. – Em Recuperação Judicial (“COPART 5”), sociedade anônima de capital fechado, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.278.083/0001-64, com sede e principal estabelecimento 

na Rua General Polidoro, 99, 5º andar, parte, Botafogo, Rio de Janeiro-RJ, CEP 22280-004; 

PORTUGAL TELECOM INTERNATIONAL FINANCE B.V. – Em Recuperação 
Judicial (“PTIF”), pessoa jurídica de direito privado constituída de acordo com as Leis 

da Holanda, com sede em Amsterdam, Naritaweg 165, 1043 BW, e principal 
estabelecimento nesta cidade do Rio de Janeiro; e OI BRASIL HOLDINGS 
COÖPERATIEF U.A. – Em Recuperação Judicial (“OI COOP”), pessoa jurídica de direito 

privado constituída de acordo com as Leis da Holanda, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

16.770.090/0001-30, com sede em Amsterdam, Schiphol Boulevard 231,B tower, 5th floor, 

1118 BH Schiphol, e principal estabelecimento nesta cidade do Rio de Janeiro (sendo OI, 
TELEMAR, OI MÓVEL, COPART 4, COPART 5, PTIF e OI COOP em conjunto doravante 

denominadas como “GRUPO OI” ou “RECUPERANDAS”), apresentam, nos autos do 

processo de recuperação judicial nº 0203711-65.2016.8.19.0001, em curso perante a 7ª Vara 

Empresarial da Comarca da Capital-RJ (“Recuperação Judicial”), em cumprimento ao 

disposto no art. 53 da Lei nº 11.101/2005 (“LFR”), o presente plano de recuperação judicial 

conjunto (“Plano” ou “PRJ”), nos termos e condições dispostos a seguir: 
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1. DEFINIÇÕES E REGRAS DE INTERPRETAÇÃO 
 

1.1. Definições. Os termos e expressões utilizados neste Plano em letras maiúsculas 

terão os significados a eles atribuídos no Anexo 1.1. 

 

1.2. Regras de Interpretação.  
 

1.2.1. O Plano deve ser lido e interpretado conforme as regras dispostas nesta 

Cláusula 1.2 e seus anexos. 

 

1.2.2. Sempre que exigido pelo contexto, as definições contidas neste Plano serão 
aplicadas tanto no singular quanto no plural e o gênero masculino incluirá 

o feminino e vice-versa. 

 

1.2.3. Os cabeçalhos e títulos das cláusulas deste Plano servem apenas a título 
informativo de referência e não limitarão ou afetarão o significado das 

cláusulas, parágrafos ou itens aos quais se aplicam. 

 

1.2.4. Exceto quando disposto expressamente de forma diversa neste Plano, os 

anexos e documentos mencionados neste Plano são partes integrantes do 
Plano para todos os fins de direito e seu conteúdo é vinculativo. Referências 

a quaisquer documentos ou outros instrumentos incluem todas as suas 

alterações, substituições e consolidações e respectivas complementações, 

salvo se expressamente disposto de forma diversa neste Plano. 

 
1.2.5. Exceto quando disposto expressamente de forma diversa neste Plano, 

referências a capítulos, cláusulas, itens ou anexos aplicam-se a capítulos, 

cláusulas, itens e anexos deste Plano.  

 

1.2.6. Nos termos da legislação aplicável, exceto se disposto expressamente de 
forma diversa neste Plano, todas as referências às RECUPERANDAS devem ser 

interpretadas de forma a incluir as pessoas jurídicas que as sucederem em 

suas obrigações, em razão de reorganização societária prevista neste Plano. 
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1.2.7. A utilização dos termos “inclusive”, “incluindo” e outros termos 
semelhantes no presente Plano seguidos de qualquer declaração, termo ou 

matéria genérica não poderá ser interpretada de forma a limitar tal 

declaração, termo ou matéria aos itens ou matérias específicos inseridos 

imediatamente após tal palavra — bem como a itens ou matérias similares 

—, devendo, ao contrário, ser considerada como sendo referência a todos os 
outros itens ou matérias que poderiam, razoavelmente, ser inseridos no 

escopo mais amplo possível de tal declaração, termo ou matéria, e tais 

termos serão sempre interpretados como se estivessem acompanhados do 

termo “exemplificativamente”. 

 
1.2.8. As referências a disposições legais e a Leis devem ser interpretadas como 

referências a tais disposições legais e Leis tais como vigentes na data deste 

Plano ou na data especificamente determinada pelo contexto.  

 
1.2.9. Todos os prazos previstos neste Plano serão contados na forma prevista no 

art. 132 do Código Civil, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o dia 

do vencimento, e, se o termo final cair em dia que não seja DIA ÚTIL, será 

prorrogado, automaticamente, para o DIA ÚTIL imediatamente posterior. 

 
1.2.10. Exceto quando disposto expressamente de forma diversa neste Plano: (a) na 

hipótese de haver conflito entre cláusulas deste Plano, a cláusula que 

contiver disposição específica prevalecerá sobre a que contiver disposições 

genéricas; (b) na hipótese de conflito entre as disposições dos anexos e/ou 

dos documentos mencionados neste Plano e as disposições deste Plano, o 
Plano prevalecerá; e (c) na hipótese de haver conflito entre as disposições 

deste Plano e as obrigações previstas em quaisquer contratos celebrados 

pelas RECUPERANDAS e/ou suas Afiliadas antes da Data do Pedido, o Plano 

prevalecerá. 

 
2. CONSIDERAÇÕES GERAIS  

 
2.1. GRUPO OI e suas Operações. O GRUPO OI iniciou suas atividades com a prestação 

de serviços de telefonia fixa, mas ao longo dos anos, acompanhando os ciclos tecnológicos 
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e a demanda do mercado, expandiu sua atuação também para as áreas de telefonia móvel, 
internet e TV por assinatura, dentre outros.  
 

Atualmente, as RECUPERANDAS prestam serviço de telecomunicações de forma integrada 

sob uma só marca – “Oi” –, oferecendo uma variedade de produtos convergentes, tanto 

para telefonia fixa quanto para móvel. O GRUPO OI é hoje o maior prestador de serviço de 

telefonia fixa no Brasil (e um dos maiores da América Latina), com 13,4 milhões de linhas 

em operação, representativa de market share de 34,1% do total do país, atendendo a 

residências, empresas e telefonia de uso público. Além disto, é um dos maiores 

conglomerados no segmento de telefonia móvel, com um market share de 17,4% nesse 

setor.  

 
As operações do GRUPO OI abrangem, ainda, serviços de banda larga fixa e móvel, Wi-Fi, 

TV e telefonia pública, sendo que sua estratégia de oferta de serviços convergentes e de 

forma integrada vem se mostrando exitosa e necessária, tendo em vista que ajuda na 

fidelização dos usuários.  

 

O GRUPO OI também presta, com exclusividade, serviços de telefonia e comunicação de 

dados a 100% das unidades do exército localizadas na fronteira seca do Brasil, além de 

operar o sistema de telecomunicações da estação Comandante Ferraz, na Antártica, em 

convênio com o Ministério da Marinha.  
 

A relevância social do GRUPO OI é refletida nos expressivos números relacionados à 

arrecadação tributária e geração de empregos; somente no período de 2013 a 2016, o 

GRUPO OI recolheu, aproximadamente, R$34 bilhões aos cofres públicos em tributos, 

contando hoje com mais de 131,3 mil postos de trabalho diretos e indiretos no Brasil. 

Ainda, o GRUPO OI (i) está engajado em iniciativas e projetos sociais, tais como “Oi 

Futuro”, instituto de responsabilidade social criado em 2001, com projetos nas áreas de 

educação, sustentabilidade, esporte e cultura, bem como (ii) participa da condução de 

políticas públicas, como o Plano Nacional de Banda Larga e Banda Larga nas Escolas. 

 

Adicionalmente, o GRUPO OI viabiliza a apuração eletrônica de votos nas eleições 

municipais e estaduais realizadas no país, proporcionando a integração entre as 

informações provenientes das 2.113 distritos eleitorais e 12.244 seções eleitorais dos 
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Tribunais Regionais Eleitorais, o que possibilita a transmissão de tais informações ao 

Tribunal Superior Eleitoral. 

 

As operações do GRUPO OI estão concentradas nas Regiões I, II e III do Plano Geral de 

Outorgas (descritas na petição inicial da Recuperação Judicial), e todos os serviços de 

telecomunicações prestados dependem de prévia outorga da ANATEL, seja por meio de 

concessões, autorizações, licenças ou registros.  

 

Em suma, o GRUPO OI é um dos maiores conglomerados empresariais do país, presente 

em todos os 5.570 municípios brasileiros e atende a mais de 63 milhões de clientes. Nesse 

contexto, é inquestionável a importância do GRUPO OI não apenas para o sistema de 

telecomunicações brasileiro, mas também e especialmente para a população no âmbito 

nacional, sendo fundamental o seu soerguimento e preservação. 

 

2.2. Estrutura do GRUPO OI. A estrutura societária do GRUPO OI está representada no 

organograma abaixo:  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Conforme destacado na petição inicial da Recuperação Judicial, as atividades do GRUPO 

OI são desenvolvidas de forma coordenada e sob o controle societário, operacional, 

financeiro, administrativo e gerencial único da OI, que atua como entidade holding (além 

de ser titular de concessão de “Serviço Telefônico Fixo Comutado” – STFC na Região II) 

do grupo e cujas ações são listadas na B3 e na NYSE (neste último caso, com negociação 

no formato de ADR). 

OI	 
(holding	+	concessão	STFC) 

TELEMAR 
(concessão	STFC) 

PTIF 
(veículo	financeiro) 

OI	COOP 
(veículo	financeiro) 

COPART	5 
(veículo	financeiro) 

COPART	4 
(veículo	financeiro) 

OI	MÓVEL	
(autorização	SMP	e	

SeAC) 
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A OI MÓVEL e COPART 4 são subsidiárias integrais da TELEMAR, que, por sua vez, é 

subsidiária integral da controladora OI, assim como PTIF, OI COOP e COPART 5. 

 

As operações de telefonia fixa são desempenhadas pela TELEMAR, concessionária do 

serviço público em questão, enquanto a prestação dos serviços de TV a cabo está a cargo 

da OI MÓVEL, que é também detentora da autorização para a exploração dos serviços de 

telefonia móvel. 

 

A PTIF, OI COOP, COPART 4 e COPART 5 são sociedades de investimento do GRUPO OI. As 

duas primeiras entidades, constituídas de acordo com as Leis da Holanda, são veículos 

financeiros do GRUPO OI, constituídos para captação de recursos no mercado 

internacional, os quais são vertidos, por meio de empréstimos, para financiamento das 

atividades das sociedades operacionais do GRUPO OI no Brasil, sendo esta estrutura 

comumente utilizada por diversos conglomerados brasileiros. Já as duas últimas são 

proprietárias de alguns dos principais imóveis locados para o GRUPO OI no Estado do Rio 

de Janeiro. 

 

2.3. Razões da Crise. A atual situação financeira do GRUPO OI decorre de uma série de 

fatores. Contribuíram para o agravamento da situação financeira do GRUPO OI a retenção 

de vultosa soma de recursos em depósitos judiciais decorrentes de discussões nos 

âmbitos regulatório, trabalhista, fiscal e cível, com impacto imediato na liquidez do 

GRUPO OI, bem como a imposição de elevadas multas administrativas, particularmente 

pela ANATEL.  

 

A alteração nos padrões de consumo de serviços de telecomunicações, devido à evolução 

tecnológica, agravou ainda mais este cenário de dificuldade financeira. Com a oferta 

massificada de serviços de telefonia móvel, TV a cabo e internet, a atratividade do serviço 

de telefonia fixa entrou em declínio, resultando na queda da base de assinantes do GRUPO 

OI nesse segmento. 

 

Não obstante, o nível dos objetivos e metas relativas às obrigações de universalização do 

serviço de telefonia fixa (consolidadas no Plano Geral de Metas de Universalização, 

conforme previsto na Lei Geral de Telecomunicações) permanece estabilizado desde 
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1998, ano em que foram assinados os contratos de concessão em vigor. Em razão disso, 

no contexto das referidas obrigações de universalização, o GRUPO OI encontra-se 

obrigado a realizar pesados investimentos em determinadas regiões e locais remotos, 

com baixa densidade demográfica e população de baixo poder aquisitivo, auferindo, em 

contrapartida, retorno financeiro pequeno quando comparado com a exigência 

regulatória de tais investimentos. 

 

Como exemplo dessa desproporção entre as obrigações impostas às RECUPERANDAS no 

âmbito das exigências de universalização vis-à-vis sua contrapartida financeira, 

destacam-se os números relativos aos telefones de uso público (popularmente conhecidos 

como “orelhões”): o GRUPO OI opera atualmente cerca de 641.000 (seiscentos e quarenta 

e um mil) telefones públicos em todo o Brasil (exceto São Paulo), a um custo anual de 

aproximadamente R$ 180.000.000,00 (cento e oitenta milhões de Reais), ao passo que a 

receita anual gerada por tais telefones públicos é de apenas R$ 2.700.000,00 (dois milhões 

e setecentos mil Reais) em 2016 (tendo-se observado ainda uma queda de mais de 90% 

entre 2009 e 2016). 

 

Some-se a isso o fato de que os custos para captação de recursos pelo GRUPO OI – dadas 

as altas taxas de juros praticadas nacionalmente, bem como a necessidade e custo de 

proteção cambial para captações no exterior – são mais elevados do que os custos de 

captação de seus competidores diretos, que são players internacionais, o que também 

contribuiu para a deterioração da situação financeira do GRUPO OI.  

 

Por outro lado, é notório que o cenário econômico do País vem se deteriorando nos 

últimos anos, impactando diretamente as operações desempenhadas pelo GRUPO OI e 

afetando negativamente sua liquidez. Além disso, o perfil do mercado atendido pelas 

concessionárias de telefonia fixa que são concorrentes das RECUPERANDAS é mais 

homogêneo e o poder econômico dos seus usuários é materialmente maior do que aqueles 

atendidos pelo GRUPO OI na sua área de atuação (maior e mais heterogênea que a área de 

atuação de suas concorrentes).   

 

A conjunção desses fatores impossibilitou o cumprimento de diversas obrigações, 

mormente aquelas assumidas em razão de operações de empréstimos financeiros e 

captações de recursos por meio da emissão de bonds e debêntures, cujos saldos 
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representam a maior parte do atual endividamento do GRUPO OI, culminando com o 

pedido de Recuperação Judicial. 

 

2.4. Medidas Prévias Adotadas. Desde os primeiros sinais de deterioração de sua 

saúde financeira, o GRUPO OI vem trabalhando em conjunto com assessores financeiros e 

jurídicos externos, no Brasil e no exterior, para auxiliá-lo no processo de negociação com 

credores e de avaliação de alternativas viáveis à sua recuperação. 

 

Nos últimos trimestres, o GRUPO OI vem implementando um projeto de reestruturação 

interna – denominado “Plano de Transformação” – que compreende mais de 370 

(trezentas e setenta) iniciativas, a grande maioria já executada ou em fase de execução, 

que, em linhas gerais, têm por objetivo o aumento da sua competitividade no mercado, o 

aumento de produtividade, a redução de custos e despesas, o aumento da eficiência 

operacional e a melhoria da qualidade dos serviços.  

 

Como resultado, podemos destacar neste período: (i) o lançamentos de planos 

inovadores, como o Oi Livre na telefonia móvel e o Oi Total Play no segmento residencial; 

(ii) a melhoria substancial dos indicadores operacionais, como, por exemplo, a redução 

de 33,3% (trinta e três vírgula três por cento) do tempo médio para resolução de defeitos 

e a redução de 31,3% (trinta e um vírgula três por cento) do tempo médio para a instalação 

de serviço, ambos no segundo trimestre de 2017 em relação ao segundo trimestre de 2016; 

(iii) a redução de R$ 1.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos milhões de Reais) de custos 

e despesas no primeiros seis meses de 2017 em relação ao mesmo período de 2016 e (iv) 

a melhoria em diversos indicadores de qualidade, como redução de 28,6% (vinte e oito 

vírgula seis por cento) na entrada de reclamações na ANATEL, redução de 21,6% (vinte 

e um vírgula seis por cento) na entrada de reclamações no Procon e a redução de 58,7% 

(cinquenta e oito vírgula sete por cento) na entrada de ações por reclamação no Juizado 

Especial Cível (JEC), todos no segundo trimestre de 2017 em relação ao segundo trimestre 

de 2016. 

 
2.5. Razões para o Plano Conjunto. O GRUPO OI é composto de sociedades sob o 
controle comum da Oi com relevante interligação econômica e operacional que decorre, 

em especial, da interdependência e complementaridade das atividades e dos serviços que 

prestam e de gestão dos recursos das sociedades em prol do interesse comum.  
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As decisões gerenciais, administrativas e financeiras do GRUPO OI emanam da 

controladora, a OI. Por outro lado, a organização e os processos internos e corporativos 

do GRUPO OI são também integrados e plenamente unificados. 

 

Adicionalmente, a essa direção única e consolidada das atividades convergentes e 

integradas, e do vínculo direto operacional e comercial, as RECUPERANDAS possuem 

estreita relação econômica e financeira fortemente interligada entre si, em virtude de 

contratos, garantias e obrigações que as vinculam e as tornam dependentes 

financeiramente entre si.  

 

As RECUPERANDAS possuem diversos contratos de mútuo intercompany celebrados em 

razão da gestão dos recursos do GRUPO OI em prol do interesse comum. Além disso, há 

diversos contratos de dívida firmados entre OI, TELEMAR e OI MÓVEL junto a instituições 

financeiras, havendo ainda inúmeras garantias outorgadas por uma sociedade do grupo 

em favor da outra. Dentre outras operações que demonstram a vinculação econômica e 

financeira entre as RECUPERANDAS merecem destaque: (i) a emissão no mercado 

internacional de bonds (títulos de dívida) pela PTIF e OI COOP, tendo a OI comparecido 

como garantidora integral em tais operações, bem como a emissão no mercado 

internacional de bonds pela OI, tendo a TELEMAR comparecido como garantidora de 

algumas das séries dos referidos bonds; e a (ii) emissão pela COPART 4 e COPART 5 de 

Cédulas de Crédito Imobiliário com lastro nos recebíveis correspondentes aos alugueis 

dos imóveis locados para a OI e a TELEMAR, sendo que a OI figura como devedora e a 

TELEMAR como garantidora no contrato firmado pela COPART 5. 

 

Ademais, o centro de operações de onde é feito o monitoramento remoto de toda a rede 

do GRUPO OI está localizado em imóveis de propriedade da COPART 4 e COPART 5 e 

locados ao GRUPO OI. 

 

Sob a perspectiva comercial e operacional, a OI, TELEMAR e OI MÓVEL compartilham da 

mesma infraestrutura física e logística, utilizando-se de redes “multisserviço” por onde 

trafegam comunicações e dados relativos a diferentes outorgas do GRUPO OI (telefonia 

fixa, móvel, internet e sinal de TV). Esse modelo de negócios – que consiste em prática 

consolidada no setor de telecomunicações – possibilita ao GRUPO OI oferecer e 



 

11	
	

comercializar diversos planos de pacotes integrados que incluem serviços convergentes 

sob a marca única “Oi”, o que estimula a fidelização dos usuários, reduz a taxa de 

desligamento dos consumidores em relação a cada um dos serviços contratados e 

possibilita a competição do GRUPO OI com as demais operadoras de serviços de 

telecomunicações. Logo, grande parte dos ativos operacionais é dedicada ao provimento 

de serviços variados, o que tornaria inviável uma eventual separação de acordo com a 

empresa proprietária. 

 

Considerando, portanto, o modelo de negócios adotado pelo GRUPO OI, com integração e 

convergência na prestação de serviços de telecomunicações, as inúmeras garantias 

cruzadas e a consolidação do controle societário, operacional, financeiro, administrativo 

e gerencial na OI, a solução da crise econômico-financeira deve-se dar de forma conjunta 

e consolidada, sob pena de colocar em risco a reestruturação do GRUPO OI, que exerce 

importantíssima função social, em evidente prejuízo aos Credores e demais titulares de 

interesses (inclusive sociais) que as cercam, todos interessados na resolução da presente 

situação (governo, investidores, instituições financeiras, empregados, fornecedores, 

consumidores, etc). 

 

Pressupor que alguma das entidades do GRUPO OI poderá não ser objeto de recuperação 

enquanto outras se recuperam implica ignorar a consequência danosa que se oporia à 

atividade remanescente, à luz das complexidades jurídicas e práticas que o insucesso de 

uma das empresas poderia criar, visto que o soerguimento de uma entidade do GRUPO 

OI depende da recuperação de todo o grupo conjuntamente, conforme exposto neste 

Plano e na petição inicial da Recuperação Judicial.  
 

2.6. Viabilidade Econômico-Financeira e Operacional do GRUPO OI. Não obstante as 

dificuldades e fatores que acometem o GRUPO OI, culminando com o pedido de 

Recuperação Judicial, a atual situação financeira é temporária e passageira, possuindo o 

GRUPO OI todas as condições para revertê-la, diante de sua magnitude econômica. 

 

As atividades desempenhadas pelas RECUPERANDAS são rentáveis e viáveis, gerando em 

2016 para o GRUPO OI receita bruta de R$ 45.000.000.000,00 (quarenta e cinco bilhões de 

Reais) e líquida de cerca de R$ 26.000.000.000,00 (vinte e seis bilhões de Reais). Além 

disso, eventos recentes reforçam a conclusão quanto à rentabilidade das atividades das 
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RECUPERANDAS e viabilidade do GRUPO OI. Com o lançamento da nova marca “Oi”, 

observou-se até o momento (i) o crescimento na venda dos novos planos “Oi Total”, (ii) 

o aumento significativo do denominado RGU (unidade geradora de receita, equivalente 

a cada serviço contratado), (iii) incremento na eficiência operacional, e (iv) a diminuição 

da taxa de desligamento de serviços. 

 

Ademais, é público que se encontram em estágio avançado discussões entre ANATEL e 

Ministério das Comunicações para mudanças no ambiente regulatório, que poderão 

resultar na transformação das concessões em autorizações, bem como na alteração do 

regime jurídico dos bens reversíveis, desonerando as concessionárias de muitas de suas 

obrigações e tornando-as mais competitivas em relação às concorrentes que operam sob 

o regime de autorização. Há, inclusive, Projetos de Lei em tramitação avançada, voltados, 

justamente, a conferir maior segurança à mudança de modelo, que beneficiará todas as 

concessionárias e não apenas aquelas vinculadas ao GRUPO OI. Tais mudanças impactarão 

positivamente a situação das RECUPERANDAS e, portanto, são também consideradas como 

importantes para o efetivo soerguimento do GRUPO OI, com a preservação de suas 

atividades empresariais e, consequentemente, a manutenção da fonte produtora e de 

postos de trabalho, promovendo a função social da empresa e o estímulo à atividade 

econômica, objetivos expressamente declarados na LFR e expressos em cláusulas pétreas 

da Constituição da República.  

 

A viabilidade do Plano e das medidas nele previstas para a recuperação do GRUPO OI é 

atestada e confirmada pelos Laudos, nos termos do art. 53, incisos II e III, da LFR, os quais 

constam do Anexo 2.6 a este Plano. 
 

3. PRINCIPAIS MEIOS DE RECUPERAÇÃO 
 

3.1. Visão Geral. O GRUPO OI propõe a adoção das medidas elencadas abaixo como 

forma de superar a sua atual e momentânea crise econômico-financeira, as quais estão 

detalhadas nas seções específicas do presente Plano, nos termos da LFR e demais Leis 
aplicáveis:  

 

3.1.1. Reestruturação dos Créditos: o GRUPO OI realizará uma reestruturação e 

equalização de seu passivo relativo a Créditos Concursais e, a critério do 
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GRUPO OI, a Créditos Extraconcursais cujos titulares desejem se submeter 
aos efeitos deste Plano, nos termos da Cláusula 4 deste Plano. Os Credores 

Concursais continuarão a ser credores da RECUPERANDA que era a sua 

respectiva devedora original, ressalvadas eventuais alterações derivadas de 

reorganizações societárias realizadas nos termos deste Plano ou disposição 

específica em sentido diverso neste Plano, e observado em qualquer caso o 
disposto na Cláusula 3.1.1.2 deste Plano. 

 

3.1.1.1. As RECUPERANDAS envidarão seus melhores esforços para cancelar 

os respectivos títulos emitidos e existentes atualmente, observado 

o disposto nas legislações aplicáveis a cada uma das jurisdições 
das RECUPERANDAS, e poderão tomar todas as providências 

cabíveis e necessárias em toda e qualquer jurisdição aplicável, 

incluindo Brasil, Estados Unidos da América e Reino Unido, a fim 

de cumprir com as respectivas legislações aplicáveis e 
implementar as medidas previstas no presente Plano, podendo, 

nestes casos, consultar terceiros relacionados aos títulos de dívida 

emitidos no exterior, como, por exemplo, instituições depositárias, 

de forma a assegurar que as medidas a serem implementadas 

estão em conformidade com as legislações das respectivas 
jurisdições, ressalvado o disposto na Cláusula 11.4. 

 

3.1.1.2. Em decorrência da natureza consolidada deste Plano, as 

RECUPERANDAS serão solidariamente responsáveis pelo 

cumprimento de todas as obrigações estabelecidas neste Plano. 
 

3.1.2. Mediação/Conciliação/Acordo: o GRUPO OI poderá instaurar 

procedimentos de Mediação/Conciliação/Acordo com seus Credores 

constantes da Relação de Credores do Administrador Judicial durante a 

Recuperação Judicial, nos termos da Cláusula 4.4, na forma das decisões 
judiciais proferidas sobre o tema. 

 

3.1.3. Alienação de Bens do Ativo Permanente: como forma de levantamento de 

recursos, o GRUPO OI poderá promover a alienação dos bens que integram 

o ativo permanente (não circulante) das RECUPERANDAS que se encontram 
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listados no Anexo 3.1.3, bem como de outros bens, móveis ou imóveis, 
integrantes do seu ativo permanente, na forma da Cláusula 5.1 e do art. 66 

da LFR, desde que observadas eventuais exigências, autorizações ou 

limitações regulatórias necessárias, notadamente no que diz respeito à 

ANATEL. 

 
3.1.4. Aumento de Capital – Novos Recursos: o GRUPO OI realizará na forma da 

Cláusula 6 deste Plano e observado o disposto no Contrato de Backstop um 

aumento de capital de R$ 4.000.000.000,00 (quatro bilhões de reais), de 

forma a assegurar os recursos mínimos necessários para fazer os 

investimentos necessários de CAPEX e modernização de sua infraestrutura 
visando a implementação do plano de negócios contemplado neste Plano.  

 

3.1.5. Novos Recursos: o GRUPO OI também poderá prospectar e adotar medidas, 

inclusive durante a Recuperação Judicial visando à obtenção de novos 
recursos nos termos da Cláusula 5.3, mediante a implementação de 

eventuais aumentos de capital ou outras formas de captação no mercado de 

capitais, a serem aprovados nos termos deste Plano e dos respectivos 

estatutos sociais das sociedades do GRUPO OI e desde que observado o 

disposto neste Plano e nos arts. 67, 84 e 149 da LFR. Eventuais novos 
recursos captados no mercado de capitais terão natureza extraconcursal 

para fins do disposto na LFR, exceto no que diz respeito a eventuais 

aumentos de capital, uma vez que não representam obrigações de 

pagamento.  

 
3.1.6.  Reorganização Societária: o GRUPO OI poderá realizar Reorganização 

Societária, nos termos da Cláusula 7 deste Plano, visando à obtenção de 

uma estrutura mais eficiente e adequada à implementação das propostas 

previstas neste Plano e à continuidade de suas atividades, ou qualquer 

outra reorganização societária que venha a ser oportunamente definida 
pelas RECUPERANDAS, desde que não cause um Efeito Adverso Relevante 

nas sociedades integrantes do GRUPO OI. 
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3.1.7. Alterações Transitórias na Governança: De modo a garantir a execução das 
medidas previstas neste Plano e considerando os diversos interesses 

envolvidos no âmbito da Recuperação Judicial, este Plano contém regras 

transitórias de governança corporativa relativas à criação de um Conselho 

de Administração Transitório e formação de um Novo Conselho de 

Administração, para assegurar a estabilidade institucional do Grupo Oi e a 
implementação deste Plano. 

 

3.1.8. Depósitos Judiciais: Após a Homologação Judicial do Plano, o GRUPO OI 

poderá efetuar o imediato levantamento do valor integral dos Depósitos 

Judiciais que não tenham sido utilizados para pagamento, nas formas 
previstas neste Plano. 

 

4. REESTRUTURAÇÃO DOS CRÉDITOS  
 
4.1. Créditos Trabalhistas. Observado o disposto nas Cláusulas 4.1.2 e 4.1.3 abaixo, os 

Créditos Trabalhistas, conforme valores indicados na Relação de Credores do 

Administrador Judicial, serão pagos em moeda corrente nacional, após o decurso do 

prazo de carência de 180 (cento e oitenta) dias a contar da Homologação Judicial do Plano, 

em 5 (cinco) parcelas mensais, iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira no último Dia 
Útil do prazo de carência referido acima, e as demais no mesmo dia dos meses 

subsequentes, mediante Depósito Judicial nos autos do Processo em que seja parte o 

Credor Trabalhista ou caso o Credor Trabalhista não seja parte em Processo judicial, 

observado o disposto na Cláusula 13.4. 

 
4.1.1. Os Créditos Trabalhistas ainda não reconhecidos na data prevista para a 

realização do primeiro pagamento estabelecida na Cláusula 4.1 acima serão 

pagos da seguinte forma, após serem reconhecidos: 

 

(a) se de titularidade de Credores Trabalhistas que não sejam da categoria 
de Credor Trabalhista Depósito Judicial, seu pagamento será efetuado, 

mediante depósito judicial nos autos do respectivo Processo, após o 

trânsito em julgado da decisão que encerrar o Processo e homologar o 

valor devido sem restar margem para impugnação pelo GRUPO OI, na 

forma da Cláusula 4.1, iniciando-se o prazo de 180 (cento e oitenta) 
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dias de carência na data em que a referida decisão transitar em 
julgado, vencendo-se a primeira parcela no último Dia Útil do prazo 

de carência referido acima e as demais no mesmo dia dos meses 

subsequentes; ou 

 

(b) se de titularidade de Credores Trabalhistas Depósito Judicial (ou que 
venham a se enquadrar, caso algum Depósito Judicial seja efetuado 

pelo GRUPO OI no respectivo Processo em que se discuta o Crédito 

Trabalhista em questão após a apresentação deste Plano ao Juízo da 

Recuperação Judicial), seu pagamento será efetuado na forma da 

Cláusula 4.1.2 abaixo. 
 

4.1.2. Credores Trabalhistas Depósito Judicial. Os Créditos Trabalhistas de 

titularidade dos Credores Trabalhistas Depósito Judicial serão pagos 

mediante o levantamento do valor do Depósito Judicial pelo respectivo 
Credor Trabalhista Depósito Judicial, após a Homologação Judicial do 

Plano, até o limite do valor do referido Crédito Trabalhista constante da 

Relação de Credores do Administrador Judicial. 

 

4.1.2.1. Na hipótese de o Depósito Judicial referido na Cláusula 4.1.2 
acima ser superior ao valor do respectivo Crédito Trabalhista 

constante da Relação de Credores do Administrador Judicial, o 

valor excedente será levantado pelo GRUPO OI. 

 

4.1.2.2. Na hipótese de o Depósito Judicial referido na Cláusula 4.1.2 
acima ser comprovadamente inferior ao valor do respectivo 

Crédito Trabalhista constante da Relação de Credores do 

Administrador Judicial, o saldo remanescente do respectivo 

Crédito Trabalhista será pago mediante depósito judicial nos 

autos do respectivo Processo, em moeda corrente nacional, após a 
decisão do Juízo Trabalhista que homologar o valor devido e 

depois do decurso do prazo de carência de 180 (cento e oitenta) 

dias a contar da Homologação Judicial do Plano, em 5 (cinco) 

parcelas mensais, iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira no 

último Dia Útil do prazo de carência referido acima, e as demais 
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no mesmo dia dos meses subsequentes, sempre mediante depósito 
judicial nos autos do respectivo Processo. 

 

4.1.2.3. Observado o disposto na Cláusula 4.1.2.1 acima, o valor do 

Crédito Trabalhista de titularidade do Credor Trabalhista 

Depósito Judicial será pago a título de verba indenizatória, 
compreendendo todos e quaisquer honorários dos respectivos 

Advogados Trabalhistas ou de outros profissionais, bem como 

custas e despesas processuais incorridas pelo Credor Trabalhista 

Depósito Judicial em questão. 

 
4.1.3. Crédito Trabalhista Fundação Atlântico. Observado o valor constante da 

Relação de Credores do Administrador Judicial, o Crédito Trabalhista 

Fundação Atlântico será pago nas seguintes condições:  

  
4.1.3.1. Carência: período de carência de amortização de principal de 5 

(cinco) anos, contados a partir da data da Homologação Judicial 

do Plano.  

 

4.1.3.2. Parcelas: amortização do principal em 6 (seis) parcelas anuais e 
sucessivas, vencendo-se a primeira no último Dia Útil do prazo de 

carência referido na Cláusula 4.1.3.1 acima. 

 
4.1.3.3. Juros/atualização monetária: INPC + 5,5% (cinco e meio por 

cento) ao ano, incidentes a partir da Homologação Judicial do 
Plano, sendo que (i) os juros/atualização monetária incidentes ao 

longo dos 5 (cinco) primeiros anos a partir da Homologação 

Judicial do Plano não serão pagos neste período, sendo 

capitalizados ao valor do principal anualmente; e (ii) os juros 

incidentes sobre o novo valor do principal serão pagos 
anualmente a partir do último Dia Útil do mês em que se 

completar o decurso do prazo referido no item (i) acima, 

juntamente com as parcelas de amortização do valor principal. 
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4.2. Créditos com Garantia Real. Os Créditos com Garantia Real serão agrupados e 
pagos da seguinte forma: 

 

4.2.1. Carência: período de carência de amortização de principal de 72 (setenta e 

dois) meses, contados a partir da data da Homologação Judicial do Plano. 

 
4.2.2. Principal: o valor do principal será pago em 108 (cento e oito) parcelas 

mensais e sucessivas, vencendo-se a primeira no 15º (décimo quinto) dia do 

73º (septuagésimo terceiro) mês contado da Homologação Judicial do Plano, 

e as demais no mesmo dia a cada mês subsequente, a partir do primeiro 

pagamento, conforme percentuais do valor principal descritos na tabela 
progressiva abaixo: 

 

Meses Percentual do valor a ser amortizado por mês 
0 a 72º 0,0% 

73º a 132º 0,33% 
133º a 179º 1,67% 

180º 1,71% 
 
4.2.3. Juros: TJLP - Taxa de Juros de Longo Prazo, divulgada pelo Banco Central, 

acrescido de 2,946372%, sendo que: 

 

(i) os juros incidentes ao longo dos 4 (quatro) primeiros anos a partir da 

Homologação Judicial do Plano não serão pagos neste período, sendo 
capitalizados anualmente ao valor do principal, de modo que o saldo 

do principal ao final de cada ano seja o saldo inicial do período 

somado dos juros capitalizados no período em questão, de acordo com 

a seguinte fórmula:  

 
saldo final do período = saldo inicial do período x (1+t)DC/360,  

 

em que t representa a taxa de juros/atualização monetária contratadas 

originalmente e DC representa dias corridos; e 
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(ii) a partir do 15º (décimo quinto) dia do 49º (quadragésimo novo) mês 
contado da Homologação Judicial do Plano, os juros incidentes sobre 

o novo valor do principal serão pagos mensalmente, em moeda 

corrente nacional, até o pagamento total do principal nos termos deste 

Plano.  

 
4.2.4. Demais condições contratuais: as RECUPERANDAS obrigam-se a cumprir, até 

o pagamento integral dos Créditos com Garantia Real, os termos e 

condições descritos no Anexo 4.2.4. 
 

4.3. Créditos Quirografários.  
 

4.3.1. Pagamento e Reestruturação dos Créditos Quirografários: Exceto se 

disposto de forma contrária neste Plano, cada Credor Quirografário poderá 

optar, à sua discricionariedade, por ter a totalidade de seus respectivos 

Créditos Quirografários pagos na forma prevista na Cláusula 4.3.1.1 ou 

reestruturados através das opções previstas nas Cláusulas 4.3.1.2 e 4.3.1.3 
abaixo, sem possibilidade de divisão voluntária do valor do crédito entre as 

referidas opções e observados os respectivos limites de Créditos 

Quirografários. 

 

4.3.1.1. Pagamento Linear de Créditos Quirografários: Exceto se disposto 
de forma contrária neste Plano: 

 

(i) Credores Quirografários titulares de Créditos ME/EPP ou 

Créditos Classe III no valor igual ou inferior a R$1.000,00 (mil 

Reais): Os Credores Quirografários que escolherem a forma de 
pagamento de créditos prevista nesta Cláusula 4.3.1.1 terão 

seus respectivos Créditos pagos em uma única parcela até o 

20º (vigésimo) Dia Útil a contar da Homologação Judicial do 

Plano ou do Reconhecimento do Plano na Jurisdição do 

Credor, conforme aplicável, limitado ao valor do respectivo 
Crédito constante da Relação de Credores do Administrador 

Judicial; 
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(ii) Credores Quirografários titulares de Créditos ME/EPP ou 

Créditos Classe III em valor superior a R$1.000,00 (mil Reais): 

Os Credores Quirografários poderão optar, através de 

plataforma eletrônica a ser disponibilizada pela Oi no 

endereço eletrônico www.recjud.com.br, pelo recebimento 
nos termos desta Cláusula 4.3.1.1 desde que concordem em 

receber apenas o valor de R$ 1.000,00 (mil Reais) como 

pagamento integral do seu respectivo Crédito Quirografário, 

conforme aplicável, compreendendo, quando for o caso, todos 

e quaisquer honorários advocatícios ou de outros 
profissionais, bem como custas e despesas processuais 

incorridas pelo Credor Quirografário em questão. Nesse 

contexto, o pagamento será feito até o 20º (vigésimo) Dia Útil 

contado do término do prazo para a escolha da opção de 
pagamento de créditos a ser realizada pelo respectivo Credor 

Quirografário através da plataforma eletrônica a ser 

disponibilizada pela Oi no endereço eletrônico 

www.recjud.com.br, e nem o Credor ME/EPP ou Classe III, 

conforme aplicável, nem seus advogados farão jus ao 
recebimento de qualquer valor adicional àquele indicado 

nesta Cláusula 4.3.1.1. 

 

4.3.1.2. Opção de Reestruturação I: Os Credores Quirografários titulares 

de Créditos Quirografários ME/EPP ou Créditos Classe III 

poderão optar pela Opção de Reestruturação I, pela qual seus 

respectivos Créditos Quirografários serão reestruturados em até 6 
(seis) meses contados da data da Homologação Judicial do Plano, 

conforme os termos da Cláusula 4.3.1.2.1 e observados os limites 

previstos nos itens (a) e (b) abaixo para Créditos Quirografários 

em Reais e Dólares Norte-Americanos, respectivamente:  
 

(a) Parte dos Créditos Quirografários ME/EPP ou Créditos Classe 

III será representada em Reais pelo valor dos Créditos 

Quirografários em Reais que optarem pela Opção de 
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Reestruturação I, até o limite máximo de R$ 10.000.000.000,00 
(dez bilhões de Reais), sendo que cada Credor Quirografário 

poderá escolher uma das seguintes opções de pagamento: (i) 

reestruturação do Crédito Quirografário em Reais, conforme 

os termos e condições previstos no Anexo 4.3.1.2(a1); (ii) 

debêntures privadas, conforme termos e condições previstos 
no Anexo 4.3.1.2(a2); ou (iii) debêntures públicas, nos mesmos 

termos e condições das debêntures privadas; e  
 

(b) Parte dos Créditos Quirografários ME/EPP ou Créditos Classe 

III será representada em Dólares Norte-Americanos pelo valor 
dos Créditos Quirografários em Dólares Norte-Americanos 

que optarem pela Opção de Reestruturação I, observado o 

disposto no art. 50, § 2º, da LFR, até o limite máximo de 

USD1.150.000.000,00 (um bilhão, cento e cinquenta milhões de 
Dólares Norte-Americanos) e paga nos termos e condições 

previstos no Anexo 4.3.1.2(b), com assunção, pelas 

Recuperandas, dos ônus relativos aos tributos porventura 

incidentes no Brasil incluindo, mas não se limitando, ao ônus 

do imposto de renda retido na fonte (gross up). Caso as 
escolhas dos Credores Quirografários da opção de pagamento 

prevista na Cláusula 4.3.1.3 não atinjam o limite estabelecido 

na Cláusula 4.3.1.3, eventual saldo remanescente será 

automaticamente será acrescido ao limite estabelecido nesta 

Cláusula 4.3.1.2(b). 
 
4.3.1.2.1. Obedecida a alocação proporcional dos Créditos Quirografários 

que escolham a Opção de Reestruturação I frente à totalidade dos 

Créditos ME/EPP ou Classe III a serem pagos dentro dos limites 

estabelecidos nos itens (a) e (b) da Cláusula 4.3.1.2, conforme o 
caso, os Créditos ME/EPP ou Classe III em questão serão 

reestruturados da seguinte forma: 
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(a) Carência: período de carência de amortização de principal 

de 60 (sessenta) meses, contados a partir da Homologação 

Judicial do Plano.  

 

(b) Principal: o valor do principal será amortizado em 24 (vinte 
e quatro) parcelas semestrais e sucessivas, vencendo-se a 

primeira no 25º (vigésimo quinto) dia do 66º (sexagésimo 

sexto) mês contado da Homologação Judicial do Plano e as 

demais no mesmo dia a cada 6 (seis) meses a contar do 

primeiro pagamento, conforme percentuais do valor do 
principal, acrescido dos juros capitalizados (conforme item 

(c) abaixo), descritos na tabela progressiva abaixo: 

 

Semestres Percentual do valor a ser amortizado por 
semestre 

0 a 10º 0% 
11º a 20º 2,0% 
21º a 33º 5,7% 

34º 5,9% 
 

(c) Juros: (A) para os Créditos ME/EPP ou Classe III 

denominados originalmente em Reais, incidirão juros 
correspondentes à taxa anual de 80% (oitenta por cento) do 

CDI; e (B) para os Créditos ME/EPP ou Classe III 

denominados originalmente em Dólares Norte-

Americanos, juros de 1,75% (um vírgula setenta e cinco por 

cento) ao ano, sendo que os juros serão capitalizados 
anualmente ao valor do principal e pagos semestralmente a 

partir do 25º (vigésimo quinto) dia do 66º (sexagésimo 

sexto) mês contado da data da Homologação Judicial do 

Plano. 
 

(d) Cessão de Direitos: Os instrumentos contratuais que 

vierem a ser celebrados com tais Credores Quirografários 
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ME/EPP ou Classe III, conforme o caso, e quaisquer 
reinvindicações no âmbito de tais instrumentos contratuais 

e quaisquer direitos legais, equitativos ou quaisquer outros 

interesses econômicos previstos em tais instrumentos 

contratuais ou deles decorrentes, somente poderão ser 

transferidos, cedidos, contribuídos, disponibilizados ou de 
outra forma alienados (no todo ou em parte), mediante 

notificação às RECUPERANDAS , nos termos do artigo 290 do 

Código Civil, e desde que observados (i) o Código de Ética 

do Grupo Oi disponível nesta data no endereço 

http://ri.oi.com.br e (ii) que a respectiva cessão não envolva 
pessoas físicas ou jurídicas indicadas na lista do Office of 

Foreign Assets Control (OFAC), do Departamento de 

Tesouro dos Estados Unidos da América. 

 
4.3.1.2.2. Uma vez atingido o limite estabelecido no item (a) da Cláusula 

4.3.1.2 acima para Créditos Quirografários a serem 

reestruturados em Reais ou o limite estabelecido no item (b) da 

Cláusula 4.3.1.2 acima para Créditos Quirografários a serem 

reestruturados em Dólares Norte-Americanos, os Credores 
titulares de Créditos ME/EPP ou Créditos Classe III que tenham 

escolhido a Opção de Reestruturação I terão parte de seus 

Créditos Quirografários pagos conforme a opção escolhida, de 

forma pro rata e limitado ao valor do respectivo Crédito 

Quirografário constante da Relação de Credores do 
Administrador Judicial. Os saldos remanescentes serão 

automaticamente alocados para serem pagos na forma da 

Cláusula 4.3.6 abaixo. 

 

4.3.1.3. Opção de Reestruturação II: Os Credores Quirografários titulares 
de Créditos Quirografários ME/EPP ou Créditos Classe III 

poderão optar pela Opção de Reestruturação II, pela qual seus 

respectivos Créditos Quirografários serão reestruturados pelo 

valor dos Créditos Quirografários em Dólares Norte-Americanos 

que optarem pela Opção de Reestruturação II, em até 6 (seis) 
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meses contados da data da Homologação Judicial do Plano, 
conforme os termos da Cláusula 4.3.1.3.1 e observados o limite 

máximo de USD 850.000.000,00 (oitocentos e cinquenta milhões de 

Dólares Norte-Americanos) para Créditos Quirografários. 

 

4.3.1.3.1. Obedecida a alocação proporcional dos Créditos Quirografários 
que escolham a Opção de Reestruturação II frente à totalidade 

dos Créditos ME/EPP ou Classe III a serem pagos dentro do 

limite estabelecido na Cláusula 4.3.1.3, os Créditos ME/EPP ou 

Classe III em questão serão reestruturados da seguinte forma: 

 
(a) Carência: período de carência de amortização de principal 

de 60 (sessenta) meses, contados a partir da Homologação 

Judicial do Plano.  

 
(b) Principal: o valor do principal será amortizado em 24 (vinte 

e quatro) parcelas semestrais e sucessivas, vencendo-se a 

primeira no 25º (vigésimo quinto) dia do 66º (sexagésimo 

sexto) mês contado da Homologação Judicial do Plano e as 

demais no mesmo dia a cada 6 (seis) meses a contar do 
primeiro pagamento, conforme percentuais do valor do 

principal, acrescido dos juros capitalizados (conforme item 

(c) abaixo), descritos na tabela progressiva abaixo: 

 

 

Semestres Percentual do valor a ser amortizado por 
semestre 

0 a 10º 0% 
11º a 20º 2,0% 
21º a 33º 5,7% 

34º 5,9% 
 
 

(c) Juros: juros de 1,25% (um vírgula vinte e cinco por cento) 

ao ano, sendo que os juros serão capitalizados anualmente 
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ao valor do principal e pagos semestralmente a partir do 25º 
(vigésimo quinto) dia do 66º (sexagésimo sexto) mês 

contado da data da Homologação Judicial do Plano, sendo 

que: 

 

(i) 10% (dez por cento) dos juros incidentes ao longo dos 60 
(sessenta) primeiros meses a partir da Homologação 

Judicial do Plano serão pagos semestralmente em 

dinheiro no 25º (vigésimo-quinto) dia do mês de cada 

período de juros; 

 
(ii) os 90% (noventa por cento) restantes dos 

juros/atualização monetária incidentes ao longo dos 60 

(sessenta) primeiros meses a partir da Homologação 

Judicial do Plano não serão pagos neste período, sendo 
capitalizados anualmente ao valor do principal, de modo 

que o saldo do valor do principal a cada final de ano seja 

o saldo inicial do período somado dos juros 

capitalizados no período; e 

 
(iii)  a partir do 66º (sexagésimo sexto) mês contado da 

Homologação Judicial do Plano, 100% (cem por cento) 

dos juros/atualização monetária incidentes sobre o novo 

valor do principal serão pagos semestralmente, no 25º 

(vigésimo-quinto) dia do mês de cada período de juros. 
 

4.3.1.3.2. Cessão de Direitos: Os instrumentos contratuais que vierem a 

ser celebrados com tais Credores Quirografários ME/EPP ou 

Classe III, conforme o caso, e quaisquer reinvindicações no 

âmbito de tais instrumentos contratuais e quaisquer direitos 
legais, equitativos ou quaisquer outros interesses econômicos 

previstos em tais instrumentos contratuais ou deles decorrentes, 

não poderão ser transferidos, cedidos, contribuídos, 

disponibilizados ou de outra forma alienados (no todo ou em 

parte), incluindo, mas não se limitando, a título de sub-
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participação ou desconto de quaisquer de tais instrumentos 
contratuais, de forma a alterar seu beneficiário final, sem o prévio 

consentimento por escrito das RECUPERANDAS e de todos os 

Credores Quirografários ME/EPP ou Classe III, conforme o caso, 

que tenham escolhido a Opção de Reestruturação II. 

Adicionalmente, nenhum ônus ou gravame, ou qualquer outro 
direito previsto, em tais instrumentos contratuais poderá ser 

concedido ou transferido por quaisquer dos Credores 

Quirografários ME/EPP ou Classe III, conforme o caso, que 

tenham escolhido a Opção de Reestruturação II, sem o prévio 

consentimento por escrito das RECUPERANDAS e de todos os 
Credores Quirografários ME/EPP ou Classe III, conforme o caso, 

que tenham escolhido a Opção de Reestruturação II. 

 

4.3.1.3.3. Uma vez atingido o limite estabelecido na Cláusula 4.3.1.3 acima 
para Créditos Quirografários, os Credores titulares de Créditos 

ME/EPP ou Créditos Classe III que tenham escolhido a Opção de 

Reestruturação II terão parte de seus Créditos Quirografários 

pagos conforme a opção escolhida, de forma pro rata e limitado 

ao valor do respectivo Crédito Quirografário constante da 
Relação de Credores do Administrador Judicial. Os saldos 

remanescentes serão automaticamente alocados para serem 

pagos na forma da Cláusula 4.3.6 abaixo. 

 

4.3.1.3.4. Caso as escolhas dos Credores Quirografários desta opção de 
pagamento não atinjam o limite estabelecido na Cláusula 4.3.1.3 

acima, eventual saldo remanescente automaticamente será 

acrescido ao limite estabelecido na Cláusula 4.3.1.2(b). Da 

mesma forma, caso as escolhas dos Credores Quirografários da 

opção de pagamento prevista na Cláusula 4.3.1.2(b) não atinjam 
o limite estabelecido na Cláusula 4.3.1.2(b), eventual saldo 

remanescente será automaticamente acrescido ao limite 

estabelecido na Cláusula 4.3.1.3. 
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4.3.1.3.5. Demais condições contratuais: As demais condições aplicáveis 
ao pagamento dos Créditos Quirografários na forma prevista na 

Cláusula 4.3.1.3 estão descritas no Anexo 4.3.1.3.5, com 

assunção, pelas Recuperandas, dos ônus relativos aos tributos 

porventura incidentes no Brasil incluindo, mas não se limitando, 

ao ônus do imposto de renda retido na fonte (gross up). 

 

4.3.2. Pagamento de Créditos Quirografários Depósitos Judiciais: Exceto se 

disposto de forma contrária neste Plano, os Créditos ME/EPP de 

titularidade dos Credores Quirografários Parceiros ME/EPP Depósitos 

Judiciais e os Créditos Classe III de titularidade dos Credores 

Quirografários Parceiros Classe III Depósitos Judiciais constantes da 
Relação de Credores do Administrador Judicial e reconhecidos pelas 

RECUPERANDAS, neste último caso observados os termos da Cláusula 4.3.2.2, 
serão pagos mediante o levantamento do valor do Depósito Judicial pelo 

respectivo Credor Quirografário Parceiro Depósito Judicial, após a 

Homologação Judicial do Plano, até o limite do valor do referido Crédito 
Quirografário, conforme o caso, constante da Relação de Credores do 

Administrador Judicial e reconhecido pelas RECUPERANDAS, neste último 

caso observados os termos da Cláusula 4.3.2.2. 

 

4.3.2.1. Sem prejuízo do disposto na Cláusula 4.3.2 acima, o pagamento 
dos Créditos Classe III de titularidade dos Credores 

Quirografários Parceiros Classe III Depósitos Judiciais será feito 

de acordo com os seguintes percentuais de deságio do valor do 

referido Crédito Classe III constante da Relação de Credores do 

Administrador Judicial e reconhecido pelas RECUPERANDAS, neste 
último caso observados os termos da Cláusula 4.3.2.2, conforme 
descrito na tabela progressiva abaixo: 
 

 

Intervalo de Valor de Crédito % de Deságio 
Até R$ 1.000,00 0,0% 

R$ 1.000,01 a R$ 5.000,00; 15,0% 
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R$ 5.000,01 a R$ 10.000,00 20,0% 
R$ 10.000,01 a R$ 150.000,00 30% 

Acima de R$ 150.000,00 50% 
 

4.3.2.2. Os Créditos Quirografários, conforme aplicável, ainda não 

reconhecidos na data prevista para a realização da escolha pelo 

respectivo Credor Quirografário através da plataforma eletrônica 

a ser disponibilizada pela Oi no endereço eletrônico 

www.recjud.com.br, e que, após serem reconhecidos, sejam de 
titularidade de Credores Quirografários ME/EPP ou Classe III que 

sejam Credores Quirografários Parceiros ME/EPP Depósito 

Judicial ou Credores Quirografários Parceiros Classe III Depósito 

Judicial, conforme aplicável, serão pagos na forma da Cláusula 
4.3.2 acima e, conforme aplicável, também observado o disposto 
na Cláusula 4.3.2.1 acima. Nesta hipótese, o Credor Quirografário 

Parceiro Depósito Judicial em questão (i) não poderá apresentar 

impugnação ou questionar de qualquer outra forma o valor 

indicado na Relação de Credores do Administrador Judicial ou 

documento equivalente ou, (ii) caso o GRUPO OI apresente 
impugnação ao valor indicado na Relação de Credores do 

Administrador Judicial ou documento equivalente, deverá 

concordar com o valor indicado na respectiva impugnação do 

GRUPO OI. 

 
4.3.2.3. Caso, após a apresentação deste Plano ao Juízo da Recuperação 

Judicial, algum Depósito Judicial seja efetuado pelo GRUPO OI no 

respectivo Processo em que se discuta o Crédito Quirografário em 

questão, e o Credor Quirografário em questão aceite as condições 
previstas nas Cláusulas 4.3.2 e 4.3.2.1, conforme aplicável, de 

modo que seu Crédito Quirografário se enquadre no conceito 

previsto na Cláusula 4.3.2.2 acima, tais Créditos Quirografários 

também poderão ser pagos na forma da Cláusula 4.3.2 acima e, 

conforme aplicável, também observado o disposto na Cláusula 
4.3.2.1 acima. Nesta hipótese, o Credor Quirografário Parceiro 

Depósito Judicial em questão (i) não poderá apresentar 
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impugnação ou questionar de qualquer outra forma o valor 
indicado na Relação de Credores do Administrador Judicial ou 

documento equivalente ou, (ii) caso o GRUPO OI apresente 

impugnação ao valor indicado na Relação de Credores do 

Administrador Judicial ou documento equivalente, deverá 

concordar com o valor indicado na respectiva impugnação do 
GRUPO OI. 

 

4.3.2.4. Na hipótese de o Depósito Judicial referido na Cláusula 4.3.2 

acima ser superior ao valor do respectivo Crédito ME/EPP ou 

Classe III (neste último caso apurado após a dedução do deságio 
indicado Cláusula 4.3.2.1) constante da Relação de Credores do 

Administrador Judicial e reconhecido pelas RECUPERANDAS, neste 

último caso observados os termos da Cláusula 4.3.2.2, o valor 

excedente será levantado pelo GRUPO OI. 
 

4.3.2.5. Na hipótese de o Depósito Judicial referido na Cláusula 4.3.2 
acima ser comprovadamente inferior ao valor do respectivo 

Crédito ME/EPP ou Classe III (neste último caso apurado após a 

dedução do deságio indicado Cláusula 4.3.2.1) constante da 
Relação de Credores do Administrador Judicial e reconhecido 

pelas RECUPERANDAS, neste último caso observados os termos da 

Cláusula 4.3.2.2, o saldo remanescente do respectivo Credor 

Quirografário Parceiro Depósito Judicial, conforme o caso, será 

pago em moeda corrente nacional, após a decisão do Juízo 
competente que homologar o valor devido, na forma da Cláusula 
4.3.6 abaixo. 

 

4.3.2.6. Para fins do disposto nas Cláusulas 4.3.2 e 4.3.2.4 acima, em até 20 

(vinte) Dias Úteis dias a contar do término do prazo para a  escolha 
da opção de pagamento de créditos a ser realizada pelo respectivo 

Credor Quirografário através da plataforma eletrônica a ser 

disponibilizada pela Oi no endereço eletrônico 

www.recjud.com.br, o Credor Quirografário Parceiro Depósito 

Judicial em questão, juntamente com todos os seus advogados 
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constituídos nos autos, inclusive aqueles titulares de honorários 
de sucumbência, e a RECUPERANDA deverão apresentar Petição 

Conjunta ME/EPP ou Classe III, conforme o caso, requerendo ao 

Juízo competente (i) a expedição dos respectivos alvarás judiciais 

para levantamento do Depósito Judicial, na forma descrita nas 

Cláusulas 4.3.2 e 4.3.2.4 acima, conforme aplicável, e (ii) a 
extinção, baixa da distribuição e arquivamento definitivo do 

Processo. O levantamento do Depósito Judicial, em qualquer 

circunstância, somente poderá ocorrer após a homologação pelo 

Juízo competente do valor devido, nos termos da Petição Conjunta 

ME/EPP ou Classe III, conforme aplicável. 
 

4.3.2.7. Observado o disposto na Cláusula 4.3.2.4 acima, o valor do 

Crédito ME/EPP ou Classe III de titularidade do Credor 

Quirografário Parceiro Depósito Judicial, conforme aplicável, será 
considerado como compreendendo todos e quaisquer honorários 

advocatícios (desde que os honorários advocatícios não estejam já 

constando na Classe I na Relação de Credores do Administrador 

Judicial) ou de outros profissionais, bem como custas e despesas 

processuais incorridas pelo Credor Quirografário Parceiro 
Depósito Judicial em questão. Nesse contexto, nem o respectivo 

Credor Quirografário Parceiro Depósito Judicial, nem seus 

advogados farão jus ao recebimento de qualquer valor adicional 

àquele constante da Relação de Credores do Administrador 

Judicial e reconhecido pelas RECUPERANDAS, neste último caso 
observados os termos da Cláusula 4.3.2.2 (e, conforme aplicável, 

observado o disposto na Cláusula 4.3.2.1), para o respectivo 

Crédito ME/EPP ou Classe III. 

 

4.3.3. Reestruturação de Bonds: Dada a natureza dos seus Créditos 
Quirografários, representados por títulos emitidos e negociados no exterior 

e regulados por leis estrangeiras, bem como sujeitos às leis e demais normas 

aplicáveis nas jurisdições onde tais títulos são negociados, e ainda, dada a 

complexidade procedimental para implementar a reestruturação dos seus 

Créditos Quirografários em comparação aos demais Credores 
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Quirografários, os Credores Quirografários Bondholders terão os seus 
Créditos Quirografários dos Bondholders reestruturados exclusivamente 

de acordo com o disposto nesta Cláusula 4.3.3. A depender da emissão e do 

valor dos seus respectivos Créditos Quirografários dos Bondholders, os 

Credores Quirografários Bondholders deverão manifestar expressamente a 

opção pela reestruturação de seus Créditos Quirografários dos Bondholders 
em uma das formas previstas nas Cláusulas 4.3.3.1 ou Cláusula 4.3.3.2 
abaixo, observado o procedimento disposto na Cláusula 4.5.5 deste Plano: 

 

4.3.3.1. Opção Créditos Quirografários dos Bondholders Não-
Qualificados: Os Credores Quirografários Bondholders Não-
Qualificados que, no ato de sua opção por meio do envio da 

Notificação Opção de Pagamento, declararem e comprovarem que 

são titulares de Créditos Quirografários dos Bondholders com 

valor máximo de até USD750.000,00 (setecentos e cinquenta mil 
Dólares Norte-Americanos) (ou o equivalente em Reais 

convertidos pela Taxa de Câmbio Conversão), terão seus 

respectivos Créditos reestruturados nos termos desta Cláusula 
4.3.3.1 e suas subcláusulas abaixo:  

 

(a) Limite de Créditos Quirografários dos Bondholders Não-
Qualificados: O valor máximo e o total de Créditos 
Quirografários dos Bondholders Não-Qualificados a serem 

reestruturados nos termos desta Cláusula 4.3.3.1 estará 

limitado a USD500.000.000,00 (quinhentos milhões de Dólares 

Norte-Americanos). 

 
(b) Deságio: A reestruturação de Créditos Quirografários dos 

Bondholders Não-Qualificados prevista na Cláusula 4.3.3.1 

implicará na redução do respectivo Crédito Quirografário dos 

Bondholders Não-Qualificados no percentual de 50% 

(cinquenta por cento). Para todos os fins, o deságio será 
aplicado primeiramente aos juros, e, apenas posteriormente, à 

parcela do principal que compõe os Créditos Quirografários 

dos Bondholders submetidos à Cláusula 4.3.3.1.  
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(c) Carência: Período de carência de amortização de principal de 

6 (seis) anos, contatos a partir da data da Homologação 

Judicial do Plano. 
 

(d) Principal: O valor do principal será equivalente a 50% 
(cinquenta por cento) dos Créditos Quirografários dos 

Bondholders Não-Qualificados, limitado ao valor de 

USD250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de Dólares 

Norte-Americanos), e será amortizado em 12 (doze) parcelas 

semestrais e sucessivas, vencendo-se a primeira no 15º 
(décimo quinto) dia do 78º (septuagésimo oitavo) mês contado 

da Homologação Judicial do Plano e as demais no mesmo dia 

a cada 6 (seis) meses a contar do primeiro pagamento, 

conforme percentuais do valor do principal, acrescido dos 
juros capitalizados (conforme item (d) abaixo), descritos na 

tabela progressiva abaixo: 
 
 

Semestres Percentual do valor a ser amortizado por 
semestre 

0 a 12º 0% 
13º a 18º 4,0% 
19º a 23º 12,66% 

24º 12,70% 
 
 

(e) Juros: Incidência de juros de 6% (seis por cento) ao ano em 
Dólares Norte-Americanos sobre o valor do principal, a partir 

da data da Homologação do Plano, sendo capitalizados 

anualmente ao valor do principal e pagos anualmente a partir 

do 15º (décimo quinto) dia do 78º (septuagésimo oitavo) mês 
contado da data da Homologação Judicial do Plano. 
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(f) Demais condições contratuais: as demais condições 

aplicáveis à reestruturação dos Créditos Quirografários dos 

Bondholders Não-Qualificados na forma prevista na Cláusula 
4.3.3.1 estão descritas no Anexo 4.3.3.1(f). 

 

4.3.3.1.1. Caso o Credor Quirografário Bondholder Não-Qualificado (x) 

não manifeste expressa e tempestivamente sua opção para 

receber o pagamento de seu respectivo Crédito Quirografário 

dos Bondholders Não-Qualificados na forma da Cláusula 4.3.3.1; 

e/ou (y) não comprove o atendimento da condição estabelecida 
nos termos da Cláusula 4.3.3.1, tal Credor Quirografário 

Bondholder Não-Qualificado terá a integralidade do seu Crédito 

Quirografário dos Bondholders Não-Qualificados integralmente 

alocados para serem pagos na forma da Cláusula 4.3.6. 

 
4.3.3.1.2. Caso seja atingido o limite estabelecido na Cláusula 4.3.3.1(a) 

acima, os Credores Quirografários Bondholders Não-

Qualificados titulares de Créditos Quirografários dos 

Bondholders Não-Qualificados cujos créditos sejam 

reestruturados na forma prevista nesta Cláusula 4.3.3.1 terão 
parte de seus Créditos Quirografários dos Bondholders Não-

Qualificados pagos conforme a opção escolhida, de forma pro 

rata e limitado ao valor do respectivo Crédito Quirografário do 

Bondholder Não-Qualificado. Os saldos remanescentes serão 

automaticamente alocados para serem pagos na forma da 
Cláusula 4.3.6 abaixo. 

 

4.3.3.2. Opção Créditos Quirografários dos Bondholders Qualificados: 

Observadas as Condições Precedentes indicadas no Anexo 
4.3.3.5(c), os Credores Quirografários Bondholders Qualificados 
titulares de Créditos Quirografários dos Bondholders 

Qualificados em montante acima de USD750.000,00 (setecentos e 

cinquenta mil Dólares Norte-Americanos) (ou o equivalente em 
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Reais convertidos pela Taxa de Câmbio Conversão) que expressa 
e tempestivamente elegerem opção de pagamento estabelecida 

nesta Cláusula 4.3.3.2 por meio de envio da Notificação Opção de 

Pagamento terão seus respectivos Créditos Quirografários dos 

Bondholders Qualificados reestruturados e pagos mediante a 

entrega de pacote composto por Novas Notes, Ações PTIF, Novas 
Ações Ordinárias – I e Bônus de Subscrição, na forma das 

Cláusulas 4.3.3.3, 4.3.3.4, 4.3.3.5 e 4.3.3.6 abaixo:  

 

(i) ações ordinárias de emissão da Oi detidas pela PTIF, sob a 

forma de ADRs; 
 

(ii) um pacote com (a) Novas Notes, (b) Novas Ações Ordinárias 

- I sob a forma de ADRs e (c) Bônus de Subscrição; a serem 

emitidos pela OI; 
 

sendo certo que a diferença entre o valor total dos Créditos 

Quirografários dos Bondholders Qualificados e o preço global 

das ações de emissão da Oi detidas pela PTIF, Novas Notes, 

Novas Ações Ordinárias - I e Bônus de Subscrição será 
utilizada para absorção de prejuízo à conta de acionistas, nos 

termos do art. 64, §3º do Decreto-Lei 1598 de 1977 e do Parecer 

Normativo CST nº 04 de 1981. A diferença que não puder ser 

absorvida dessa maneira será considerada como tendo sido 

objeto de remissão, como o primeiro passo na implementação 
da presente Cláusula 4.3.3.2, e terá sido aplicada 

primeiramente aos juros, e, apenas posteriormente, à parcela 

do principal que compõe os Créditos Quirografários dos 

Bondholders Qualificados. 

 
4.3.3.2.1. Razões de Troca: Para cada USD 664.573,98 (seiscentos e sessenta 

e quatro mil, quinhentos e setenta e três Dólares Norte-

Americanos e noventa e oito centavos de Dólares Norte-

Americanos) em Créditos Quirografários dos Bondholders 

Qualificados, convertidos pela Taxa de Câmbio Conversão, o 
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respectivo Credor Quirografário Bondholder Qualificado 
receberá cumulativamente: 

 

(i) 9.137 (nove mil, cento e trinta e sete) ações ordinárias de 

emissão da OI detidas pela PTIF, sob a forma de ADRs, 

atualmente mantidas pela Oi em tesouraria; 
 

(ii) um pacote com: 

 

(a) Novas Notes emitidas ao preço global de emissão USD 

145.262,00 (cento e quarenta e cinco mil, duzentos e 
sessenta e dois Dólares Norte-Americanos), o qual 

compreende o valor de face de USD 130.000,00 (cento e 

trinta mil Dólares Norte-Americanos) e um prêmio na 

emissão de USD 15.262,00 (quinze mil, duzentos e 
sessenta e dois Dólares Norte-Americanos), justificado 

pela atratividade, nos termos das Cláusulas 4.3.3.3; 

 

(b) 119.017 (cento e dezenove mil e dezessete) Novas Ações 

Ordinárias - I sob forma de ADRs, como resultado de 
Aumento de Capital Capitalização de Créditos após a 

Homologação Judicial do Plano, nos termos das 

Cláusulas 4.3.3.5; e 

 

(c) 9.155 (nove mil, cento e cinquenta e cinco) Bônus de 
Subscrição de emissão da Oi como vantagem adicional 

ao resultado do Aumento de Capital Capitalização de 

Créditos após a Homologação Judicial do Plano, nos 

termos das Cláusulas 4.3.3.6. 

 
4.3.3.2.1.1. As razões de troca previstas na Cláusula 4.3.3.2.1 

pressupõem que a quantidade de ações ordinárias e 

preferencias de emissão da Oi na data deste Plano é de 

825.760.902. Na hipótese de eventual aumento de número 

de ações de emissão da Oi, as quantidades de ações 
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recebidas pelos Credores Quirografários Bondholders 
Qualificados decorrentes das razões de troca deverão ser 

proporcionalmente ajustadas. 

 

4.3.3.3. Novas Notes. As Novas Notes serão emitidas por Oi ou uma 

subsidiária integral de Oi e, na qualidade de garantidoras e 
devedoras solidárias, pelas demais RECUPERANDAS, até 31 de julho 

de 2018. As Novas Notes serão emitidas em múltiplos de 

USD1.000,00 (mil Dólares Norte-Americanos) e os montantes em 

créditos que não atingirem o referido múltiplo de USD 1.000,00 

(mil Dólares Norte-Americanos) serão desconsiderados para fins 
desta Cláusula 4.3.3.3, não havendo fracionamento ou 

recebimento proporcional. Para fins de esclarecimento, 

hipoteticamente, se um Credor Quirografário Bondholder 

Qualificado tiver um crédito para recebimento de Novas Notes 
equivalente a USD131.500,00 (cento e trinta e um mil e quinhentos 

Dólares Norte-Americanos), ele receberá somente Novas Notes 

com valor de face equivalente a USD131.000,00 (cento e trinta e um 

mil Dólares Norte-Americanos), sendo desconsiderado para os 

fins desta Cláusula 4.3.3.3 o valor residual de USD500,00 
(quinhentos Dólares Norte-Americanos). A emissão das Novas 

Notes observará os seguintes termos e condições: 

 

(a) Valor limite da emissão: As Novas Notes serão emitidas na 

forma da Cláusula 4.3.3.3, em Dólares Norte-Americanos, e 

terão o valor de face máximo de R$ 6.300.000.000,00 (seis 

bilhões e trezentos milhões de Reais), convertido pela Taxa de 
Câmbio Conversão, o que equivale ao valor de face máximo 

de USD 1.918.100.167,45 (um bilhão, novecentos e dezoito 

milhões, cem mil, cento e sessenta e sete Dólares Norte-

Americanos e quarenta e cinco centavos de Dólares Norte-

Americanos). 
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(b) Vencimento: O vencimento das Novas Notes se dará no 7º 
(sétimo) ano após a Data de Emissão das Notes. 

 

(c) Principal: O valor do principal das Novas Notes será pago em 

parcela única com vencimento no 5º (quinto) dia do 84º 

(octogésimo quarto) mês após a Data de Emissão das Notes. 
 

(d) Juros: A incidência e o pagamento dos juros poderão ocorrer 

mediante uma das formas previstas nos itens (i) e (ii) abaixo, 

a exclusivo critério da Oi: 
 

(i) Incidência de juros de 10% (dez por cento) ao ano em 

Dólares Norte-Americanos sobre o valor do principal, a 

partir da data da Homologação do Plano, os quais serão 

pagos semestralmente em dinheiro, no 5º (quinto) dia do 
6º (sexto) mês contado da Data de Emissão das Notes e 

os demais pagamentos a cada 6 (seis) meses a contar do 

primeiro pagamento de juros; ou 
 

(ii) Durante os 3 (três) primeiros anos contados da data da 
Homologação Judicial do Plano a incidência e o 

pagamento dos juros ocorrerão conforme previsto no 

item (x) abaixo e a partir do 4º (quarto) ano contado da 

data da Homologação Judicial do Plano, incidência e o 

pagamento dos juros ocorrerão conforme previsto no 
item (y) abaixo: 

 

(x) Até o 3º (terceiro) ano contado da data da 

Homologação Judicial do Plano, incidência de juros de 

12% (doze por cento) ao ano em Dólares Norte-
Americanos sobre o valor do principal, pagos 

semestralmente na forma prevista nos itens “a” e “b” 

abaixo; 
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a.  8% (oito por cento) dos juros anuais pagos em 
dinheiro, no 5º (quinto) dia do 6º (sexto) mês 

contado da Data de Emissão das Notes e os demais 

pagamentos a cada 6 (seis) meses a contar do 

primeiro pagamento de juros; e 
 

b. Os 4% (quatro por cento) restantes capitalizados 

semestralmente ao valor do principal, sendo a 

primeira capitalização no 5º (quinto) dia do 6º 

(sexto) mês contado da Data de Emissão das Notes 

e pagos no 5º (quinto) dia do 36º (trigésimo sexto) 
mês após a Data de Emissão das Notes, de modo 

que o saldo do valor do principal ao final do 3º 

(terceiro) ano seja o saldo inicial somado dos juros 

capitalizados no período. 
 

(y) A partir do 4º (quarto) ano contado da data da 

Homologação Judicial do Plano, incidência de juros de 
10% (dez por cento) ao ano em Dólares Norte-

Americanos sobre o valor do principal, os quais serão 
pagos semestralmente em dinheiro, no 5º (quinto) dia 

mês de cada período de juros. 
 

(e) O direito dos Credores Quirografários Bondholders 

Qualificados de receber as Novas Notes será sempre limitado 
ao percentual que seu respectivo Crédito Quirografário 

Bondholder Qualificado representa da soma total dos 

Créditos Quirografários dos Bondholders Qualificados que 

venham a tempestivamente eleger a opção nos termos da 

Cláusula 4.3.3.2. 
 

(f) Demais condições contratuais: as Novas Notes serão emitidas 

sob legislação de Nova York para livre negociação no mercado 

internacional, com assunção, pelas Devedoras, dos ônus 

relativos aos tributos porventura incidentes no Brasil 
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incluindo, mas não se limitando, ao ônus do imposto de renda 
retido na fonte (gross up), observando-se e sem prejuízo às 

condições aplicáveis às Novas Notes descritas no Anexo 
4.3.3.3.(f).  

 

4.3.3.4. Ações PTIF: As Ações PTIF serão distribuídas aos Credores 

Quirografários Bondholders Qualificados, na proporção dos 
respectivos Créditos Quirografários Bondholders Qualificados até 

31 de julho de 2018, condicionada à aprovação de plano de 

composição a ser oferecido por qualquer das RECUPERANDAS 

perante a justiça holandesa. 
 

4.3.3.5. Aumento de Capital – Capitalização de Créditos: As Novas 

Ações Ordinárias – I serão emitidas pela OI em aumento de capital 

por subscrição privada, mediante a capitalização de parte dos 

Créditos Quirografários dos Bondholders Qualificados que 

tiverem tempestivamente eleito a opção da Cláusula 4.3.3.2 na 
forma deste Plano, observadas as normas regulamentares 

aplicáveis, e conferirão os mesmos direitos conferidos pelas 

demais ações ordinárias de emissão da OI em circulação. A 

emissão das Novas Ações Ordinárias – I observará o disposto no 

artigo nº 171, §2º da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e os 

seguintes termos e condições: 

 
(a) Valor limite da emissão: Serão emitidas até 1.756.054.163 (um 

bilhão, setecentas e cinquenta e seis milhões, cinquenta e 

quatro mil, cento e sessenta e três) Novas Ações Ordinárias - 

I, com um preço unitário de emissão entre R$ 6,70 (seis Reais 

e setenta centavos) e R$ 7,00 (sete Reais), de modo que o 
montante total do Aumento de Capital – Capitalização de 

Créditos será entre R$ 11.765.562.892,10 (onze bilhões, 

setecentos e sessenta e cinco milhões, quinhentos e sessenta e 

dois mil, oitocentos e noventa e dois Reais e dez centavos) e 
R$ 12.292.379.141,00 (doze bilhões, duzentos e noventa e dois 
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milhões, trezentos e setenta e nove mil, cento e quarenta e um 
Reais), integralizado mediante a capitalização de parte dos 

Créditos Quirografários dos Bondholders Qualificados e 

sujeito ao direito de preferência dos atuais acionistas da Oi na 

forma prevista abaixo. 
 

(b) Direito de Preferência: A emissão das Novas Ações 

Ordinárias – I deverá observar, conforme aplicável, o direito 

de preferência previsto no art. 171 e seus §§ 2º e 3º da Lei das 

S.A., de 15 de dezembro de 1976. Nesse contexto, se exercido 

o direito de preferência pelos atuais acionistas da OI, as 
importâncias por eles pagas serão entregues aos Credores 

Quirografários Bondholders Qualificados titulares dos 

Créditos Quirografários dos Bondholders Qualificados a 

serem capitalizados. 
 

(c) Condições Precedentes – Aumento de Capital Capitalização 
de Créditos: O Aumento de Capital Capitalização de Créditos 

ocorrerá tão logo quanto possível, até 31 de julho de 2018, mas 

desde que verificadas ou expressa e formalmente dispensadas 
pelos Credores Quirografários Bondholders Qualificados em 

Reunião de Credores prevista na Cláusula 8.1, conforme 

previsto no Anexo 8.1, as Condições Precedentes para o 

Aumento de Capital – Capitalização de Créditos estabelecidas 

no Anexo 4.3.3.5(c) 

 

4.3.3.6. Bônus de Subscrição de emissão da Oi: Os Bônus de Subscrição 
serão emitidos pela Oi, como vantagem adicional à emissão das 

Novas Ações Ordinárias – I como resultado do Aumento de 

Capital Capitalização de Créditos capitalização de créditos 

prevista na Cláusula 4.3.3.5, observadas as normas aplicáveis e 

nos seguintes termos e condições: 

(a) Prazo de Exercício: Os Bônus de Subscrição serão exercíveis a 
qualquer momento a partir de 1 (um) ano da data da sua 
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emissão, por um prazo de 90 (noventa) dias. O início do prazo 
de exercício será antecipado nas seguintes hipóteses: (i) 

divulgação de Fato Relevante sobre a realização do Aumento 

de Capital Novos Recursos previsto na Cláusula 6 e no 

Contrato de Backstop; ou (ii) na hipótese de realização de 

qualquer operação que implique na alteração do Controle da 
Oi, o que ocorrer primeiro. Para os fins do item (i), a Oi 

informará o mercado, por meio de Fato Relevante, com 

antecedência mínima de 15 (quinze) Dias Úteis da assembleia 

geral de acionistas ou reunião do Conselho de Administração 

para deliberar sobre Aumento de Capital Novos Recursos de 
forma que os seus titulares possam ter um prazo suficiente 

para exercer os Bônus de Subscrição e ser-lhes assegurado o 

direito de preferência na subscrição do Aumento de Capital 

Novos Recursos. 
 

(b) Direito de Receber Ações Ordinárias: Os bônus de subscrição 

serão atribuídos gratuitamente como vantagem adicional aos 

subscritores das ações emitidas conforme a Cláusula 4.3.3.5 e 

conferirão aos seus titulares o direito de receber ações 
ordinárias de emissão da Oi, mediante o pagamento de um 

valor em Reais não superior a USD0,01 (um centavo de 

Dólares Norte-Americanos)  por Nova Ação Ordinária – I para 

exercício do Bônus de Subscrição, na proporção de 1 (uma) 

ação ordinária para cada Bônus de Subscrição. 
 

(c) Número de Bônus de Subscrição: Serão emitidos até 

135.081.089 (cento e trinta e cinco milhões, oitenta e um mil, 

oitenta e nove) Bônus de Subscrição. 

 

4.3.3.7. O Grupo Oi obriga-se a entregar ao Trustee dos Bonds as Novas 

Ações Ordinárias – I sob a forma de ADRs, conforme o caso, em 
pagamento aos Créditos Quirografários dos Bondholders 

Qualificados de titularidade dos Credores Quirografários 
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Bondholders Qualificados que elegeram a opção para 
reestruturação dos seus respectivos Créditos Quirografários dos 

Bondholders Qualificados na forma da Clausula 4.3.3.2, nos 

termos das Escrituras de Emissão dos Bonds ou outro 

procedimento que venha a ser acordado entre o Grupo Oi, o 

Trustee dos Bonds e aprovado pelos Créditos Quirografários dos 
Bondholders Qualificados em Reunião de Credores convocada 

para essa finalidade, de forma a viabilizar a entrega das Novas 

Ações Ordinárias – I ou dos ADRs ao Trustee dos Bonds para a 

sua ulterior transferência aos Credores Quirografários 

Bondholders Qualificados, sendo os custos específicos relativos 
aos serviços previstos nesta cláusula arcados pelo Grupo Oi. A 

ulterior transferência das Novas Ações Ordinárias - I ou dos 

ADRs, das Novas Notes e dos Bônus de Subscrição pelo Trustee 

dos Bonds aos respectivos Credores Quirografários Bondholders 
Qualificados, conforme o caso, livres e desembaraçadas de 

quaisquer ônus ou gravames, implicará no cancelamento das 

Escrituras de Emissão dos Bonds. 

 
4.3.3.8. A efetiva entrega das Ações PTIF, Novas Notes, Novas Ações 

Ordinárias – I e Bônus de Subscrição aos respectivos Credores 

Quirografários Bondholders Qualificados, nos termos previstos 
Clausula 4.3.3.2, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus, 

representará pagamento dos Créditos Quirografários 

Bondholders Qualificados, com a consequente Quitação, na forma 

da Cláusula 11.10 deste Plano, sem prejuízo da Cláusula 11.4. 

 
4.3.3.9. A Aprovação do Plano seguida da Homologação Judicial do Plano 

dará poderes à Oi, por meio de seus Diretores Transição, para 

tomar todas as medidas necessárias para a implementação do 

Plano, inclusive, do ponto de vista societário, para assinar os 

boletins de subscrição e representar em assembleia geral de 

acionistas, em nome e para o benefício dos Credores 
Quirografários Bondholders Qualificados que reestruturarem 
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seus Créditos Quirografários dos Bondholders Qualificados na 
forma prevista na Cláusula 4.3.3.2, relativos às Novas Ações 

Ordinárias – I a serem emitidas e entregues pela Oi sob a forma de 

ADRs em pagamento de tais Créditos Quirografários Bondholders 

Qualificados, sem prejuízo da Cláusula 11.4. 

 
4.3.3.10. A Aprovação do Plano seguida da Homologação Judicial do Plano 

representa a expressa concordância dos Credores Quirografários 

Bondholders Qualificados com as medidas necessárias para a 

implementação do Plano, notadamente em relação ao Aumento de 

Capital Novos Recursos, de sorte que todos os titulares das Novas 

Ações Ordinárias – I desde já consentem e obrigam-se de maneira 
irrevogável e irretratável a comparecer e votar favoravelmente ao 

Aumento de Capital – Novos Recursos, nos termos e condições 

estabelecidos na Cláusula 6 deste Plano, na assembleia geral de 

acionistas  convocada para essa finalidade, caso seja necessária, 

conferindo desde já aos Diretores Transição da Oi todos os 
poderes necessários para representá-los em assembleia geral de 

acionistas, em nome e para o benefício dos Credores 

Quirografários Bondholders Qualificados e/ou qualquer terceiro 

titular das Novas Ações Ordinárias – I ao tempo da referida 

assembleia geral de acionistas, sem prejuízo da Cláusula 11.4. 

 
4.3.3.11. Os Credores Quirografários Bondholders Qualificados que (i) não 

manifestarem expressa e tempestivamente sua opção pela 

reestruturação de seus respectivos Créditos Quirografários dos 

Bondholders Qualificados nos termos da Cláusula 4.3.3.2, ou (ii) 

não se enquadrem na condição de Bondholder Qualificado 
prevista neste Plano; terão seus respectivos Créditos 

Quirografários dos Bondholders integralmente alocados para 

serem pagos na forma da Cláusula 4.3.6. 

 
4.3.3.12. Entrega em Depositary Receipts: Na implementação do Aumento 

de Capital Capitalização de Créditos, a Oi entregará (i) as Ações 
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PTIF, (ii) as Novas Ações Ordinárias - I e (iii) Bônus de Subscrição 
aos Credores Quirografários Bondholders Qualificados, os quais 

poderão ser livremente negociáveis na máxima extensão 

permitida nos termos da legislação aplicável.  As Ações PTIF e as 

Novas Ações Ordinárias – I serão emitidas sob a forma de ADRs, 

por meio do Programa de DRs  de ações ordinárias patrocinado 
pela Oi e registrado perante a U.S. Securities & Exchange 

Commission. As ações ordinárias emitidas mediante o exercício dos 

Bônus de Subscrição serão emitidas sob a forma de ADRs, por 

meio do Programa de DRs de ações ordinárias patrocinado pela 

Oi e registrado perante a U.S. Securities & Exchange Commission e 
poderão ser livremente negociáveis até o limite máximo permitido 

nos termos da legislação aplicável. A Oi será responsável por: (i) 

obter às suas expensas todos os eventuais registros ou dispensas 

de registro exigidos pela legislação de valores mobiliários dos 
Estados Unidos da América; (ii) realizar todos os registros, 

operações de câmbio e cadastramentos necessários perante as 

autoridades brasileiras; e (iii) arcar com todos e quaisquer tributos 

ou despesas decorrentes do depósito das ações na custódia do 

Programa DRs e da correspondente emissão do ADRs.	
 

4.3.4. Pagamento de Créditos Concursais Agências Reguladoras. Os Créditos 

Concursais Agências Reguladoras Líquidos serão novados por força deste 

Plano e quitados em 240 (duzentas e quarenta) parcelas mensais, a contar 

de 30 de junho de 2018, da seguinte forma: (i) da 1ª à 60ª prestação: 0,160% 
(cento e sessenta milésimos por cento); (ii) da 61ª à 120ª prestação: 0,330% 

(trezentos e trinta milésimos por cento); (iii) da 121ª à 180ª prestação: 0,500% 

(quinhentos milésimos por cento); (iv) da 181ª à 239ª prestação: 0,660% 

(seiscentos e sessenta milésimos por cento); e (v) 240ª prestação: saldo 

devedor remanescente. As primeiras parcelas serão integralmente pagas 
através da conversão em renda de valores depositados em dinheiro 

judicialmente para garantia desses créditos. No mês em que o valor dos 

depósitos judiciais não for suficiente para pagar a integralidade de uma 

parcela, tal pagamento será complementado em moeda corrente. A partir 

do mês subsequente, a Oi pagará as demais parcelas em moeda corrente. A 
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partir da segunda parcela, as parcelas mensais serão corrigidas de acordo 
com a variação da SELIC, e serão pagas sempre no último Dia Útil de cada 

mês. Aos Créditos Concursais Agências Reguladoras Líquidos serão 

aplicados os seguintes descontos: (i) 50% (cinquenta por cento) dos juros; e 

(ii) 25% (vinte e cinco por cento) de multa de mora. 
 

4.3.4.1. Os Créditos Concursais Agências Reguladoras Ilíquidos, se e 

quando liquidados por decisão final transitada em julgada, serão 

pagos na forma da Cláusula 4.3.6. deste Plano.. 

 

4.3.4.2. Na hipótese de superveniência de norma legal que regule forma 
alternativa para a quitação dos Créditos Agências Reguladoras 

Líquidos ou Ilíquidos, as Recuperandas poderão aderir ao novo 

regime, observados os termos e condições previstos no estatuto 

social da Oi. 

 
4.3.5. Pagamento de Créditos de Credores Fornecedores Parceiros. 

Considerando a importância de que seja mantido o fornecimento de bens e 

serviços ao GRUPO OI, todos os Credores Fornecedores Parceiros que 

escolham a opção de pagamento de seus respectivos Créditos 

Quirografários ME/EPP ou Classe III que não decorrentes de empréstimos 

ou financiamentos concedidos ao GRUPO OI prevista na presente Cláusula 
através da plataforma eletrônica a ser disponibilizada pela Oi no endereço 

eletrônico www.recjud.com.br, serão pagos na forma descrita abaixo, 

exceto pelo disposto na Cláusula 4.3.5.3 abaixo: 

 
4.3.5.1. Até o limite de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil Reais) (ou o 

equivalente em Dólares Norte-Americanos ou Euros), e sempre 
observado o limite dos respectivos valores dos Créditos ME/EPP 

ou Classe III para os Credores Quirografários ME/EPP ou Classe 

III em questão, os Créditos ME/EPP ou Classe III de titularidade 

dos Credores Fornecedores Parceiros serão pagos em uma única 

parcela, no 20º (vigésimo) Dia Útil após o término do prazo para a 
escolha da opção de pagamento de créditos a ser realizada pelo 
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respectivo Credor Quirografário através da plataforma eletrônica 
a ser disponibilizada pela Oi no endereço eletrônico 

www.recjud.com.br. 
 

4.3.5.2. O saldo dos Créditos ME/EPP ou Classe III de titularidade dos 

Credores Fornecedores Parceiros que remanescer após o 
pagamento realizado nos termos da Cláusula 4.3.5.1 acima será 

pago com desconto de 10% (dez por cento) em 04 (quatro) parcelas 

anuais, iguais e sucessivas, acrescidas de (i) TR + 0,5% (meio por 

cento) ao ano, caso os Créditos ME/EPP ou Classe III de 

titularidade dos Credores Fornecedores Parceiros sejam em Reais; 
e (ii) 0,5% (meio por cento) ao ano, caso os Créditos ME/EPP ou 

Classe III de titularidade dos Credores Fornecedores Parceiros 

sejam em Dólares Norte-Americanos ou em Euros, em qualquer 

caso incidentes sobre o montante líquido de tributos do saldo 
remanescente e a contar da Homologação Judicial do Plano ou do 

Reconhecimento do Plano na Jurisdição do Credor, conforme 

aplicável, vencendo-se a primeira parcela no último Dia Útil do 

primeiro ano após o término do prazo para a escolha da opção de 

pagamento de créditos a ser realizada pelo respectivo Credor 
Quirografário através da plataforma eletrônica a ser 

disponibilizada pela Oi no endereço eletrônico 

www.recjud.com.br e as demais parcelas no mesmo dia e mês dos 

anos subsequentes. 
 

4.3.5.3. Serão pagos na forma da Cláusula 4.3.6 abaixo, (i) o Credor 

Fornecedor Parceiro que, uma vez solicitado por qualquer das 

RECUPERANDAS, se recusar a fornecer bens e/ou serviços nos 

mesmos termos e condições praticados até a Data do Pedido pelo 

respectivo Credor Fornecedor Parceiro para as RECUPERANDAS; e 
(ii) os créditos de titularidade de Credores Quirografários ME/EPP 

ou Classe III que não decorrentes de fornecimento de bens e 

serviços ao GRUPO OI. 
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4.3.6. Modalidade de Pagamento Geral. Os Créditos Quirografários (ou os 
respectivos e eventuais saldos remanescentes) indicados na Cláusula 4.3.6.1 

abaixo serão pagos conforme descrito a seguir: 

 
(a) Valor Principal: O valor principal total dos Créditos a serem 

reestruturados nos termos desta Cláusula 4.3.6 estará limitado a 

R$70.000.000.000,00 (setenta bilhões de Reais), subtraído o valor dos 
Créditos Concursais que forem reestruturados de outra forma nos 

termos deste Plano, em Reais ou convertidos para Reais conforme 

Taxa de Cambio Conversão.  

 

(b) Carência: período de carência de amortização de principal de 20 
(vinte) anos, contados a partir da data da Homologação Judicial do 

Plano ou do Reconhecimento do Plano na Jurisdição do Credor, 

conforme aplicável.  

 

(c) Parcelas: amortização do principal em 5 (cinco) parcelas anuais, iguais 
e sucessivas, vencendo-se a primeira no último Dia Útil do prazo de 

carência referido no item (a) desta Cláusula 4.3.6, e as demais no 

mesmo dia dos anos subsequentes. 

 

(d) Juros/atualização monetária:  
 

a. TR ao ano, caso o titular de Créditos Quirografários opte por 

receber o pagamento de seus respectivos créditos em Reais (ou 

respectivos e eventuais saldos remanescentes); incidentes a partir 

da Homologação Judicial do Plano ou do Reconhecimento do 
Plano na Jurisdição do Credor, conforme aplicável, sendo que o 

valor total dos juros/atualização monetária acumulados no 

período será pago somente, e em conjunto, com a última parcela 

referida no item (c) desta Cláusula 4.3.6. No caso dos Credores 

Concursais direcionados para esta Cláusula 4.3.6, o pagamento 
de seus créditos serão realizados em suas moedas originais. 
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b. sem incidência de juros, caso o titular de Créditos Quirografários 
opte por receber o pagamento de seus respectivos créditos em 

Dólares Norte-Americanos ou em Euros (ou respectivos e 

eventuais saldos remanescentes); 
 

(e) Opção de Pré-Pagamento: A Oi terá a opção de, a seu exclusivo 
critério, a qualquer tempo, quitar antecipadamente os valores devidos 

na forma desta Cláusula 4.3.6, por meio do pagamento de 15% (quinze 

por cento) do valor do principal e juros capitalizados até a data de 

exercício da opção. 
 

(f) Limite de Pagamentos: Caso o valor total dos Créditos Quirografários 

que forem reestruturados nos termos desta Cláusula 4.3.6 supere o 

valor estabelecido na Cláusula 4.3.6(a), cada Crédito Quirografário 

será reduzido proporcionalmente (pro rata) em relação aos Créditos 
Quirografários que fazem jus aos pagamentos previstos nesta 

Cláusula 4.3.6, de forma que o valor total a ser pago pelas 

RECUPERANDAS jamais excederá o limite estabelecido na Cláusula 
4.3.6(a). O valor residual dos Créditos Quirografários que excederem 

o valor estabelecido na Cláusula 4.3.6(a) será considerado remido, nos 
termos do artigo 385 do Código Civil. 

 

4.3.6.1. Exceto se disposto de forma contrária neste Plano, a modalidade 

geral de pagamento prevista na Cláusula 4.3.6 se aplica aos 

Credores Quirografários cujos Créditos Quirografários não 

possam ser pagos por qualquer das demais modalidades previstas 

neste Plano, notadamente nas hipóteses de (i) serem atingidos os 
limites previstos para as opções de pagamento estabelecidas nas 

Cláusulas 4.3.1.2 e 4.3.1.3 acima e ainda remanescerem saldos de 

Créditos Quirografários; (ii) o Credor Quirografário não indicar 

tempestivamente a opção de pagamento de seu respectivo Crédito 

Quirografário, na forma da Cláusula 4.5 abaixo; (iii) o Credor 
Quirografário não poder se enquadrar nas hipóteses de 

pagamento previstas nas Cláusulas 4.3.1.2, 4.3.1.3 e 4.3.3; (iv) o 

Credor Quirografário Bondholder não se enquadrar na condição 
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de Bondholder Qualificado prevista neste Plano; (v) haver a 
materialização de Créditos Ilíquidos nos termos da Cláusula 4.7 

abaixo; (vi) haver a habilitação de Créditos Retardatários nos 

termos da Cláusula 4.9; (vii) haver a majoração de Créditos nos 

termos da Cláusula 4.10 abaixo; (viii) haver a reclassificação dos 

Créditos na forma da Cláusula 4.11; (ix) haver saldo remanescente 
de Créditos Quirografários Depósitos Judiciais após o 

levantamento dos respectivos Depósitos Judiciais; ou (x) o Credor 

Fornecedor Parceiro em relação à parcela do seu crédito que não 

se enquadre na forma de pagamento da Cláusula 4.3.5 acima.  

 
4.4. Mediação/Conciliação/Acordo com Credores: Conforme autorizado pelo Juízo da 

Recuperação Judicial, as RECUPERANDAS ofereceram a todos os Credores Concursais a 
opção de participar do plano de Mediação/Conciliação/Acordo com o GRUPO OI antes da 

instalação da Assembleia Geral de Credores. De acordo com o plano de 

Mediação/Conciliação/Acordo, as RECUPERANDAS se comprometeram a antecipar até 

R$50.000,00 (cinquenta mil Reais) dos seus Créditos, com o pagamento em 02 (duas) 

parcelas da seguinte forma: (i) 90% (noventa por cento) do valor total da parcela do 
respectivo Crédito a ser pago em até 10 (dez) Dias Úteis após a assinatura do termo de 

acordo no âmbito da Mediação/Conciliação/Acordo; e (ii) 10% (dez por cento) 

remanescentes do valor total da parcela do respectivo Crédito a ser pago em até 10 (dez) 

dias após a Homologação Judicial do Plano ou do Reconhecimento do Plano na Jurisdição 

do Credor, conforme aplicável. 
 

4.4.1. Para os Credores Concursais que decidiram participar do plano de 

Mediação/Conciliação/Acordo com o GRUPO OI, as RECUPERANDAS 

cumprirão os termos previstos na Cláusula 4.4 acima, devendo depositar 

na conta indicada pelo respectivo Credor o valor total da segunda parcela, 
no montante equivalente a 10% (dez por cento) do montante de até 

R$50.000,00 (cinquenta mil Reais) em até 10 (dez) dias após a Homologação 

Judicial do Plano ou do Reconhecimento do Plano na Jurisdição do Credor, 

conforme aplicável. 
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4.4.2. Caso o Credor Concursal que decidiu participar do plano de 
Mediação/Conciliação/Acordo com o GRUPO OI seja titular de um Crédito 

Concursal em montante superior a R$50.000,00 (cinquenta mil Reais), as 

RECUPERANDAS efetuarão o pagamento do saldo remanescente do 

respectivo Crédito Concursal de acordo com as condições aplicáveis à 

respectiva classe de credores e com a opção escolhida pelo Credor 
Concursal, se aplicável. 

 
4.5. Escolha de Opção de Pagamento. Para fins do disposto na Cláusula 4, os Credores 

Concursais deverão, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos contados da Homologação 

Judicial do Plano, escolher entre as opções de pagamento de seus respectivos créditos 
referidas neste Plano através da plataforma eletrônica a ser disponibilizada pela Oi no 

endereço eletrônico www.recjud.com.br, bem como informar os dados da conta bancária 

na qual deverá ser realizado o pagamento, conforme o caso, não se responsabilizando as 

RECUPERANDAS por qualquer desconformidade com a escolha e informações fornecidas 
através da plataforma eletrônica a ser disponibilizada pela Oi no endereço eletrônico 

www.recjud.com.br, ou pela escolha intempestiva, hipótese na qual estarão as 

RECUPERANDAS eximidas da obrigação de realizar o respectivo pagamento e será aplicado 

o disposto na Cláusula 13.4.1 abaixo.  
 

4.5.1. Exceto se disposto de forma contrária neste Plano, em especial o disposto 

na Cláusula 4.5.1.1 abaixo, considerando o caráter alternativo das opções 

de pagamento estabelecidas na Cláusula 4	acima, a escolha de cada Credor 

Concursal deverá necessariamente se restringir a apenas uma das referidas 

opções, com exceção de Credores Financeiros que detenham instrumentos 
de crédito de naturezas diferentes. 

 

4.5.1.1. Os agentes, que representem mais de um Credor Concursal, 

poderão escolher diferentes opções de pagamento aplicáveis aos 

seus representados, sendo certo que cada Credor Concursal 
representado não poderá voluntariamente receber o pagamento 

de seus respectivos Créditos Concursais, através de mais de uma 

opção de pagamento, ressalvado o disposto na Cláusula 4.5.1. 
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4.5.2. A escolha manifestada pelo respectivo Credor Concursal na plataforma 
eletrônica a ser disponibilizada pela Oi no endereço eletrônico 

www.recjud.com.br será irrevogável e irretratável, não podendo ser 

posteriormente alterada por qualquer razão, a menos que haja expressa 

concordância das RECUPERANDAS. 
 

4.5.3. O Credor Concursal que estiver impossibilitado ou não conseguir realizar a 

escolha da opção de pagamento de seus respectivos créditos através da 

plataforma eletrônica a ser disponibilizada pela Oi no endereço eletrônico 

www.recjud.com.br poderá enviar a escolha da opção de pagamento pelo 

correio para a caixa postal da Oi nº 532, CEP 20.010-974, Rio de Janeiro-RJ, 
devendo informar os dados da conta bancária na qual deverá ser realizado 

o pagamento de seu respectivo Crédito. 
 

4.5.4. O Credor Concursal que não realizar a escolha da opção de pagamento de 
seus respectivos créditos no prazo e formas estabelecidos neste Plano 

receberá seu respectivo Crédito Concursal na forma prevista na Cláusula 
4.3.6 acima.  
 

4.5.5. O disposto nas Cláusulas 4.5.3 e 4.5.4 não se aplicará aos (i) Credores 
Quirografários Bondholders Qualificados e (ii) Credores Quirografários 

Bondholders Não-Qualificados com créditos em montante acima de 

R$50.000,00 (cinquenta mil Reais), cujas escolhas entre as opções de 

pagamento para fins desta Cláusula 4.5 somente serão consideradas válidas 

caso (x) o respectivo Credor Quirografário Bondholder Qualificado ou 
Credor Quirografário Bondholder Não-Qualificado tenha procedido 

perante o Juízo da Recuperação ao processo de individualização dos 

respectivos Créditos Quirografário Bondholder Qualificado ou Créditos 

Quirografário Bondholder Não-Qualificado, conforme procedimento 

estipulado pela Decisão Bondholder; e, cumulativamente, (y) GRUPO OI 
receba a (i) Notificação Opção de Pagamento, conforme modelo previsto no 

Anexo 4.5.5; e (ii) cópia dos documentos que evidenciam a titularidade e 

montante dos bonds detidos pelo respectivo Credor Quirografário 

Bondholder Qualificado ou Credor Quirografário Bondholder Qualificado, 

conforme individualizados perante o Juízo da Recuperação em observação 
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à Decisão Bondholder. Os Bondholders que já tiverem formalizado seu 
direito de voz, voto e petição nos termos da Decisão Bondholder e foram, 

portanto, autorizados a votar na Assembleia de Credores, estão 

dispensados de enviar a documentação descrita no item (x) e (y) acima, sem 

prejuízo do envio da Notificação Opção de Pagamento, desde que declarem 

ao GRUPO OI que não houve alteração no valor dos seus respectivos bonds 
ou, tendo havido alguma alteração, enviem cópia do Screen Shot necessário 

para comprovar o valor atualizado dos respectivos Bonds. 
 

4.6. Créditos Intercompany:  

 
4.6.1. Créditos Intercompany em Reais: As RECUPERANDAS poderão 

convencionar forma alternativa de extinção dos Créditos Intercompany em 

Reais nos seus termos e condições originalmente contratados, inclusive, 

mas não se limitando, ao encontro de contas na forma da lei, em até 60 
(sessenta) dias contados da Homologação Judicial do Plano. Os Créditos 

Intercompany em Reais remanescentes serão quitados a partir de 20 (vinte) 

anos após o término do pagamento dos Créditos previsto na forma da 

Cláusula 4.3.6 conforme abaixo: 

 
(a) Parcelas: amortização do principal em 5 (cinco) parcelas anuais, iguais 

e sucessivas, vencendo-se a primeira no último Dia Útil do término do 

prazo previsto na Cláusula 4.6.1, e as demais no mesmo dia dos anos 

subsequentes. 

 
(b) Juros/atualização monetária: TR ao ano incidentes a partir da 

Homologação Judicial do Plano, sendo que o valor total dos 
juros/atualização monetária acumulados no período será pago 

somente, e em conjunto, com a última parcela referida no item (a) desta 

Cláusula 4.6.1. 
 

(c) Os Créditos Intercompany reestruturados na forma da Cláusula 4.6.1 
poderão ser quitados, a critério da Oi, mediante formas alternativas de 

extinção e/ou pagamento, inclusive com o encontro de contas na forma 

da lei ou alteração das condições de pagamento previstas nesta 
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Cláusula 4.6.1 a fim de ajustar o fluxo de caixa das RECUPERANDAS 
para cumprimento das obrigações assumidas neste Plano. 

 

4.6.2. Créditos Intercompany em Dólares Norte-Americanos ou Euros: As 

RECUPERANDAS quitarão os Créditos Intercompany denominados em 

Dólares Norte-Americanos ou em Euros, a partir de 20 (vinte) anos após o 
término do pagamento dos Créditos previsto na forma da Cláusula 4.3.6, 

conforme abaixo: 

 

(a) Parcelas: amortização do principal em 5 (cinco) parcelas anuais, iguais 

e sucessivas, vencendo-se a primeira no último Dia Útil do término do 
prazo previsto na Cláusula 4.6.2, e as demais no mesmo dia dos anos 

subsequentes. 

 

(b) Juros/atualização monetária: sem incidência de juros. 
 

(c) Os Créditos Intercompany reestruturados na forma da Cláusula 4.6.2 

poderão ser quitados, a critério da Oi, mediante formas alternativas de 

extinção e/ou pagamento, inclusive, mas não se limitando, ao encontro 

de contas na forma da lei ou alteração das condições de pagamento 
previstas nesta Cláusula 4.6.2 a fim de ajustar o fluxo de caixa das 

RECUPERANDAS para cumprimento das obrigações assumidas neste 

Plano.  

 

 
4.7. Créditos Ilíquidos. Os Créditos Ilíquidos se sujeitam integralmente aos termos e 

condições deste Plano e aos efeitos da Recuperação Judicial. Uma vez materializados e 

reconhecidos por decisão judicial ou arbitral que os tornem líquidos, transitada em 

julgado, ou por acordo entre as partes, inclusive fruto de Mediação, desde que com base 

em critérios estabelecidos pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ou do 
Supremo Tribunal Federal, os Créditos Ilíquidos serão pagos na forma prevista na 

Cláusula 4.3.6, exceto quando disposto de forma distinta neste Plano. 
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4.8. A Oi poderá realizar, após a Homologação Judicial do Plano, procedimento de 
Mediação, a ser implementado com o propósito específico de realizar acordos de modo a 

tornar líquidos Créditos atualmente Ilíquidos. 

 

4.9. Créditos Retardatários. Na hipótese de reconhecimento de Créditos por decisão 

judicial ou arbitral, transitada em julgado, ou acordo entre as partes, posteriormente à 
data de apresentação deste Plano ao Juízo da Recuperação Judicial, serão eles 

considerados Créditos Retardatários e deverão ser pagos de acordo com a classificação e 

critérios estabelecidos neste Plano para a classe na qual os Créditos Retardatários em 

questão devam ser habilitados e incluídos, sendo certo que, na hipótese de os Créditos 

Retardatários envolverem Créditos Quirografários, seus respectivos pagamentos 
deverão ser realizados na forma prevista na Cláusula 4.3.6. 

 

4.10. Modificação do Valor de Créditos. Na hipótese de modificação do valor de 

qualquer dos Créditos já reconhecidos e inseridos na Relação de Credores do 
Administrador Judicial por decisão judicial ou arbitral, transitada em julgado, ou acordo 

entre as partes, o valor alterado do respectivo Crédito deverá ser pago nos termos 

previstos neste Plano, sendo certo que, caso determinado Crédito Quirografário tenha 

sido majorado, a parcela majorada do Crédito Quirografário em questão deverá ser paga 

nos termos da Cláusula 4.3.6.  
 

4.11. Reclassificação de Créditos. Caso, por decisão judicial ou arbitral, transitada em 

julgado, ou acordo entre as partes, seja determinada a reclassificação de qualquer dos 

Créditos para Créditos Quirografários, o Crédito reclassificado deverá ser pago nos 

termos e condições previstos na Cláusula 4.3.6. 
 

 

5. RECURSOS PARA PAGAMENTO DE CREDORES 

 
5.1. Alienação de Ativos. Após a Aprovação do Plano, como forma de levantamento 

de recursos, o GRUPO OI poderá promover, independentemente de nova aprovação dos 
Credores Concursais, a alienação dos bens do ativo permanente (não circulante) das 

RECUPERANDAS listados no Anexo 3.1.3 a este Plano e dos Ativos Não Relevantes, desde 

que aprovada pela Conselho de Administração Transitório ou pelo Novo Conselho de 

Administração, conforme o momento, e dos Ativos Relevantes, desde que aprovada pela 
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Conselho de Administração Transitório ou pelo Novo Conselho de Administração, 
conforme o momento, e aprovada pelo Juízo da Recuperação Judicial. 

 

5.1.1. Com o objetivo de gerar liquidez e proporcionar uma melhora em seu fluxo 

de caixa, as RECUPERANDAS empreenderão seus melhores esforços com o 

objetivo de se beneficiarem de oportunidades de participar de processos de 
consolidação do mercado de telecomunicações brasileiro e de alienação de 

ativos, inclusive decorrentes de eventuais alterações no modelo regulatório, 

sempre observado o disposto na Cláusula 5.1 e o interesse das próprias 

RECUPERANDAS, sem prejuízo do cumprimento de obrigações ainda 

pendentes perante credores, objeto do Plano de Recuperação Judicial.  
 

5.2. Geração de Caixa Excedente (Cash Sweep). Durante os 5 (cinco) primeiros 

exercícios fiscais contados da data da Homologação Judicial do Plano, o GRUPO OI 

destinará o montante equivalente a 100% da Receita Líquida da Venda de Ativos que 
exceder USD200.000.000,00 (duzentos milhões de Dólares Norte-Americanos) para 

investimentos em suas atividades. A partir do 6º (sexto) exercício fiscal contado da data 

da Homologação Judicial do Plano, o GRUPO OI destinará aos seus Credores 

Quirografários e Credores com Garantia Real o montante equivalente a 70% (setenta por 

cento) do Saldo de Caixa que exceder o Saldo do Caixa Mínimo. 
 

5.2.1. Distribuição dos recursos do Cash Sweep. A distribuição dos valores 

relativos ao Cash Sweep descritos na Cláusula 5.2 acima ocorrerá de forma 

proporcional (pro rata) aos pagamentos previstos nas Cláusulas 4.2, 4.3.1.2 
e 4.3.1.3, conforme aplicável, com a consequente redução proporcional do 
saldo dos respectivos créditos e limitado ao valor do crédito de cada Credor 

com Garantia Real e Quirografário conforme constante da Relação de 

Credores do Administrador Judicial. O saldo remanescente dos Créditos 

com Garantia Real e Quirografários após o pagamento decorrente do Cash 

Sweep será recalculado e ajustado nos termos do presente Plano e seu 
pagamento observará o disposto na Cláusula 4.2, Cláusula 4.3 e suas 

subcláusulas, conforme o caso. 

 
5.3. Formas de Financiamento Adicionais 
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5.3.1. Além dos recursos obtidos com o Aumento de Capital – Novos Recursos, a 
Companhia poderá buscar, caso necessário, em até 2 (dois) anos da data da 

Homologação Judicial do Plano, novos recursos no mercado de capitais, no 

montante total de até R$ 2.500.000.000,00 (dois bilhões e quinhentos milhões 

de Reais). 

 
5.3.1.1. Estas captações serão realizadas em condições atrativas para 

viabilizar a capitalização dos recursos necessários à consecução 

das atividades do GRUPO OI, podendo ser realizadas, entre outras 

formas, mediante a emissão de pública de ações ordinárias ou de 

novos instrumentos de dívida, incluindo dívidas com garantia. 
 

5.3.2. Com a aprovação do Plano e a readequação de sua estrutura de capital, as 

RECUPERANDAS envidarão os seus melhores esforços para a obtenção de 

abertura de novas linhas de crédito para importação de equipamentos no 
valor potencial de R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de Reais), inclusive à luz 

da indicação preliminar recebida de assessor financeiro de agências de 

crédito à exportação (Export Credit Agencies). 

 

6. AUMENTO DE CAPITAL – NOVOS RECURSOS 
 

6.1. Aumento de Capital. Diante das necessidades de novos recursos para retomada 

de investimentos em CAPEX e implementação do seu plano de negócios, o Grupo 

Oi obriga-se a realizar na forma deste Plano, do Contrato de Backstop e observada 

a legislação aplicável, tão logo quanto possível após a conclusão do Aumento de 
Capital - Capitalização de Créditos previsto na Cláusula 4.3.3 e em qualquer caso 

até 28 de fevereiro de 2019, o Aumento de Capital - Novos Recursos, observado o 

seguinte: 
 

(a) Estrutura do Aumento de Capital. O Aumento de Capital - Novos 
Recursos será realizado por meio da emissão privada de Novas Ações 

Ordinárias – II de emissão da Oi; 
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(b) Montante do Aumento de Capital: O montante total do Aumento de 
Capital será de R$4.000.000.000,00 (quatro bilhões de Reais), conforme 

estabelecido neste Plano e no Contrato de Backstop; 

 

(c) Preço de Emissão. O preço de emissão das Novas Ações Ordinárias – II 

no Aumento de Capital – Novos Recursos será calculado pela divisão do 
valor de R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de Reais) pelo número de ações da 

Oi em circulação no Dia Útil imediatamente anterior ao Aumento de Capital 

Novos Recursos, ressalvados eventuais ajustes no preço de emissão 

conforme previsto no Contrato de Backstop; 

 
(d) Registro do Aumento de Capital – Novos Recursos: A Oi registrará as 

Novas Ações Ordinárias – II emitidas em decorrência da implementação do 

Aumento de Capital – Novos Recursos perante a U.S. Securities & Exchange 

Commission, de forma que os acionistas residentes fora do país possam 
participar do referido Aumento de Capital – Novos Recursos, livremente 

negociar seus direitos de subscrição e adquirir Novas Ações Ordinárias – II 

sob a forma de ADRs, por meio do Programa de DRs  de ações ordinárias 

patrocinado pela Oi e registrado perante a U.S. Securities & Exchange 

Commission.  A Oi será responsável por: (i) obter às suas expensas todos os 
eventuais registros ou dispensas de registro exigidos pela legislação de 

valores mobiliários dos Estados Unidos da América; (ii) realizar todos os 

registros, operações de câmbio e cadastramentos necessários perante as 

autoridades brasileiras; e (iii) arcar com todos e quaisquer tributos ou 

despesas decorrentes do depósito das ações na custódia do Programa DRs 
e da correspondente emissão do ADRs.  

 

(e) Direito de Preferência. Nos termos do art. 171, §2º da Lei 6.404/76, os 

acionistas da Oi por ocasião do Aumento de Capital - Novos Recursos terão 

direito de preferência para a subscrição das ações emitidas; e 
 

(f) Condições Precedentes – Aumento de Capital – Novos Recursos: O 

Aumento de Capital Novos Recursos ocorrerá tão logo quanto possível, até 

no máximo 28 de fevereiro de 2019, mas desde que verificadas ou expressa 

e formalmente dispensadas pelos Investidores Backstoppers, as Condições 
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Precedentes para o Aumento de Capital – Novos Recursos, conforme 
estabelecidas no Contrato de Backstop.  

 

6.1.1.1. Após o término do período de direito de preferência do Aumento 

de Capital - Novos Recursos, as eventuais sobras de ações serão 

rateadas entre os acionistas que manifestarem interesse na reserva 
de sobras no respectivo boletim de subscrição.   O Acionista que 

desejar subscrever sobras poderá, ainda, no ato de subscrição das 

sobras a que fizer jus, solicitar um número adicional de sobras de 

ações não subscritas, sujeito à disponibilidade de sobras. Caso o 

total de ações objeto de pedidos de sobras adicionais exceda ao 
montante de sobras disponíveis, será realizado o rateio entre os 

Acionistas, que tiverem solicitado reserva de sobras adicionais, na 

proporção prevista no Contrato de Backstop. A colocação integral 

das sobras de ações será garantida pelos Investidores 
Backstoppers, nos termos do Contrato de Backstop. 

 
6.1.1.2. Aprovação e Condições para o Aumento de Capital Mediante 

Novos Recursos: Até 15 de janeiro de 2019, o GRUPO OI deverá 
chamar assembleia geral de acionistas e/ou reunião do Conselho 

de Administração, conforme o caso, para aprovação da emissão 

das Novas Ações Ordinárias – II, para fins de cumprimento deste 

Plano e do Contrato de Backstop. Havendo qualquer empecilho a 

essa aprovação, ele poderá ser suprido por decisão do Juízo da 
Recuperação Judicial, sem prejuízo aos direitos e medidas dos 

Investidores Backstoppers para execução específica das 

obrigações relacionadas ao Aumento de Capital – Novos Recursos 

contratadas neste Plano e no Contrato de Backstop.  

 
6.1.1.3. Prêmio de Compromisso: Em função do compromisso firme 

prestado pelos Investidores Backstoppers de garantir a subscrição 

da totalidade do Aumento de Capital Novos Recursos nos termos 
do Contrato de Backstop, a Oi obriga-se a pagar aos Investidores 
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Backstoppers, nas condições previstas no Contrato de Backstop, 
proporcionalmente ao valor do respectivo compromisso, o prêmio 

de compromisso contratado nos termos do Contrato de Backstop 

correspondente a (i) 8% (oito por cento) do montante garantido 

pelos Investidores Backstoppers, devido e pagável em Dólares 

Norte-Americanos; ou (ii) 10% (dez por cento) do montante 
garantido pelos Investidores Backstoppers, devido e pagável em 

novas ações ordinárias emitidas pela Oi, a critério dos Investidores 

Backstoppers, observado o disposto nas Cláusulas 6.1.1.3.1 e 
6.1.1.3.2 abaixo e o Contrato de Backstop, ressalvado que os 

valores do prêmio de compromisso podem ser majorados, nos 
termos e condições do Contrato de Backstop, caso o Grupo Oi 

exerça a opção de extensão do período de validade do 

compromisso de Backstop. 

 
6.1.1.3.1. Caso o preço médio ponderado por volume das ações ordinárias 

de emissão da Oi nos 30 (trinta) dias que antecederem o 

Aumento de Capital Novos Recursos seja superior a R$10,00 (dez 
Reais) por ação, a escolha da forma de pagamento do Prêmio de 

Compromisso será da Oi; caso seja inferior, a escolha será feita 

individualmente por cada um dos Investidores Backstoppers, 

conforme estabelecido no Contrato de Backstop.  

 
6.1.1.3.2. Caso haja agrupamento de ações, o montante de R$ 10,00 (dez 

reais) por ação deverá ser multiplicado pela quantidade de ações 

que forem agrupadas em cada nova ação. Da mesma maneira, 
caso haja desmembramento de ações, o montante de R$ 10,00 

(dez reais) por ação deverá ser dividido pela quantidade de ações 

objeto de desmembramento para cada ação antiga da Oi. 

 
6.1.1.3.3. Para fins do pagamento do Prêmio de Compromisso em ações, o 

valor das ações a serem entregues aos Investidores Backstoppers 
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será o seu preço de emissão no Aumento de Capital – Novos 
Recursos, conforme estabelecido no Contrato de Backstop. 
 

6.1.1.3.4. Pagamento do Prêmio de Compromisso: As RECUPERANDAS 

declaram e reconhecem para os fins de direito que o Prêmio de 

Compromisso é devido pelas Recuperandas nos termos do 
Contrato de Backstop. As RECUPERANDAS obrigam-se por este 

Plano, em caráter irrevogável e irretratável, a pagar o Prêmio de 

Compromisso na data da conclusão do Aumento de Capital - 

Novos Recursos ou em qualquer caso de descumprimento do 

Contrato de Backstop pelas RECUPERANDAS, conforme 
estabelecido no Contrato de Backstop.  

 
7. REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA  
 
7.1. Além das operações de reorganização societária descritas no Anexo 7.1, as 

RECUPERANDAS poderão realizar operações de reorganização societária, tais como cisão, 

fusão, incorporação de uma ou mais sociedades, transformação, dissolução ou liquidação 

entre as próprias RECUPERANDAS e/ou quaisquer de suas Afiliadas, sempre com o objetivo 

de otimizar as suas operações e incrementar os seus resultados, contribuindo assim para 
o cumprimento das obrigações constantes deste Plano, desde que aprovadas pelo 

Conselho de Administração Transitório ou o Novo Conselho de Administração, 

conforme o momento e as regras de governança da Cláusula 9. 

 

8. REUNIÃO DE CREDORES 
 

8.1. Reunião de Credores. Dadas as especificidades próprias dos Credores 

Quirografários Bondholders Qualificados, determinadas matérias que afetem apenas os 

direitos dos Credores Quirografários Bondholders Qualificados, conforme estabelecido 

neste Plano,  serão deliberadas por eles em Reunião de Credores, observados os termos 
do Anexo 8.1. 

 
9. GOVERNANÇA DA OI DURANTE A RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
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9.1. Governança Corporativa. A administração do GRUPO OI deverá observar, na 
condução das suas atividades, as melhores práticas de governança corporativa, além de 

todos os termos, condições e limitações constantes deste Plano e dos demais instrumentos 

relacionados com a Recuperação Judicial. 

 

9.1.1. Regras Especiais de Transição. A partir da Aprovação do Plano, serão 
aplicáveis as seguintes regras especiais de transição de governança das 

RECUPERANDAS, com prevalência sobre as disposições de seus 

respectivos Estatutos Sociais, de forma a conferir estabilidade institucional 

aos seus órgãos sociais e administradores para fins de cumprimento deste 

Plano, nos seguintes termos: 
 

(i) Diretoria - Estabilização: Durante o Período de Transição (i) os 

Diretores Transição serão (x) mantidos nos mesmos cargos e funções em 

que atuam nesta data, com a manutenção  e renovação dos compromissos 
contratuais atuais, incluindo, mas sem limitar, as indenizações previstas 

contratualmente atualmente existentes e vedada a sua destituição e 

alteração das competências dos Diretores Transição, (y) exclusivamente 

responsáveis pela execução e implementação do Plano até o encerramento 

da Recuperação Judicial, observado o disposto no item (iii) abaixo; e (ii) os 
Diretores Conselheiros exercerão seus respectivos cargos com as atribuições 

operacionais a serem fixadas em reunião da Diretoria da Oi, devendo se 

abster de interferir, direta ou indiretamente, de qualquer modo em questões 

relacionadas à Recuperação Judicial, inclusive e especialmente em relação à 

implementação do Plano, podendo ser destituídos a qualquer tempo pelo 
Conselho de Administração Transitório ou Novo Conselho de 

Administração, conforme o caso. 

 

(ii) Diretoria - Operações: As RECUPERANDAS contratarão em até 60 

(sessenta) Dias Úteis após a Aprovação do Plano o Diretor de Operações, 
que ficará responsável pela preparação da Oi em sua nova fase de 

transformação e pela ação integrada das áreas comercial e operacional das 

RECUPERANDAS. O Diretor de Operações não poderá ser destituído ou 

substituído durante o Período de Transição. 
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a. Processo de Seleção do Diretor de Operações: As RECUPERANDAS 
deverão contratar a Consultoria de RH em até 15 (quinze) Dias 

Úteis após a Aprovação do Plano. A Consultoria de RH deverá 

apresentar ao Conselho de Administração Transitório, no prazo 

de 30 (trinta) Dias Úteis após a sua contratação, uma lista de 

potenciais candidatos ao cargo de Diretor de Operações. O 
Conselho de Administração Transitório deverá apresentar ao 

atual Diretor Presidente, no prazo de 10 (dez) Dias Úteis, uma 

lista tríplice de potenciais candidatos ao cargo de Diretor de 

Operações. O Diretor Presidente selecionará o Diretor de 

Operações no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis e as RECUPERANDAS 
contratarão imediatamente o Diretor de Operações. 

 
(iii) Nova Diretoria: Após o Período de Transição, o Conselho de 

Administração Transitório ou  Novo Conselho de Administração, conforme 

o caso, poderá deliberar livremente sobre a composição da Diretoria das 

RECUPERANDAS, observado que o atual Diretor Presidente e Diretor de 
Finanças e Relações com Investidores serão reconduzidos e mantidos até 

o encerramento da Recuperação Judicial aos cargos de Diretor Jurídico e de 

Diretor sem designação específica com funções administrativo-financeiras, 

com as mesmas atribuições e competências atuais, estrutura administrativa, 

alçadas de decisão e com a manutenção  e renovação dos compromissos 
contratuais atuais, incluindo, mas sem limitar, às indenizações previstas 

contratualmente. Na hipótese de destituição do Diretor Jurídico e do 

Diretor sem designação específica com funções administrativo-financeiras 

pelo Conselho de Administração Transitório ou Novo Conselho de 

Administração, conforme o caso, antes do encerramento da Recuperação 
Judicial, as RECUPERANDAS obrigam-se por este Plano a cumprir 

integralmente os pacotes de remuneração atualmente existentes.  

 
9.2. Conselho de Administração Transitório. De modo a assegurar o efetivo 

cumprimento do objeto social das RECUPERANDAS e das medidas previstas neste Plano e 

sujeito às aprovações regulamentares aplicáveis, a partir da Aprovação do Plano e até a 
ulterior investidura dos membros do Novo Conselho de Administração,  na forma deste 
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Plano, devidamente aprovada pelas autoridades regulatórias competentes, as 
RECUPERANDAS terão um Conselho de Administração Transitório composto por um total 

de 9 (nove) membros titulares, sem suplentes, identificados no Anexo 9.2., sendo: 

 

- 6 (seis) membros do atual Conselho de Administração; 

 
- 3 (três) novos membros, os quais serão empossados por força e operação 

deste Plano, nos termos do artigo 50, IV da LRF. 

 
9.2.1. As deliberações do Conselho de Administração Transitório obedecerão ao 

disposto no artigo 30 do Estatuto Social da Oi, sendo todas as deliberações 
tomadas por maioria simples dos presentes. Na hipótese de qualquer 

impasse nas Deliberações do Conselho de Administração Transitório, o 

Presidente do Conselho de Administração Transitório terá o voto de 

qualidade, de acordo com o artigo 30 do Estatuto Social da Oi. 
 

9.2.2. Os demais membros do atual Conselho de Administração, que não sejam 

nomeados como membros do Conselho de Administração Transitório nos 

termos da Clausula 9.2 acima, sejam eles titulares ou suplentes, terão todas 

as suas funções, inclusive em Comitês de assessoramento à administração 
da OI, suspensas, não podendo participar de qualquer reunião do Conselho 

de Administração Transitório e (a) serão formalmente substituídos por 

força deste Plano, nos termos do artigo 50, IV da LRF, após a posse do Novo 

Conselho de Administração, na forma deste Plano, ou (b) terão seus 

mandatos encerrados por decurso do prazo, o que ocorrer primeiro. 
 

9.2.3. A OI envidará seus melhores esforços para obter as aprovações regulatórias 

necessárias à efetiva posse dos membros do Conselho de Administração 

Transitório que não compõem o atual Conselho de Administração. 

 
9.2.4. Os membros do Conselho de Administração Transitório não poderão ser 

destituídos até a investidura dos membros do Novo Conselho de 

Administração. 
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9.3. Novo Conselho de Administração. Em até 45 (quarenta e cinco) Dias Úteis após a 

conclusão do Aumento de Capital Capitalização de Créditos, por força e operação deste 

Plano, na forma do artigo 50, IV da LRF, as RECUPERANDAS terão um Novo Conselho de 
Administração, formado por 11 (onze) membros titulares, sem suplentes, constantes da 

Chapa Consensual, com mandato de 2 (dois) anos, cuja eleição será ratificada em sede 

de Assembleia Geral de Acionistas convocada para essa finalidade, na forma da Lei das 

S.A. e do Estatuto Social da OI, em cumprimento a este Plano. 

 
9.3.1. Formação da Chapa Consensual. A Chapa Consensual para o Novo 

Conselho de Administração será formada exclusivamente por conselheiros 

independentes, conforme definido no Estatuto Social da OI, observado 

que 1 (um) dos Conselheiros Independentes será o Sr. Eleazar de Carvalho 
Filho. Os demais conselheiros independentes e seus suplentes serão 

escolhidos pelo voto da maioria simples do Conselho de Administração 

Transitório. A Consultoria de RH deverá apresentar ao Conselho de 

Administração Transitório, em até 90 (noventa) Dias Úteis após a 

Aprovação do Plano, lista contendo ao menos 22 (vinte e dois) candidatos a 
membros do Novo Conselho de Administração, para seleção dos 10 (dez) 

conselheiros independentes e formação da Chapa Consensual. 

 
9.3.2. Eleição do Novo Conselho de Administração. Imediatamente após e em 

qualquer caso em até 5 (cinco) Dias Úteis após a conclusão do Aumento de 

Capital Capitalização de Créditos, o Conselho de Administração 
Transitório deverá convocar Assembleia Geral de Acionistas para  eleição e 

investidura do Novo Conselho de Administração e seus respectivos 

conselheiros na forma da Chapa Consensual. 

 
9.4. As deliberações do Novo Conselho de Administração obedecerão ao disposto no 

artigo 30 do Estatuto Social da OI, sendo tomadas por maioria simples dos presentes. Na 

hipótese de qualquer impasse nas Deliberações do Novo Conselho de Administração, o 
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Presidente do Novo Conselho de Administração terá o voto de qualidade, de acordo com 
o artigo 30 do Estatuto Social da Oi. 

 

9.5. Os membros do Novo Conselho de Administração não poderão ser destituídos, 

exceto por erro grosseiro, dolo, culpa grave, abuso de mandato ou violação dos 

respectivos deveres fiduciários, na forma da legislação aplicável. 

 

9.6. Na hipótese de vacância observar-se-á o disposto no artigo 150 da Lei das S.A. 

 
9.7. Conselho de Administração. Após o encerramento do mandato do Novo 

Conselho de Administração na forma deste Plano, poderá ser convocada nova 

Assembleia Geral de Acionistas para deliberação e eleição de novos membros para o 

conselho de administração da OI, autorizada a recondução, observado o disposto no 

Estatuto Social da Oi e na Lei das S.A. 
 
9.8. Curso normal das atividades. As RECUPERANDAS e sua administração 

comprometem-se a conduzir os negócios do Grupo Oi de acordo com o curso ordinário 

de suas operações e com o previsto neste Plano até a investidura do Novo Conselho de 

Administração. 
 

9.9. Obrigações de Fazer e Não-Fazer: Durante o Período de Transição, as 

RECUPERANDAS e suas administrações, incluindo a Diretoria atual e o Conselho de 

Administração Transitório obrigam-se a fazer e a não-fazer o disposto no Anexo Error! 

Reference source not found.. 
 

 
10. OBRIGAÇÕES ADICIONAIS 

 
10.1. Restrição a Pagamentos de Dividendos. 

 
10.1.1. Até o 6º (sexto) ano da data de Homologação Judicial do Plano, as 

RECUPERANDAS não poderão declarar ou efetuar o pagamento de qualquer 

dividendo, retorno de capital ou realizar qualquer outro pagamento ou 

distribuição sobre (ou relacionado) às ações de suas emissões (incluindo 
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qualquer pagamento em relação a qualquer fusão ou consolidação 
envolvendo qualquer RECUPERANDA). 

 

10.1.1.1. Estão excetuados das restrições descritas na Cláusula 10.1.1 
acima, a declaração ou pagamento de: 

 
(a) dividendos, retorno de capital ou outras distribuições 

exclusivamente de uma RECUPERANDA para outra RECUPERANDA;  
 

(b) pagamentos por qualquer RECUPERANDA para acionistas 
dissidentes de acordo com a legislação aplicável realizados após a 
data da Homologação Judicial do Plano; ou 

 

(c) qualquer pagamento de dividendos realizado de acordo com este 
Plano. 

 
10.1.2. Após o 6º (sexto) aniversário da data de Homologação Judicial do Plano, 

conforme aplicável, as Recuperandas estarão autorizadas a declarar ou 

efetuar o pagamento de qualquer dividendo, retorno de capital ou realizar 

qualquer outro pagamento ou distribuição sobre (ou relacionado) às ações 

de suas emissões (incluindo qualquer pagamento em relação a qualquer 
fusão ou consolidação envolvendo as Recuperandas) somente se o 

quociente dívida líquida consolidada da Oi (isto é, Créditos Financeiros, 

deduzidos de Caixa, acrescido dos créditos Anatel) / EBITDA do exercício 

social encerrado imediatamente anterior à declaração ou do pagamento, for 

igual ou inferior a 2 (dois). Após a realização do Aumento de Capital com 
Capitalização de Créditos e do Aumento de Capital Novos Recursos, a 

realização de pagamentos de dividendos, retorno de capital ou qualquer 

outro pagamento ou distribuição sobre (ou relacionado) às ações de suas 

emissões (incluindo qualquer pagamento em relação a qualquer fusão ou 

consolidação envolvendo qualquer Recuperanda), será autorizada se o 
quociente dívida financeira líquida consolidada da Oi (isto é, Créditos 

Financeiros, deduzidos de Caixa) / EBITDA do exercício social encerrado 

imediatamente anterior à declaração ou pagamento for igual ou inferior a 2 
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(dois), sendo certo que não haverá qualquer restrição à distribuição de 
dividendos após o integral pagamento dos Créditos Financeiros. 

 

10.1.2.1. Estão excetuados das restrições descritas na Cláusula 10.1.2 
acima, a declaração ou pagamento de: 

 

(a) dividendos, retorno de capital ou outras distribuições 
exclusivamente de uma RECUPERANDA para outra RECUPERANDA;  

 

(b) pagamentos por qualquer RECUPERANDA para acionistas 
dissidentes de acordo com a legislação aplicável realizados após a 
data da Homologação Judicial do Plano; ou 

 

(c) qualquer pagamento de dividendos realizado de acordo com este 
Plano ou determinado pela legislação aplicável, incluindo o 
dividendo obrigatório. 

 
10.2. Suspensão de Obrigações. Começando no dia de um Evento de Suspensão de 
Obrigações e terminando em uma Data de Reversão (conforme definido abaixo) (para 

fins desta cláusula, referido período denominado “Período de Suspensão”), o Grupo Oi: 

(i) estará desobrigado a realizar resgate anual antecipado com Geração de Caixa 

Excedente, na forma da Cláusula 5.2; e (ii) poderá realizar pagamento de dividendos livre 

de qualquer restrição prevista na Cláusula 10.1 deste Plano (para fins desta cláusula, 
“Obrigações Suspensas”). 

 

10.2.1. Em qualquer período de tempo, caso 2 (duas) dentre as seguintes Agências 

de Rating (Standard and Poors, Moodys ou Fitch Ratings) classifiquem a Oi 

com grau de investimento e, nenhum descumprimento tenha ocorrido, as 
obrigações listadas na Cláusula 10.2 estarão suspensas (para fins desta 

Cláusula, “Evento de Suspensão de Obrigações”). Se em qualquer data 

subsequente (para fins desta Cláusula, “Data de Reversão”), 1 (uma) ou 

ambas as Agências de Rating cancelar os ratings de grau de investimento 

ou reduzir os ratings da Oi abaixo de grau de investimento, as obrigações 
suspensas voltam a ser aplicáveis.  
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10.3. Aumento do Capital Autorizado. Como forma de possibilitar a aprovação das 
emissões de ações e bônus de subscrição previstas neste Plano independentemente de 

reforma estatutária, a Oi se compromete a convocar, assim que possível após a 

Homologação Judicial do Plano, assembleia geral de acionistas para deliberar sobre o 

aumento do limite do seu capital autorizado em quantidade suficiente para fazer frente 

a tais emissões, se necessário for. Se houver qualquer empecilho a essa aprovação, ele 
poderá ser suprido por decisão do Juízo da Recuperação Judicial. 

 
10.4. Obrigações de Fazer. Por meio deste Plano, as RECUPERANDAS comprometem-se 

a, durante o curso da Recuperação Judicial, (a) conduzir os negócios do GRUPO OI de 

acordo com o curso ordinário de suas operações; (b) observar todos os termos, condições 
e limitações estabelecidos neste Plano; e (c) cumprir com todas as obrigações assumidas 

neste Plano.  

 

11. EFEITOS DO PLANO 
 

11.1. Vinculação do Plano. A partir da Homologação Judicial do Plano, as disposições 

deste Plano vinculam as RECUPERANDAS, seus acionistas e sócios, os Credores Concursais 

e respectivos cessionários e sucessores, nos termos do art. 59 da LFR. 
 
11.1.1. Observado o disposto na Cláusula 11.4, a Aprovação do Plano constitui 

autorização e consentimento vinculante concedidos pelos Credores 

Concursais para que as RECUPERANDAS possam, dentro dos limites da Lei e 

dos termos deste Plano, adotar todas e quaisquer providências que sejam 

apropriadas e necessárias para a implementação das medidas previstas 
neste Plano, inclusive (i) obtenção de medida judicial, extrajudicial ou 

administrativa (seja de acordo com qualquer lei de insolvência ou no âmbito 

de qualquer procedimento de natureza principal ou incidental) pendente 

ou a ser iniciado pelas RECUPERANDAS, qualquer dos representantes das 

RECUPERANDAS ou qualquer representante da Recuperação Judicial em 
qualquer jurisdição que não seja o Brasil com o propósito de conferir força, 

validade e efeito ao Plano e sua implementação e (ii) o estabelecimento de 

procedimentos para (ii.a) Credores não residentes no Brasil manifestarem 

sua escolha quanto à opção para pagamento de seus respectivos Créditos 

Concursais, sem prejuízo do disposto nas Cláusulas 4.5, 4.5.1, 4.5.2, 4.5.3, 
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4.5.4 e 4.5.5; (ii.b) pagamento dos Créditos de titularidade dos referidos 
Credores não residentes no Brasil na forma aplicável, conforme prevista 

neste Plano; e (ii.c) para garantir o tratamento equitativo dos Credores, 

deduzir dos valores dos Créditos a serem pagos pelas RECUPERANDAS, nos 

termos deste Plano, aos Credores, residentes ou não no Brasil, indicados na 

Relação de Credores do Administrador Judicial, todo e qualquer valor 
recebido por tais credores das RECUPERANDAS e/ou decorrente da eventual 

alienação, liquidação ou excussão dos seus ativos em outras jurisdições, 

conforme aplicável. 

 
11.1.1.1. Em consonância com o acima exposto, dentro dos limites da Lei e 

dos termos deste Plano, os Credores que aprovarem o Plano 

expressamente declaram que se comprometem a aprovar 

qualquer outro instrumento de composição entre credores e 

quaisquer das RECUPERANDAS em outra jurisdição, a ser 

submetido à aprovação de credores em qualquer jurisdição, 
inclusive, mas não se limitando a, um plano de composição a ser 

oferecido por qualquer das RECUPERANDAS perante a justiça 

holandesa, bem como a celebrar todo e qualquer instrumento 

necessário para efetivar tal composição de credores, ressalvado o 

disposto na Cláusula 11.4.  

 
11.2. Novação. Exceto pelo disposto na Cláusula 11.2.1 abaixo e no caso de acordo 

específico entre o Credor com Garantia Real e o GRUPO OI, bem como observado o 

disposto na Cláusula 4.2.4, a Homologação Judicial do Plano implicará na novação de 

todos os Créditos Concursais, nos termos do art. 59 da LFR, os quais serão pagos na forma 

estabelecida neste Plano. Por força da novação, todas as obrigações, covenants contratuais, 
índices financeiros, hipóteses de vencimento antecipado, bem como outras obrigações e 

garantias de quaisquer naturezas assumidas ou prestadas pelas RECUPERANDAS ficam 

extintas, sendo substituídas, em todos os seus termos (exceto quando disposto de forma 

diversa neste Plano), pelas previsões deste Plano.  

 
11.2.1. Tendo em vista a importância das garantias vigentes constituídas pelas 

sociedades do GRUPO OI para manutenção de outorgas de uso de 
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radiofrequência, conforme exigido pelas Autoridades Governamentais, 
bem como manutenção de ativos e direitos necessários à prestação de 

serviços no âmbito das referidas outorgas, fica expressamente ressalvado 

que as referidas garantias não serão afetadas pela novação prevista na 

Cláusula 11.2 acima.  
 

11.3. Extinção das Ações. Observado o disposto na Cláusula 11.4, a partir da 

Homologação Judicial do Plano, enquanto este Plano estiver sendo cumprido, e 

observado o disposto nas Cláusulas 4.1.2 e 4.3.2, os Credores Concursais, salvo os 

Credores Trabalhistas, não mais poderão (i) ajuizar ou prosseguir em toda e qualquer 

ação judicial ou Processo de qualquer natureza contra as RECUPERANDAS relacionado a 
qualquer Crédito Concursal, excetuado o disposto no art. 6º, §1º, da LFR relativamente a 

Processos em que se estejam discutindo Créditos Ilíquidos; (ii) executar qualquer 

sentença, decisão judicial ou sentença arbitral contra as RECUPERANDAS relacionada a 

qualquer Crédito Concursal; (iii) penhorar ou onerar quaisquer bens do GRUPO OI para 
satisfazer seus respectivos Créditos Concursais ou praticar qualquer outro ato constritivo 

contra o patrimônio das RECUPERANDAS; (iv) criar, aperfeiçoar ou executar qualquer 

garantia real sobre os bens e direitos das RECUPERANDAS para assegurar o pagamento de 

Crédito Concursal; (v) reclamar qualquer direito de compensação de seu respectivo 

Crédito Concursal contra qualquer crédito devido às RECUPERANDAS; (vi) buscar a 
satisfação de seu Crédito Concursal por qualquer outro meio, que não o previsto neste 

Plano. Com a Homologação Judicial do Plano, todas as execuções e outras medidas 

judiciais em curso contra o GRUPO OI relativas aos Créditos Concursais serão extintas, e 

as penhoras e constrições judiciais liberados, sendo igualmente liberados em favor do 

GRUPO OI o saldo de Depósitos Judiciais que não tenham sido empregados no pagamento 
de Credores nos termos das Cláusulas 4.1.2 e 4.3.2 acima. 
 
11.4. O disposto nas Cláusulas 3.1.1.1, 4.3.3.8, 4.3.3.10, 11.1.1, 11.1.1.1, 11.3, 11.10, 11.11, 
11.12, 11.12.1, 11.12.1.1, 11.12.1.2, 13.2.1, 13.10.1 e 13.10.2 acima não se aplica aos 

Litigantes Atuais e não representa renúncia de direito, dispensa de obrigação ou quitação 
por parte dos Litigantes Atuais, bem como não afeta quaisquer litígios, atuais ou futuros, 

ou causas de litígio dos Litigantes Atuais, em quaisquer jurisdições, ficando preservados 

seus direitos de tomar qualquer ação que entender necessária relativamente ao Plano, o 

DIP Financing, qualquer contrato, instrumento ou outro documento criado ou firmado 

em relação a este Plano ou o DIP Financing, incluindo sem limitação o direito de rescindir 
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tais contratos ou ingressar com litígios em quaisquer jurisdições para proteção e eficácia 
dos direitos deste Plano ou do DIP Financing ou para exigir esses direitos, ações ou causas 

de ações ligadas, decorrentes ou relacionadas ao desrespeito de quaisquer termos e 

condições pelas RECUPERANDAS, contidos neste Plano, no DIP Financing ou em qualquer 

contrato, instrumento ou outro documento criado ou firmado e relacionado a este Plano, 

ou ao DIP Financing, pelo qual tal parte é obrigada. 

 
11.4.1. Até a data da Homologação Judicial do Plano ou 15 de janeiro de 2018, o 

que ocorrer primeiro (para fins desta cláusula, o “Período de Suspensão 

Litígios”), cada uma das RECUPERANDAS e os Litigantes Atuais devem 

abster-se de perseguir em qualquer jurisdição (inclusive no Brasil, nos 

Estados Unidos da América, nos Países Baixos, em Portugal ou no Reino 

Unido) quaisquer disputas, ações ou causas de ação contra as 
RECUPERANDAS ou quaisquer dos Litigantes Atuais ou as Partes Protegidas. 

 
11.4.2. Durante o Período de Suspensão Litígios, as RECUPERANDAS e os Litigantes 

Atuais devem coordenar seus esforços para tomar qualquer medida 

necessária ou apropriada para suspender as Ações Pendentes e não devem 

realizar qualquer ajuste em suas ações, pedidos, apelações, recursos para 

reconsideração ou ação semelhante, exceto se necessário para preservar a 
Ação Pendente ou evitar o decurso do prazo prescricional. Especificamente, 

as partes devem requerer: (i) a suspensão, durante o Período de Suspensão 

Litígios , das ações judiciais em que são partes nos Estados Unidos da 

América, na Holanda e nas Ilhas Cayman, conforme o caso; (ii) ao Sr. Jasper 

Berkenbosch, trustee nomeado no processo de falência da COOP em curso na 
Holanda, que requeira, durante o Período de Suspensão Litígios, a 

suspensão da avoidance proceeding por ele ajuizada; e (iii) à Corte Distrital de 

Amsterdam em que tem curso a avoidance proceeding, a suspensão desta ação 

durante o Período de Suspensão Litígios . 

 
11.4.3. Nada neste Plano previne os Litigantes Atuais de perseguir ou continuar 

perseguindo pedidos de reconsideração, alteração, vacatur, recursos ou 
qualquer outra medida similar ou uma apelação de memorando escrito de 
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decisão da Corte Norte-Americana de Falência datada de 4 de dezembro de 
2017, protocolo número 17-11888, registro número 130, ou qualquer outra 

ordem relativa a tal decisão. 

 

 

11.4.4. As RECUPERANDAS e os Litigantes Atuais podem tomar medidas legais 
cabíveis estritamente necessárias para preservar seus direitos, apelações ou 

direito de apelação, desde que as RECUPERANDAS e os Litigantes Atuais 

tomem as medidas estritamente necessárias para preservação de direito. 

 

11.4.5. Qualquer prazo de prescrição, de suspensão ou preemptivo, ou qualquer 
outro recurso temporal, incluindo renúncias, dispensas ou abdicações 

mútuas, previstas em lei, estatuto, contrato, por equidade ou qualquer outro 

meio, que podem ser arguidos pelas RECUPERANDAS ou pelo Litigante Atual 

ficam interrompidos até que ocorra: (i) a conclusão da negociação para o 
encerramento das Ações Pendentes, as operações previstas neste Plano para 

reestruturação dos créditos ou (ii) 90 (noventa) dias após o decurso do prazo 

de suspensão das Ações Pendentes previsto na Cláusula 11.4.4 acima; o que 

ocorrer primeiro. 

 
11.4.6. Nada neste Plano deve limitar ou restringir os direitos dos Litigantes 

Atuais, sendo certo que, exceto pela obrigação de suspender ações prevista 

nesta cláusula, qualquer Litigante Atual deve ter preservado o seu direito de 

tomar qualquer ação que entender necessária relativamente ao Plano, o DIP 

Financing, qualquer contrato, instrumento ou outro documento criado ou 
firmado em relação a este Plano ou o DIP Financing, incluindo sem limitação 

o direito de rescindir tais contratos ou ingressar com litígios em quaisquer 

jurisdições para proteção e eficácia dos direitos deste Plano ou do DIP 

Financing ou para exigir esses direitos, ações ou causas de ações ligadas, 

decorrentes ou relacionadas ao desrespeito de quaisquer termos e condições 
pelas RECUPERANDAS, contidos neste Plano, no DIP Financing ou em qualquer 

contrato, instrumento ou outro documento criado ou firmado e relacionado a 

este Plano, ou ao DIP Financing, pelo qual tal parte é obrigada. 
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11.4.7. As RECUPERANDAS e os Litigantes Atuais envidarão seus melhores esforços 
de forma comercialmente razoável para negociar de boa-fé o encerramento 

das Ações Pendentes em termos mutuamente aceitáveis nos Estados Unidos 

da América, nos Países Baixos e nas Ilhas Cayman, conforme o caso. Nada 

neste Plano deve ser interpretado como uma obrigação das RECUPERANDAS 

ou dos Litigantes Atuais em encerrar tais Ações Pendentes. 

 

11.4.8. A Aprovação do Plano não impede os Credores Concursais e/ou as 

RECUPERANDAS de perseguir em qualquer jurisdição (inclusive no Brasil, nos 
Estados Unidos da América, nos Países Baixos, em Portugal ou no Reino 

Unido) quaisquer disputas, ações ou causas de ação contra os Litigantes 

Atuais, tampouco implica renúncia aos direitos ou remédios que os Credores 

Concursais e/ou as RECUPERANDAS tenham contra os Litigantes Atuais. 

 
11.5. Reconstituição de Direitos. Verificada a ocorrência de qualquer das Condições 

Resolutivas previstas na Cláusula 12 e desde que o GRUPO OI não tenha obtido as 

dispensas necessárias nos termos da Cláusula 12.2 e/ou hipótese de convolação da 

Recuperação Judicial em falência durante o prazo estabelecido no artigo 61 da LFR, os 
Credores Concursais terão reconstituídos integralmente todos os seus direitos e garantias 

nas condições originalmente contratadas, como se o Plano não tivesse sido aprovado, 

sendo restabelecidas todas as ações e pretensões contra o GRUPO OI, e assegurado o 

direito de ajuizar ou prosseguir com qualquer ação judicial ou extrajudicial contra o 

GRUPO OI, deduzidos os valores eventualmente pagos na forma deste Plano e no curso 
da Recuperação Judicial e ressalvados os atos validamente praticados no âmbito da 

Recuperação Judicial e deste Plano, observado o disposto nos artigos 61, § 2º e 74, da LFR. 

 

11.6. Formalização de Documentos e Outras Providências. O GRUPO OI, os adquirentes 
de quaisquer ativos de propriedade de qualquer das RECUPERANDAS e os Credores e seus 

representantes e advogados deverão praticar todos os atos e firmar todos os contratos e 

outros documentos que, na forma e na substância, sejam necessários ou adequados para 

cumprimento e implementação do disposto neste Plano. 
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11.7. Modificação do Plano. Aditamentos, alterações ou modificações ao Plano podem 

ser propostas a qualquer tempo após a Homologação Judicial do Plano, desde que tais 

aditamentos, alterações ou modificações sejam (i) submetidos à votação na Assembleia 

de Credores, observando-se o quórum requerido pelos artigos 45 e 58, caput e §1º, da 
LFR. 

 
11.7.1. Efeito Vinculativo das Modificações do Plano. Os aditamentos, alterações 

ou modificações ao Plano vincularão o GRUPO OI, seus Credores Concursais e 

seus respectivos cessionários e sucessores, a partir de sua aprovação pela 

Assembleia de Credores na forma dos artigos 45 ou 58 da LFR. 

 
11.8. Manutenção do Direito de Petição e Voz e Voto em Assembleia de Credores. 

Para fins deste Plano e enquanto não verificado o encerramento da Recuperação Judicial, 

os Credores --- inclusive os Credores Quirografários Bondholders Qualificados que 

venham a converter parte de seus Créditos Quirografários Bondholders Qualificados em 
capital da Oi na forma do Aumento de Capital – Capitalização de Créditos--- preservarão 

o valor e quantidade de seus Créditos Concursais para fins de direito de petição, voz e 

voto em toda e qualquer Assembleia de Credores posterior à Homologação Judicial do 

Plano, independentemente da conversão dos Créditos Quirografários Bondholders 

Qualificados em Novas Ações Ordinárias – I  e respectiva quitação. 

 
11.9. Equivalência econômica no cumprimento do Plano. Na hipótese de qualquer das 
operações previstas no presente Plano, que não envolva pagamento em dinheiro aos 

Credores Concursais, não ser possível de ser implementada pelas RECUPERANDAS para 

qualquer Credor Concursal, seja pelo transcurso dos prazos previstos para a 

implementação de tais operações ou por razões regulamentares, as RECUPERANDAS 

adotarão as medidas necessárias com o objetivo de assegurar um resultado econômico 
equivalente para os Credores Concursais. 

 
11.10. Quitação. Os pagamentos realizados na forma estabelecida neste Plano 

acarretarão, de forma automática, proporcional ao valor efetivamente recebido e 
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independente de qualquer formalidade adicional, a quitação plena, rasa, irrevogável e 
irretratável de todo e qualquer Crédito Concursal contra as RECUPERANDAS, seja por 

obrigação principal ou fidejussória, inclusive em relação a Encargos Financeiros, de modo 

que os Credores Concursais nada mais poderão reclamar contra as RECUPERANDAS 

relativamente aos Créditos Concursais, a qualquer tempo, em juízo ou fora dele. 

 
11.11. Ratificação de Atos. A Aprovação do Plano pela Assembleia Geral de Credores 

implicará a aprovação e ratificação de todos os atos regulares de gestão praticados e 
medidas adotadas pelas RECUPERANDAS no curso da Recuperação Judicial, incluindo, mas 

não se limitando aos atos necessários à reestruturação na forma proposta neste Plano, a 

celebração do Contrato de Backstop, bem como todos demais atos e ações necessárias 

para integral implementação e consumação deste Plano e da Recuperação Judicial, os 
quais ficam expressamente autorizados, validados e ratificados para todos os fins de 

direito, inclusive e especialmente dos artigos 66, 74 e 131 da LFR. 

 
11.12. Isenção de Responsabilidade e Renúncia.  

 
11.12.1. Isenção de Responsabilidade e Renúncia das Partes Isentas. Em 

decorrência da Aprovação do Plano, os Credores expressamente liberam as 

Partes Isentas de toda e qualquer responsabilidade pelos atos regulares de 

gestão praticados e obrigações contratadas antes ou depois da Data do 

Pedido até a data da Aprovação do Plano, inclusive com relação à 

reestruturação prevista neste Plano, conferindo às Partes Isentas quitação 
ampla, rasa, geral, irrevogável e irretratável de todos os direitos e 

pretensões patrimoniais, penais e morais porventura decorrentes dos 

referidos atos a qualquer título, observado o disposto na Cláusula 11.4. 

 
11.12.1.1. A Aprovação do Plano representa igualmente expressa e 

irrevogável renúncia por parte dos Credores aos direitos em que 

se fundam quaisquer reivindicações, ações ou direitos de ajuizar, 

promover, dar prosseguimento ou reivindicar, judicial ou 
extrajudicialmente, a qualquer título e sem reservas ou ressalvas, 
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em quaisquer jurisdições, a reparação de danos e/ou outras ações 
ou medidas promovidas contra as Partes Isentas em relação aos 

atos praticados e obrigações assumidas pelas Partes Isentas, 

inclusive em virtude de e/ou no curso da Recuperação Judicial. Os 

Credores, conforme aplicável, tomarão as medidas cabíveis para 

que os trustees nomeados nos processos de falência holandeses da 
OI COOP e da PTIF encerrem todos os litígios contra as Partes 

Isentas ou façam com que tais litígios sejam encerrados, observado 

o disposto na Cláusula 11.4. 

 

11.12.1.2. Isenção de Responsabilidade e Renúncia dos Investidores 
Backstoppers. Em decorrência da Aprovação do Plano, cada uma 

das sociedades integrantes do GRUPO OI e seus sucessores, e o 

Credores, expressamente liberam as Partes Isentas Investidores 

Backstoppers de toda e qualquer responsabilidade pelos atos 
praticados, incluindo a celebração do Contrato de Backstop, e 

obrigações contratadas antes ou depois da Data do Pedido até a 

data da Aprovação do Plano, inclusive com relação à 

reestruturação prevista neste Plano, ressalvando-se as obrigações 

previstas no presente Plano e no Contrato de Backstop, conferindo 
às Partes Isentas Investidores Backstoppers quitação ampla, rasa, 

geral, irrevogável e irretratável de todos os direitos e pretensões 

patrimoniais, penais e morais porventura decorrentes dos 

referidos atos a qualquer título. 

 
12. CONDIÇÕES RESOLUTIVAS DO PLANO 

 
12.1. Condições Resolutivas. São condições resolutivas do Plano, cuja ocorrência 

acarretará a resolução automática do Plano e de suas estipulações, com a consequente 

manutenção e/ou reconstituição dos direitos e garantias dos Credores nas condições 
originariamente contratadas, como se o Plano não tivesse sido aprovado, nos termos 

desta Cláusula 12.1: 
 

(i) a inocorrência da reestruturação dos Créditos Quirografários Bondholders 

Qualificados na forma da Cláusula 4.3.3.2 até 31 de julho de 2018; 
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(ii) a inocorrência do Aumento de Capital Capitalização de Créditos conforme o 
disposto na Cláusula 4.3.3.5 até 31 de julho de 2018; e 

 

(iii) a inocorrência do Aumento de Capital Novos Recursos conforme o disposto 

na Cláusula 6 até 28 de fevereiro de 2019. 

 

12.2. Dispensa das Condições Resolutivas. Os Credores podem, em deliberação dos 

titulares da maioria simples dos Créditos presentes à Assembleia de Credores convocada 
para essa finalidade, aprovar a dispensa ou modificação, total ou parcial, da(s) 

condição(ões) resolutiva(s) descritas na Cláusula 12.1 acima. 

 

12.3. Resolução do Plano. Caso resolvido o Plano, caberá à Assembleia de Credores 

deliberar (i) sobre a aprovação de modificação ao Plano, observado o quórum de 

aprovação de Plano estabelecido nos artigos 45 e 58, § 1º, da LFR, ou (ii) pela decretação 

da falência pelo Juízo da Recuperação.  

 
13. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

13.1. Condições suspensivas. A eficácia deste Plano está condicionada a (i) Aprovação 

do Plano; e (ii) Homologação Judicial do Plano e a eficácia da implementação das medidas 

previstas neste Plano está condicionada ao cumprimento das exigências e condições 
legais, regulamentares e estatutárias aplicáveis. 
 

13.2. Obrigações de Fazer e Não-Fazer. Por meio deste Plano, as RECUPERANDAS 

comprometem-se a, durante o curso da Recuperação Judicial, (a) conduzir os negócios do 

GRUPO OI de acordo com o curso ordinário de suas operações; (b) observar todos os 
termos, condições e limitações estabelecidos neste Plano; e (c) cumprir com todas as 

obrigações assumidas neste Plano.  

 

13.2.1. Sem prejuízo do disposto na Cláusula 13.2 acima, as RECUPERANDAS 

obrigam-se a adotar as medidas que estejam ao seu alcance e sejam 
necessárias para que este Plano seja reconhecido como eficaz, exequível e 
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vinculante nas jurisdições estrangeiras aplicáveis, na medida em que tal 
reconhecimento se faça necessário para a implementação das medidas 

previstas neste Plano em relação aos respectivos Credores, observado o 

disposto na Cláusula 11.4.  

 

13.3. Encerramento da Recuperação Judicial. A Recuperação Judicial será encerrada 
mediante a verificação do cumprimento de todas as obrigações previstas no Plano que se 

vencerem até 2 (dois) anos contados da Homologação Judicial do Plano.  

 

13.4. Meios de Pagamento. Exceto para os Credores Trabalhistas partes em Processos, 

que sempre receberão mediante depósito judicial nos autos dos respectivos Processos, 
salvo se houver previsão diversa no Plano, os valores devidos aos Credores Concursais 

serão pagos mediante (a) a transferência direta de recursos à conta bancária do respectivo 

Credor Concursal, por meio de documento de ordem de crédito (DOC), ou de 

transferência eletrônica disponível (TED), (b) por Ordem de Pagamento a ser sacada 
diretamente no caixa de instituição financeira pelo respectivo Credor Concursal, 

conforme o caso, servindo o comprovante da referida operação financeira como prova de 

quitação do respectivo pagamento; ou, ainda, (c) outros meios necessários para 

pagamento dos Créditos Concursais Agências Reguladoras.  

 
13.4.1. Os pagamentos previstos neste Plano serão realizados somente após a 

disponibilização e envio pelos Credores Concursais, com exceção dos 

Credores Trabalhistas partes em Processos, de seus dados cadastrais 

atualizados e informações de conta bancária na plataforma eletrônica a ser 

disponibilizada pela Oi no endereço eletrônico www.recjud.com.br. Caso o 
Credor Concursal não disponibilize e envie as referidas informações em 

tempo hábil para que as RECUPERANDAS possam realizar o respectivo 

pagamento, nas datas e prazos previstos neste Plano, não será considerado 

descumprimento de Plano. Não haverá incidência de multas, atualização 

monetária ou encargos moratórios em relação aos pagamentos que não 
tenham sido efetuados nas datas e prazos previstos neste Plano em virtude 

de os Credores Concursais não terem disponibilizado e enviado 

tempestivamente as referidas informações.  
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13.5. Datas de Pagamento. Na hipótese de qualquer pagamento ou obrigação prevista 
neste Plano estar prevista para ser realizada ou satisfeita em um dia que não seja um Dia 

Útil, o referido pagamento ou obrigação poderá ser realizado ou satisfeito, conforme o 

caso, no Dia Útil imediatamente seguinte, sem que isso caracterize impontualidade das 

RECUPERANDAS ou implique incidência de Encargos Financeiros. Da mesma forma, tendo 

em vista eventuais obrigações de pagamento dependentes de atos ainda não 
performados, as RECUPERANDAS envidarão todos os esforços para realizar os pagamentos 

na data mais breve possível, de acordo com a sistemática deste Plano.  

 
13.6. Comunicações. Todas as notificações, requerimentos, pedidos e outras 

comunicações ao GRUPO OI, requeridas ou permitidas por este Plano, para serem 

eficazes, devem ser feitas por escrito e serão consideradas realizadas quando (i) enviadas 
por correspondência registrada, com aviso de recebimento, ou por courier, e efetivamente 

entregues; ou (ii) enviadas por e-mail com comprovante de entrega, observando-se os 

dados de contato a seguir: 

 
Oi S.A. 
Rua Humberto de Campos, 425 
Protocolo – Recuperação Judicial 

Leblon 

Rio de Janeiro – RJ 

CEP 22430-190 
E-mail: rjoi@oi.net.br 

 
13.7. Divisibilidade das Previsões do Plano. Na hipótese de qualquer termo ou 

disposição do Plano ser considerada inválida, nula ou ineficaz pelo Juízo da Recuperação 
Judicial, a validade e eficácia das demais disposições não serão afetadas, devendo as 

RECUPERANDAS propor novas disposições para substituírem aquelas declaradas 

inválidas, nulas ou ineficazes, de forma a manter o propósito do estabelecido neste Plano. 

 
13.8. Cessão de Créditos. Exceto se disposto de forma contrária neste Plano, os 

Credores poderão ceder seus Créditos Concursais  a outros Credores ou a terceiros, e a 
cessão somente produzirá efeitos desde que (i) as RECUPERANDAS, o Administrador 
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Judicial e o  Juízo da Recuperação Judicial sejam informados; e (ii) os cessionários firmem 
declaração por escrito atestando o recebimento de uma cópia do Plano e reconhecendo 

que o Crédito Concursal cedido estará sujeito às disposições do Plano. O disposto nos 

itens “i” e “ii” acima não se aplica aos Créditos Quirografários Bondholders Qualificados 

nem às Novas Notas, que poderão ser cedidos livre e independentemente de prévia 

notificação e/ou concordância das RECUPERANDAS.  
 

13.9. Alterações Anteriores à Aprovação do Plano. As Recuperandas se reservam o 

direito, na forma da Lei, de alterar este Plano até a data da Aprovação do Plano, inclusive 

de modo a complementar o protocolo com documentos adicionais e traduções de 

documentos correlatos. 
 

13.10. Poderes do GRUPO OI para implementar o Plano 

 

13.10.1. A Aprovação do Plano seguida da Homologação Judicial do Plano 
dará poderes à Oi, por meio de seus representantes legais, para tomar todas 

as medidas necessárias para a implementação do Plano, inclusive, do ponto 

de vista societário, para assinar os boletins de subscrição, em nome e para o 

benefício dos Credores Quirografários Bondholders que reestruturarem 

seus Créditos na forma prevista na Cláusula 4.3.3.1.1, relativos às ações a 
serem emitidas e entregues pela Oi sob a forma de ADRs em pagamento de 

tais Créditos, observado o disposto na Cláusula 11.4. 

 

13.10.2. Após a Homologação Judicial do Plano, o GRUPO OI fica desde já 

autorizado a adotar todas as medidas necessárias para (i) submeter a 
Aprovação do Plano ao processo de insolvência em curso perante a 

Bankruptcy Court of the Southern District of New York (Chapter 15), com o 

objetivo de conferir efeitos ao Plano em território norte-americano, 

vinculando os Credores ali domiciliados e estabelecidos, bem como (ii) 

iniciar e/ou dar andamento a outros procedimentos judiciais, extrajudiciais 
ou administrativos, sejam de insolvência ou de outra natureza, em outras 

jurisdições além da República Federativa do Brasil, incluindo no território 

norte-americano e holandês, conforme necessário, para a implementação 

deste Plano, incluindo, mas não se limitando, aos processos de insolvência 

ou procedimentos necessários à implementação das disposições deste 



 

81	
	

Plano, notadamente nos termos da legislação aplicável dos Estados Unidos 
da América, das Ilhas Virgens Britânicas e da Holanda. Os processos 

auxiliares no exterior não poderão alterar os termos e as condições deste 

Plano, observado o disposto na Cláusula 11.4. 

 
13.11. Lei Aplicável. Os direitos, deveres e obrigações decorrentes deste Plano deverão 
ser regidos, interpretados e executados de acordo com as leis vigentes na República 

Federativa do Brasil, ainda que os Créditos sejam regidos pelas leis de outra jurisdição e 

sem que quaisquer regras ou princípios de direito internacional privado sejam aplicadas. 
 
13.12. Resolução de Conflitos e Eleição de Foro. Todas as controvérsias ou disputas que 
surgirem ou estiverem relacionadas a este Plano, incluindo pretensões de Credores 

relativas ao valor dos seus respectivos Créditos Concursais, poderão ser previamente 

submetidas a procedimento de Mediação, na forma do regulamento da Câmara de 

Mediação e Arbitragem da Fundação Getúlio Vargas/RJ ou alternativamente do Núcleo 
Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Litígios do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro. Caso as controvérsias ou disputas em questão não sejam 

solucionadas na Mediação, serão elas resolvidas (i) pelo Juízo da Recuperação Judicial, 

até o encerramento do processo de Recuperação Judicial com trânsito em julgado da 

decisão homologatória; e (ii) por qualquer juízo empresarial do Foro Central da Comarca 
do Rio de Janeiro, após o encerramento do processo de Recuperação Judicial com trânsito 

em julgado da decisão homologatória. 
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Processo Novo e Intercorrente, podendo utilizar a segunda opção para responder este Ofício. Página de Pesquisa Pública do 
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Ofício nº 913/2019/ORLE/SOR­ANATEL

Para

Diretoria de Assuntos Regulatórios da

OI S.A. ­ EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Rua Humberto de Campos, 425 ­ 5º andar

CEP: 22.430­190 – Rio de Janeiro/RJ

Assunto: Declaração.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo 

nº 53500.066724/2017­06.

 Prezado(a) Senhor(a),

1. Em atenção a sua petição protocolada em 6 de fevereiro de 2019, sob n° 

3792566, declaramos que OI S.A. ­ EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, inscrita no CNPJ sob o nº 

76.535.764/0001­43, é autorizada a explorar o Serviço Telefônico Fixo Comutado:

I ­ mediante concessão, nas modalidades Local e Longa Distância 

Nacional – LDN na Região II do PGO, com exceção dos Setores 20, 22 e 25, 
por meio dos Contratos de Concessão nº 109/2011­PBOA/SPB e nº 143/2011­

PBOA/SPB,  assinados em 30 de junho de 2011, publicados no DOU de 4 de 

julho de 2011, com validade até 31 de dezembro de 2025;

II ­ mediante autorização, válida por tempo indeterminado, nas 

modalidades Local e Longa Distância Nacional – LDN nos Setores 20, 22 e 25 

da Região II do PGO e, na modalidade Longa Distância Internacional –LDI na 

Região II do PGO, em decorrência dos Atos nº 41.780, de 16 de janeiro de 

2004, publicado no DOU de 19 de janeiro de 2004, e nº 1.710, de 23 de 
março de 2012, publicado no DOU de 03 de abril de 2012, e dos Termos de 

Autorização n 305, 306 e 307, todos de 20 de janeiro de 2004, publicados no 

DOU de 22 de janeiro de 2004, e de seus Termos Aditivos, firmados em 9 de 
julho de 2012, publicados no DOU de 25 de julho de 2012.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Renato Sales Bizerra Aguiar, Gerente de 

Outorga e Licenciamento de Estações, em 15/02/2019, às 18:09, conforme horário 
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oficial de Brasília, com fundamento no art. 23, inciso II, da Portaria nº 912/2017 da 
Anatel.

A autenticidade deste documento pode ser conferida em 
http://www.anatel.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 3808268 e o 
código CRC 9868B9E3.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 53500.066724/2017­06 SEI nº 3808268
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SECRETARIA NACIONAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL

EXTRATO DE ACORDO

Espécie: Acordo de Melhoria de Desempenho - AMD. Objeto: Melhoria do desempenho institucional e operacional do prestador de ser-
viços.

PRESTADOR DE SERVIÇOS UF PROCESSO Nº VA L O R D ATA VIGÊNCIA
FOZ DE LIMEIRA S.A SP 80000.017685/2008-28 s/ônus financ. 0 1 / 0 7 / 2 0 11 31/12/2015

ESPÉCIE: 1o- Termo Aditivo ao Contrato no- 060/2010; CONTRA-
TANTE: CBTU/STU-REC; CONTRATADA: Multicon Engenharia
Ltda; RESUMO DO OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência
contratual; DO PRAZO: 120 (cento e vinte dias), a partir do seu
vencimento; DATA DE ASSINATURA: 20/05/2011; NOME E CAR-
GO DOS SIGNATÁRIOS: Pela contratante: Dr. Ricardo Esberard de
Albuquerque Beltrão - Superintendente e Dr. José Renato Freire de
Lira - Gerente Regional I de Administração e Finanças; Pela con-
tratada: Sr. Marcelo Maranhão Petribú - Representante legal.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO No- 2 1 - G O L I C / 2 0 11 / C B T U / S T U - R E C

OBJETO: Aquisição de Materiais para Construção Civil. Comuni-
camos a todos os interessados, que o objeto do Pregão em epígrafe,
foi Homologado pelo Superintendente de Trens Urbanos do Recife, a
Empresa: MARF MAT.CONSTRUÇÃO LTDA, para o Lote 1 (único)
no valor total de R$ 55.470,00 (Cinquenta e Cinco Mil, Quatrocentos
e Setenta Reais).

SÉRGIO ROBERTO SOARES PEREIRA
Pregoeiro

AVISO DE INEXIGIBILIDADE No- 2 / G O L I C / 2 0 11

A Companhia Brasileira de Trens Urbanos do Reci-
fe/STU/REC, torna público a AQUISIÇÃO DE MOTOR ELÉTRICO
LINEAR PARA APLICAÇÃO NA MÁQUINAS NIVELADORA
MOD 08-16, junto a empresa PLASSER DO BRASIL COM.IND.E
REPRESENTAÇÕES LTDA, CNPJ 42284562/00001-54, no valor to-
tal de R$ 7.050,00 (Sete Mil e Cinquenta Reais), nos termos do
Artigo 25 Inciso I da lei 8666/93 e parecer jurídico desta STU/REC.
Aprovação: José Renato Freire de Lira, Gerente Regional de Ad-
ministração e Finanças com ratificação do Superintendente de Trens
Urbanos do Recife Ricardo Esberard Beltrão nos termos do artigo 26
da citada lei.

VIRGÍNIA BARBOSA ALEIXO
Presidente da CPL

EMPRESA DE TRENS URBANOS
DE PORTO ALEGRE S.A

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 153/2011

A Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre S/A - TREN-
SURB, Sociedade de Economia Mista, vinculada ao Ministério das
Cidades, torna público que receberá as propostas para a licitação
supra mencionada, que tem por objeto a Prestação de Serviços de
Engenharia para a Construção das Estações do sistema Automatizado
de Transporte de Passageiros Aeromóvel, para a interligação da Es-
tação Aeroorto, da linha 1 do sistema TRENSURB com o novo
terminal de passageiros do Aeroporto Salgado Filho em Porto Alegre,
demais especificações constante no Edital e seus Anexos, na mo-
dalidade Concorrência do tipo Menor Preço. As propostas serão re-
cebidas no dia 04/08/2011, às 10:00 horas, no Auditório da Trensurb,
sito à Av. Ernesto Neugebauer, nº 1985, Porto Alegre/RS. O edital
poderá ser obtido no site www.trensurb.gov.br. Processo Adminis-
trativo: 1777/2011.

Porto Alegre, 1o- de julho de 2011.
JOSIANE HENSEL DO CANTO

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE RETIFICAÇÃO
CONCORRÊNCIA No- 1 4 1 / 2 0 11

A Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre S/A - TREN-
SURB, torna público para fins de conhecimento dos interessados, a
RETIFICAÇÃO, do objeto da licitação em epígrafe, veiculado na
data de 21.06.2011, página 111 da seção 3 do Diário Oficial da
União, que trata da Permissão de Uso de Lojas Situadas nas Estações
da TRENSURB. As alterações estão disponíveis no edital no sítio
www.trensurb.gov.br, link Licitações ou com a Comissão Permanente
de Licitação, situada na Av. Ernesto Neugebauer, nº 1985, Porto
Alegre/RS. Processo: 1678/2011.

Porto Alegre, 1o- de julho de 2011.
JOSIANE HENSEL DO CANTO

Presidente da COPEL

Ministério das Comunicações
.

SECRETARIA EXECUTIVA
CONSELHO GESTOR DO FUNDO PARA
O DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO

DAS TELECOMUNICAÇÕES

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO
MC FUNTTEL 001/2007
Processo no 53000.069602/2007-22-MC. CONCEDENTE: A União,
por intermédio do Ministério das Comunicações - Conselho Gestor
Funttel, CNPJ/MF no 00.394.437.0003-19. CONVENENTE: Funda-
ção CPqD - Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em Telecomu-
nicações, CNPJ/MF no 02.641.663/0001-10. Objeto: substituição do
Anexo I - Documento de Projeto, do Parágrafo Primeiro, da Cláusula
Primeira, do Primeiro Termo Aditivo ao Convênio original, que trata
do Projeto Serviços Multiplataforma de TV Interativa. Desmembra-
mento da 5ª Parcela prevista no Parágrafo Primeiro, do Segundo
Termo Aditivo, nas seguintes Parcelas: 5ª Parcela no valor de R$
4.148.131,79 (quatro milhões, cento e quarenta e oito mil e cento e
trinta e um reais e setenta e nove centavos); e 6ª Parcela no valor de
R$ 1.451.868,21 (um milhão, quatrocentos e cinquenta e um mil,
oitocentos e sessenta e oito reais e vinte e um centavos). Alteração do
prazo de execução previsto no Parágrafo Quarto do Primeiro Termo
Aditivo ao Convênio original prorrogando sua vigência até 31 de
dezembro de 2011. Convalidar o termo do Convênio n° 001/2007,
bem como seu primeiro e segundo termo aditivo, passando a constar
como concedente o Conselho Gestor do Funttel. Prazo de vigência:
31/12/2011. Data da Assinatura: 17/06/2011. Assinam Maximiliano
Salvadori Martinhão, Presidente do Conselho Gestor do Funttel, CPF
158.543.988-69 e Hélio Marcos Machado Graciosa, Presidente da
Fundação CPqD, CPF 239.045.427-53.

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE ANULAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO No- 2 1 / 2 0 11

Fica anulada a licitação supracitada, referente ao processo Nº
53000.022822/2011 . Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de pes-
soa juridica para o fornecimento de água mineral natura, não ga-

seificada, acondicionadas em embalagens de 20 litros, com lacre de
segurança, para abastecimento dos diversos órgãos do Ministério das
Comunicações. O fornecimento mensal está estimado em 1.700 (um
mil setecentos) garrafões de vinte litros mensais, totalizando anual em
20.00 (vinte mil, quatrocentos) garrafões.

ORLANDO FLORES DE MIRANDA
Pregoeiro

(SIDEC - 01/07/2011) 410003-00001-2011NE800020

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES

EXTRATO DE ADESÃO A REGISTRO DE PREÇOS

Adesão à Ata de Registro de Preços nº 4/2011-SCL/ANEELL (Pro-
cesso nº 48500.004901/2010-46) da ANEEL. Processo nº
53500.006643/2011. Objeto: aquisição de 20 cadeiras giratórias es-
paldar alto e braços. Favorecido: SC & M Comercial Ltda - ME.
Valor total: R$ 7.000,00. Amparo. legal: Dec. nº 3.931/01, art. 8º;
Portaria nº 695 da Anatel, de 29/06/2007. Aprovação: Gerente-Geral
de Administração, Ato nº 4.492, de 27/6/2011.

EXTRATO DO CONTRATO DE CONCESSÃO
PBOA/SPB No- 9 1 / 2 0 11 - A N AT E L

PARTES: Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL e TE-
LEMAR NORTE LESTE S.A. OBJETO: Alteração Quinquenal do
Contrato de Concessão para a prestação do Serviço Telefônico Fixo
Comutado - STFC, na modalidade Local, prevista na Cláusula 3.2,
para o estabelecimento de novos condicionantes, novas metas para
universalização e para qualidade. FUNDAMENTO LEGAL: Lei Fe-
deral nº 9.472, de 16 de julho de 1997 (Lei Geral de Telecomu-
nicações - LGT). SIGNATÁRIOS: Pela Anatel: RONALDO MOTA
SARDENBERG - Presidente e JOÃO BATISTA DE REZENDE -
Conselheiro. Pela Telemar Norte Leste S.A.: JOÃO DE DEUS PI-
NHEIRO DE MACEDO - Diretor de Planejamento Executivo e PAU-
LO TODESCAN LESSA MATTOS - Diretor de Regulamentação e
como TESTEMUNHAS: CRISTIAN CHARLES MARLOW e JOSÉ
ROBERTO PEREIRA NEDER.

EXTRATO DO CONTRATO DE CONCESSÃO
PBOA/SPB Nº 125/2011-ANATEL

PARTES: Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL e TE-
LEMAR NORTE LESTE S.A. OBJETO: Alteração Quinquenal do
Contrato de Concessão para a prestação do Serviço Telefônico Fixo
Comutado - STFC, na modalidade Longa Distância Nacional - LDN,
prevista na Cláusula 3.2, para o estabelecimento de novos condi-
cionantes, novas metas para universalização e para qualidade. FUN-
DAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 9.472, de 16 de julho de 1997
(Lei Geral de Telecomunicações - LGT). SIGNATÁRIOS: Pela Ana-
tel: RONALDO MOTA SARDENBERG - Presidente e JOÃO BA-
TISTA DE REZENDE - Conselheiro. Pela Telemar Norte Leste S.A.:
JOÃO DE DEUS PINHEIRO DE MACEDO - Diretor de Plane-
jamento Executivo e PAULO TODESCAN LESSA MATTOS - Di-
retor de Regulamentação e como TESTEMUNHAS: CRISTIAN
CHARLES MARLOW e JOSÉ ROBERTO PEREIRA NEDER.

EXTRATO DO CONTRATO DE CONCESSÃO
PBOA/SPB Nº 93/2011-ANATEL

PARTES: Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL e
COMPANHIA DE TELECOMUNICAÇÕES DO BRASIL CEN-
TRAL - CTBC TELECOM. OBJETO: Alteração Quinquenal do Con-
trato de Concessão para a prestação do Serviço Telefônico Fixo Co-
mutado -STFC, na modalidade Local, prevista na Cláusula 3.2, para o
estabelecimento de novos condicionantes, novas metas para univer-
salização e para qualidade. FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº
9.472, de 16 de julho de 1997 (Lei Geral de Telecomunicações -
LGT). SIGNATÁRIOS: Pela Anatel: RONALDO MOTA SARDEN-
BERG - Presidente e JOÃO BATISTA DE REZENDE - Conselheiro.
Pela Companhia de Telecomunicações do Brasil Central - CTBC
TELECOM: EMERSON MARTINS COSTA - Procurador e como
TESTEMUNHAS: CRISTIAN CHARLES MARLOW e JOSÉ RO-
BERTO PEREIRA NEDER.

EXTRATO DO CONTRATO DE CONCESSÃO
PBOA/SPB Nº 127/2011-ANATEL

PARTES: Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL e
COMPANHIA DE TELECOMUNICAÇÕES DO BRASIL CEN-
TRAL - CTBC TELECOM. OBJETO: Alteração Quinquenal do Con-
trato de Concessão para a prestação do Serviço Telefônico Fixo Co-
mutado - STFC, na modalidade Longa Distância Nacional - LDN,
prevista na Cláusula 3.2, para o estabelecimento de novos condi-
cionantes, novas metas para universalização e para qualidade. FUN-
DAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 9.472, de 16 de julho de 1997
(Lei Geral de Telecomunicações - LGT). SIGNATÁRIOS: Pela Ana-
tel: RONALDO MOTA SARDENBERG - Presidente e JOÃO BA-
TISTA DE REZENDE - Conselheiro. Pela Companhia de Teleco-
municações do Brasil Central - CTBC TELECOM: EMERSON
MARTINS COSTA - Procurador e como TESTEMUNHAS: CRIS-
TIAN CHARLES MARLOW e JOSÉ ROBERTO PEREIRA NE-
DER.

EXTRATO DO CONTRATO DE CONCESSÃO
PBOA/SPB Nº 109/2011-ANATEL

PARTES: Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL e BRA-
SIL TELECOM S.A. OBJETO: Alteração Quinquenal do Contrato de
Concessão para a prestação do Serviço Telefônico Fixo Comutado -
STFC, na modalidade Local, prevista na Cláusula 3.2, para o es-
tabelecimento de novos condicionantes, novas metas para univer-
salização e para qualidade. FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº
9.472, de 16 de julho de 1997 (Lei Geral de Telecomunicações -
LGT). SIGNATÁRIOS: Pela Anatel: RONALDO MOTA SARDEN-
BERG - Presidente e JOÃO BATISTA DE REZENDE - Conselheiro.
Pela Brasil Telecom S.A.: JOÃO DE DEUS PINHEIRO DE MA-
CEDO - Diretor de Planejamento Executivo e PAULO TODESCAN
LESSA MATTOS - Diretor de Regulamentação e como TESTE-
MUNHAS: CRISTIAN CHARLES MARLOW e JOSÉ ROBERTO
PEREIRA NEDER.

EXTRATO DO CONTRATO DE CONCESSÃO
PBOA/SPB Nº 143/2011-ANATEL

PARTES: Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL e BRA-
SIL TELECOM S.A. OBJETO: Alteração Quinquenal do Contrato de
Concessão para a prestação do Serviço Telefônico Fixo Comutado -
STFC, na modalidade Longa Distância Nacional - LDN, prevista na
Cláusula 3.2, para o estabelecimento de novos condicionantes, novas
metas para universalização e para qualidade. FUNDAMENTO LE-
GAL: Lei Federal nº 9.472, de 16 de julho de 1997 (Lei Geral de
Telecomunicações - LGT). SIGNATÁRIOS: Pela Anatel: RONALDO
MOTA SARDENBERG - Presidente e JOÃO BATISTA DE RE-
ZENDE - Conselheiro. Pela Brasil Telecom S.A.: JOÃO DE DEUS
PINHEIRO DE MACEDO - Diretor de Planejamento Executivo e
PAULO TODESCAN LESSA MATTOS - Diretor de Regulamentação
e como TESTEMUNHAS: CRISTIAN CHARLES MARLOW e JO-
SÉ ROBERTO PEREIRA NEDER.

EXTRATO DO CONTRATO DE CONCESSÃO
PBOA/SPB Nº 110/2011-ANATEL

PARTES: Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL e SER-
COMTEL S.A. TELECOMUNICAÇÕES. OBJETO: Alteração Quin-
quenal do Contrato de Concessão para a prestação do Serviço Te-
lefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Local, prevista na
Cláusula 3.2, para o estabelecimento de novos condicionantes, novas
metas para universalização e para qualidade. FUNDAMENTO LE-



 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO (REGULARIDADE) 

Processo Licitatório nº 22/2019  

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço telefônico fixo comutado 
- STFC, na modalidade local, tráfego local em chamadas fixo para fixo e fixo para móvel, incluindo 
Plano Alternativo de Serviços, tipo PABX Virtual, para comunicação entre pontos fixos 
determinados por meio de voz e outros sinais em endereços da Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado de Minas Gerais e para prestação de serviço na modalidade local e longa distância 
nacional, para comunicação entre pontos fixos determinados por meio de voz e outros sinais no 
escritório de representação da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais em 
Brasília/DF. 

A OI S/A, em recuperação judicial, nome comercial “OI”, CNPJ nº 76.535.764/0001-43, sediada na Rua do 

Lavradio, 71, Centro, 2° andar – sala 201/801, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 23.230-070, por meio de suas 

representantes legais JACQUELYNE BIA ARAÚJO SOUZA, especialista em licitações, portadora 

do RG: MG: 15.483.262 SSP/MG e inscrita no CPF: 087.165.546-20, e WANDA BATISTA DE 

ALMEIDA NEVES DE SOUZA, especialista em engenharia comercial,  portadora do RG: MG – 

5.505.070 SSP/MG e inscrita no CPF: 843.273.836-00, declaram, sob as penas da lei, que não está 

sob controle de grupo de pessoas, físicas ou jurídicas, já participante desta licitação como controlador de 

outra empresa. 

DECLARA ainda, em cumprimento ao disposto na Resolução 37/09 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, alterada pela Resolução nº 172/17, que não possui em seu quadro societário 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
inclusive, de membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções 
administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e 
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da 
área encarregada da licitação, inclusive no período compreendido entre os 6 (seis) meses 
anteriores à publicação deste Edital até a presente data. 

Belo Horizonte, 24 de junho de 2019. 

 

 

 



 
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO (NÃO EMPREGA MENOR) 

 

Processo Licitatório nº 22/2019  

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço telefônico fixo comutado 
- STFC, na modalidade local, tráfego local em chamadas fixo para fixo e fixo para móvel, incluindo 
Plano Alternativo de Serviços, tipo PABX Virtual, para comunicação entre pontos fixos 
determinados por meio de voz e outros sinais em endereços da Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado de Minas Gerais e para prestação de serviço na modalidade local e longa distância 
nacional, para comunicação entre pontos fixos determinados por meio de voz e outros sinais no 
escritório de representação da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais em 
Brasília/DF. 

A OI S/A, em recuperação judicial, nome comercial “OI”, CNPJ nº 76.535.764/0001-43, sediada na Rua do 

Lavradio, 71, Centro, 2° andar – sala 201/801, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 23.230-070, por meio de suas 

representantes legais JACQUELYNE BIA ARAÚJO SOUZA, especialista em licitações, portadora 

do RG: MG: 15.483.262 SSP/MG e inscrita no CPF: 087.165.546-20, e WANDA BATISTA DE 

ALMEIDA NEVES DE SOUZA, especialista em engenharia comercial,  portadora do RG: MG – 

5.505.070 SSP/MG e inscrita no CPF: 843.273.836-00, declaram, para os fins do disposto no inciso V 

do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

(x) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

Belo Horizonte, 24 de junho de 2019. 
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Zimbra nobre@mpmg.mp.br

Edtial 22/2019 - Documentação Habilitação 1 parte OI S/A Lote 4 

De : Cesar Augusto Moreira <cesar.moreira@oi.net.br>

Assunto : Edtial 22/2019 - Documentação Habilitação 1 parte 
OI S/A Lote 4 

Para : nobre@mpmg.mp.br

Cc : Mitsuo Orlando Nonaka <Mitsuo@oi.net.br>, 
Jacquelyne Bia Araujo Souza 
<jacquelyne.souza@oi.net.br>, Wanda Batista De 
Almeida Neves <wandab@oi.net.br>

Seg, 24 de jun de 2019 15:09

10 anexos

Boa Tarde

Prezado Sr. Pregoeiro,

Segue para análise a primeira parte da documentação para habilitação referente ao Lote 4 no qual foi 

cadastrado pela empresa OI S/A. Os demais documentos serão enviados em outros e­mails.

Obrigado!

César Moreira

Executivo de Negócios

Diretoria Negócios Corporativos MG/ES

031 31 98989­4943

Praça Milton Campos, nº 16, 8º andar, Bairro Serra

Belo Horizonte/MG – CEP 30130­040

cesar.moreira@oi.net.br

Esta mensagem, incluindo seus anexos, pode conter informacoes 

privilegiadas e/ou de carater confidencial, nao podendo ser 

retransmitida sem autorizacao do remetente. Se voce nao e o 

destinatario ou pessoa autorizada a recebe-la, informamos que 

o seu uso, divulgacao, copia ou arquivamento sao proibidos. 

Portanto, se você recebeu esta mensagem por engano, por favor, 

nos informe respondendo imediatamente a este e-mail e em 

seguida apague-a.

Procuração OI S.A RJ MG e ES - validade 05.2020..pdf

Página 1 de 2Zimbra

24/06/2019https://webmail.mpmg.mp.br/h/printmessage?id=20919&tz=America/Sao_Paulo



3 MB  

Selo DHP Marcelo Gomes_vence 27.08.19.pdf
177 KB  

CNH JACQUELYNE BIA 19.03.2024.pdf
665 KB  

CNH WANDA 24.07.2019.pdf
243 KB  

CRC OI S.A - EMISSÃO 24.06.2019.pdf
30 KB  

DECLARAÇÕES OI S.A -ANEXO IV E V.pdf
628 KB  

Extrato TELEMAR e OI - LOCAL E LDN.PDF
53 KB  

Ofício nº 913_2019_ORLE_SOR-ANATEL_OI_SA_STFC.pdf
102 KB  

Plano de Recuperação Judicial 20.12.17 (assinado).pdf
672 KB  
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Zimbra nobre@mpmg.mp.br

Edtial 22/2019 - Documentação Habilitação 2 parte OI S/A Lote 4 

De : Cesar Augusto Moreira <cesar.moreira@oi.net.br>

Assunto : Edtial 22/2019 - Documentação Habilitação 2 parte OI S/A 
Lote 4 

Para : nobre@mpmg.mp.br

Cc : Mitsuo Orlando Nonaka <Mitsuo@oi.net.br>, Jacquelyne Bia 
Araujo Souza <jacquelyne.souza@oi.net.br>, Wanda Batista 
De Almeida Neves <wandab@oi.net.br>

Seg, 24 de jun de 2019 15:10

2 anexos

Boa Tarde

Prezado Sr. Pregoeiro,

Segue para análise a segunda parte da documentação para habilitação referente ao Lote 4 no qual foi 

cadastrado pela empresa OI S/A. Os demais documentos serão enviados em outros e­mails.

Obrigado

César Moreira

Executivo de Negócios

Diretoria Negócios Corporativos MG/ES

031 31 98989­4943

Praça Milton Campos, nº 16, 8º andar, Bairro Serra

Belo Horizonte/MG – CEP 30130­040

cesar.moreira@oi.net.br

Esta mensagem, incluindo seus anexos, pode conter informacoes 

privilegiadas e/ou de carater confidencial, nao podendo ser 

retransmitida sem autorizacao do remetente. Se voce nao e o 

destinatario ou pessoa autorizada a recebe-la, informamos que o seu 

uso, divulgacao, copia ou arquivamento sao proibidos. Portanto, se 

você recebeu esta mensagem por engano, por favor, nos informe 

respondendo imediatamente a este e-mail e em seguida apague-a.

KIT RJ DISPENSA DE CERTIDÃO + CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ 
12.04.2019.pdf
6 MB  
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Zimbra nobre@mpmg.mp.br

Edtial 22/2019 - Documentação Habilitação 3 parte OI S/A Lote 4 

De : Cesar Augusto Moreira <cesar.moreira@oi.net.br>

Assunto : Edtial 22/2019 - Documentação Habilitação 3 parte OI S/A 
Lote 4 

Para : nobre@mpmg.mp.br

Cc : Mitsuo Orlando Nonaka <Mitsuo@oi.net.br>, Jacquelyne 
Bia Araujo Souza <jacquelyne.souza@oi.net.br>, Wanda 
Batista De Almeida Neves <wandab@oi.net.br>

Seg, 24 de jun de 2019 15:12

2 anexos

Boa Tarde

Prezado Sr. Pregoeiro,

Segue para análise a terceira parte da documentação para habilitação referente ao Lote 4 no qual foi 

cadastrado pela empresa OI S/A. Os demais documentos serão enviados em outros e­mails.

Obrigado

César Moreira

Executivo de Negócios

Diretoria Negócios Corporativos MG/ES

031 31 98989­4943

Praça Milton Campos, nº 16, 8º andar, Bairro Serra

Belo Horizonte/MG – CEP 30130­040

cesar.moreira@oi.net.br

Esta mensagem, incluindo seus anexos, pode conter informacoes 

privilegiadas e/ou de carater confidencial, nao podendo ser 

retransmitida sem autorizacao do remetente. Se voce nao e o 

destinatario ou pessoa autorizada a recebe-la, informamos que o seu 

uso, divulgacao, copia ou arquivamento sao proibidos. Portanto, se 

você recebeu esta mensagem por engano, por favor, nos informe 

respondendo imediatamente a este e-mail e em seguida apague-a.

ESTATUTO OI S.A.pdf

9 MB  
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Zimbra nobre@mpmg.mp.br

Edtial 22/2019 - Documentação Habilitação 4 parte OI S/A Lote 4 

De : Cesar Augusto Moreira <cesar.moreira@oi.net.br>

Assunto : Edtial 22/2019 - Documentação Habilitação 4 parte OI S/A 
Lote 4 

Para : nobre@mpmg.mp.br

Cc : Mitsuo Orlando Nonaka <Mitsuo@oi.net.br>, Jacquelyne 
Bia Araujo Souza <jacquelyne.souza@oi.net.br>, Wanda 
Batista De Almeida Neves <wandab@oi.net.br>

Seg, 24 de jun de 2019 15:17

2 anexos

Boa Tarde

Prezado Sr. Pregoeiro,

Segue para análise a quarta parte da documentação para habilitação referente ao Lote 4 no qual foi 

cadastrado pela empresa OI S/A. 

Obrigado

César Moreira

Executivo de Negócios

Diretoria Negócios Corporativos MG/ES

031 31 98989­4943

Praça Milton Campos, nº 16, 8º andar, Bairro Serra

Belo Horizonte/MG – CEP 30130­040

cesar.moreira@oi.net.br

Esta mensagem, incluindo seus anexos, pode conter informacoes 

privilegiadas e/ou de carater confidencial, nao podendo ser 

retransmitida sem autorizacao do remetente. Se voce nao e o 

destinatario ou pessoa autorizada a recebe-la, informamos que o seu 

uso, divulgacao, copia ou arquivamento sao proibidos. Portanto, se 

você recebeu esta mensagem por engano, por favor, nos informe 

respondendo imediatamente a este e-mail e em seguida apague-a.

BALANÇO OI SA 2018 + DECLARAÇÕES DE ÍNDICES.pdf
17 MB  

Página 1 de 1Zimbra

24/06/2019https://webmail.mpmg.mp.br/h/printmessage?id=20927&tz=America/Sao_Paulo




